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APRESENTAÇÃO 

 

A revista científica INTERFACE - Revista Eletrônica da FAESC com 

publicação semestral, vem à luz em tempo certo. Já é o resultado de um 

processo que, gradativamente, conduz o corpo docente e o corpo discente à 

pesquisa científica. 

Assim, esta publicação representa um grande passo para a formação de 

nossos alunos e para os exercícios pleno das atividades acadêmicas. De fato, 

é o coroamento de busca de funções essenciais da educação superior: o 

ensino, a extensão e a pesquisa. 

Diante disto, poderão submeter os artigos, Estudantes e Professores 

vinculados à Faculdade da FAESC, bem como outras Instituições de Ensino 

Superior. 

Para os estudantes autores, devem necessariamente ser orientados por 

um professor da Instituição de Ensino Superior, o qual deverá ser coautor do 

trabalho.  

O conteúdo dos trabalhos é de total responsabilidade do(s) autor(es). 

 

 

Severina Gomes Pereira 
Diretora Presidente FAESC 
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EDITORIAL 
 
 

É com grande satisfação que a FAESC lança o primeiro número da 

revista científica INTERFACE- Revista eletrônica da FAESC.  É sempre algo 

a ser saudado com entusiasmo. Trata-se de mais uma contribuição ao 

rompimento do isolamento daqueles que consagram grande parte da vida ao 

trabalho intelectual, à construção de novos conhecimentos e à divulgação do 

resultado de um esforço que, muitas vezes, ficam restritos a poucos. A revista 

INTERFACE – Revista Eletrônica da FAESC, como algumas outras dessa 

natureza, é, mormente, uma possibilidade de dar ciência ampla e irrestrita à 

sociedade em geral dos resultados de estudos e pesquisas. Essa nossa 

revista é interdisciplinar nas áreas de Gestão, Saúde, Educação e áreas 

correlatas, como o Direito. 

O leitor observará que este volume trata de uma diversidade de temas, 

objetos de estudos e referenciais atuais que importam ao campo da educação, 

saúde e gestão. Temos três trabalhos de docentes externos à nossa 

comunidade e 5 trabalhos escritos por docentes da nossa casa. 

Os textos   aqui apresentados apresentam relevância científica, e foram 

tratados com seriedades e reflexões fundamentadas e ponderadas.  

O primeiro artigo, versa sobre a importância das licitações para a 

administração pública, baseando-se na compreensão de que não seria 

necessária a licitação fora da região, verifica-se como problemática os motivos 

que desencadearam a licitação fora da nossa região do Estado de 

Pernambuco. O segundo artigo, traz reflexões sobre a construção de unidade 

de ensino potencialmente significativa para o ensino de Ciências. Já o terceiro 

artigo busca mostrar o desenvolvimento de um sorvete e emprego deste, como 

fortificante em merenda escolar. O núcleo de enfermagem da FAESC também 

contribuiu com uma revisão sobre a assistência de enfermagem à gestante 

cardiopata, qual constituiu o quarto artigo. O quinto artigo versou sobre 

reflexão acerca do panorama jurídico da responsabilidade civil do cirurgião 



INTERFACE- Revista Eletrônica da FAESC, vol.01; n. 01 
 

6 
 

plástico no Brasil, seguido do artigo que aborda os riscos e consequências do 

início tardio do pré-natal na adolescência, mostrando o papel do enfermeiro no 

controle de vulnerabilidades. Os dois últimos trabalhos mostram a perspectiva 

pedagógica sobre o pensador Bergosin, para compreensão da dimensão 

subjetiva na formação de professores e o oitavo e último artigo, trata sobre a 

problematização como organizador prévio para a aprendizagem significativa 

crítica na educação básica. 

Esperamos melhor adesão dos discentes e docentes que fazem parte 

da comunidade FAESC, para cada vez mais, “engrandecer” a nossa instituição 

de ensino mostrando a relevância de trabalhar a pesquisa, o ensino e a 

extensão. 

 

Desejo que a leitura desta revista seja proveitosa. 

 

Vilma Sobral Bezerra 

EDITORA-INTERFACE-Revista Eletrônica da FAESC 
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GESTÃO PÚBLICA: A IMPORTÂNCIA DA LICITAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA 
 

 Andrade, L.M.S.1; Silva, J. M. C.2* 

1Discente Faculdade da Escada; 2Docente Faculdade da Escada 
*E-mail: jmarciocarvalho@globo.com 

 
RESUMO: O atual artigo tem como objetivo investigar a respeito da importância das 
licitações para a administração pública, baseando-se na compreensão de que não seria 
necessária a licitação fora da região, verifica-se como problemática os motivos que 
desencadearam a licitação fora da região. Nesta perspectiva, aponta-se como hipótese que 
está prática está fundamentada na lei, além de possibilitar maior concorrência. Salienta-se 
que a licitação sempre é empregada pelo órgão público, pois é a base do processo, o qual 
garante o interesse do poder público sobre o privado, garantindo que não há nada mais 
importante que o benefício da sociedade. Deste modo, este estudo está amparado 
teoricamente na Constituição Federal 1988 e suas alterações, bem como no entendimento 
dos doutrinadores especialistas na área de Direito público, todos com ênfase e vasto 
conhecimento na área de processos licitatórios como: Meirelles, Mazza, Niebuhr, Moraes, 
entre outros.  E utilizará como metodologia de cunho qualitativo uma revisão da lei de 
licitação 8.666/93 e a 10.520/2002, entrevista de membros da comissão de licitação da 
Prefeitura Municipal de Primavera, além do departamento jurídico e controle interno 
municipal. Somando a isso acredita-se que terá como resultados em relação ao 
embasamento legal a nível municipal observou-se que na literatura ainda não dispomos de 
lei municipal que consolide de forma mais localizada os procedimentos licitatórios, sendo 
assim necessário o embasamento das leis no âmbito nacional ou internacional para 
fornecer um norte para a gestão da administração pública, porém tem a possibilidade caso 
seja de interesse do município de Primavera realizar a regionalização municipal através de 
Decreto municipal. Diante deste contexto nota-se que a licitação é extremamente 
importante e indispensável para uma gestão transparente e justa, promovendo participação 
geral e como contribuição aprimorou o conhecimento dentro desta temática, demonstrando 
suas importâncias, falhas no que diz respeito as licitações como forma de redução de 
despesas da administração pública. 
 
Palavras chave: Licitação; Administração Pública; Gestão Pública; Lei 8.666/93. 
 

Public management: The importance of bidding in the public administration of 
primavera municipality 

 
ABSTRACT: The present article aims to investigate the importance of bids for the public 
administration, based on the understanding that it would not be necessary to bid outside the 
region, it is problematic the reasons that triggered the bidding outside the region. In this 
perspective, it is pointed out that the hypothesis that this practice is grounded in the law, 
besides allowing greater competition. It is noted that the bidding is always employed by the 
public, as it is the basis of the process, which guarantees the interest of the public power 
over the private, ensuring that there is nothing more important than the benefit of society. 
Thus, this study is theoretically based on the Federal Constitution 1988 and its amendments, 
as well as on the understanding of the expert doctrines in the area of public law, all with 
emphasis and vast knowledge in the area of bidding processes as: Meirelles, Mazza, 
Niebuhr, Moraes, among others. It will use as a qualitative methodology a review of bidding 
law 8.666 / 93 and 10.520 / 2002, interview of members of the bidding committee of the 
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Municipality of Primavera, as well as the legal department and municipal internal control. 
Adding to this it is believed that the results will be related to the legal basis at the municipal 
level. It is observed that in the literature we do not have a municipal law that consolidates 
the bidding procedures in a more localized way, so it is necessary to base the laws at the 
national level. or international to provide a north for the management of public 
administration, but has the possibility if it is in the interest of the municipality of Primavera to 
carry out municipal regionalization through municipal decree. Given this context, it is noted 
that the bidding is extremely important and indispensable for a transparent and fair 
management, promoting general participation and as a contribution improved knowledge 
within this theme, demonstrating its importance, shortcomings regarding bids as a way of 
reducing public administration expenses. 
 
Keywords: Bidding; Public administration; Public administration; Law 8.666 / 93. 
 
 
INTRODUÇÃO  
 

A esfera do Poder Público, bem 
diferenciada do privado, que desfruta de 
total autonomia na aquisição de bens, 
serviços e contratos de modo geral, porém 
os órgãos públicos precisam se apoiar a 
rigorosos procedimentos que visam definir 
e determinar o exposto na lei.  

A Administração Pública, no 
cumprimento das suas funções vem 
atuando nos segmentos mais variados, 
produzindo bens, serviços e efetuando 
uma série de práticas das mais 
diversificadas possíveis (NIEBUHR, 
2011). 

Tendo como base os 
conhecimentos de Niebuhr (2011), 
compreende-se que a Administração 
Pública tem como finalidade alcançar o 
interesse público, pertencendo a toda 
coletividade, portanto o exercício da 
Administração Pública é comandado 
pelos mais diversos princípios legais, 
devido a isto o Administrador Público ou 
responsável pelo setor não podendo 
dispor de vontade própria, tendo como 
base legal para os procedimentos de 
forma a resguardar o interesse público de 
processos suspeitos. 

A evolução de um país inicia-se 
pela formação de um pensamento 
diligente e competitivo nos mais vastos 
segmentos, uma das maneiras mais 
efetivas para definir a administração 
pública, chama-se licitação.  

Como aponta Moraes (2008), a 
Lei que regula as atividades de compras 
de bens e serviços, bem como as 
contratações empreendidas pelo Poder 
Público é a Lei 8.666/93, esta carrega 
todos os preceitos ao qual necessitam ser 
acatas pelos agentes públicos, no que diz 
respeito as contratações de serviços e 
compras com também nas situações de 
dispensabilidade e incompreensibilidade 
na licitação, estas tem ocorrido quando 
não precisa passar por toda a burocracia 
do processo de licitação.  

Este artigo justifica-se pela 
necessidade de pôr em pauta a 
importância do dispositivo licitação para 
uma gestão pública com maior eficiência, 
transferindo qualidade e transparência, 
assim como encontrar a oferta que lhes 
apresente propostas mais vantajosas. 

O artigo foi dividido da seguinte 
maneira: a primeira parte traz a 
introdução, na segunda parte a 
fundamentação teórica, distribuída nos 
seguintes tópicos: Histórico e origem da 
licitação no Brasil, licitações: conceitos, 
tipos e modalidades. Na terceira parte, 
encontra-se a metodologia que será um 
estudo de campo com uma abordagem 
qualitativa, em seguida a análise de dados 
e pôr fim a conclusão. 

A configuração da licitação para 
compra de bens e serviços foi introduzida 
no Brasil há cento e cinquenta anos, 
através do Decreto nº 2.926 de 
14/05/1862, do Ministério da Agricultura, 
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Comércio e Obras Públicas. No entanto só 
foi consolidado na esfera federal em 
28/01/1922 pelo Decreto nº 4.536, o qual 
originou o Código de Contabilidade da 
União. (PERREIRA JUNIOR, 2002). 

Segundo esclarece Silva (2011), o 
processo licitatório progrediu, sendo mais 
eficiente nas contrações públicas, 
facilitando a fiscalização através do 
Decreto-Lei nº 200, de25.02.67 (art. 125 a 
144) que corroborou com a reforma 
administrativa federal, ampliada e 
retratada pela Lei nº 5.456, de 20.06.68, 
direcionando às Administrações dos 
Estados e municípios. 

O Decreto lei como aponta Zago 
(2006), a criação das licitações teve como 
finalidade: economia e agilidade nas 
organizações públicas, no que concerne 
as contratações de serviços ou bens, 
aspirando de certa forma transparência e 
com isso auxiliar na fiscalização da 
aplicação dos rendimentos financeiros, 
porém não exista garantia que confirme a 
qualidade da aquisição do bem ou serviço. 

A Constituição Federal de 1988 
expôs um importante avanço na 
institucionalização e democratização da 
Administração Pública. Muito embora, os 
textos constitucionais anteriores 
consideram mecanismos pertencentes ao 
acesso à função pública e normas do 
funcionalismo estatal, a autêntica 
constituição da Administração Pública 
somente foi validada resultando na Carta 
de 1988. (BRASIL,1988).   

Ainda percebe-se na CF/88 que 
no decorrer do ano de 1988 a licitação 
passou a receber status de princípio 
constitucional, de observância obrigatória 
pela Administração Pública direta e 
indireta de todos os poderes da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Analisando o que retrata o disposto no art. 
37, XXI da Constituição Federal, nota-se 
que a obrigatoriedade de licitar é princípio 
constitucional, sendo dispensada ou 
inexigida nos casos estritamente previstos 
em Lei (BRASIL,1988). 

 Segundo Rego (2003), os 
princípios de licitar estão profundamente 

conectados aos princípios da 
indisponibilidade e supremacia de 
utilidade público que são conduzidos pela 
atividade estatal. Quando o princípio 
constitucional alcançou o status foi 
primordial para o processo licitatório 
dentro do ordenamento jurídico. 

Segundo Mello (2000), explica 
que a licitação é um procedimento 
administrativo pelo qual um órgão público, 
com pretensão de alienar, adquirir ou locar 
bens, efetuar obras ou serviços, autoriza 
permissões de obras e serviços de uso 
exclusivo do órgão público de acordo com 
suas necessidades prévias, faz o 
chamamento dos interessados para 
apresentação das propostas, com o 
propósito de escolher a proposta mais 
satisfatória levando em consideração aos 
parâmetros estabelecidos e divulgados 
anteriormente pela administração pública.  

Segundo Mazza (2014), o 
professor aponta a Concepção sobre 
licitação, que é um procedimento 
obrigatório que precede a legitimidade de 
contratos pela Administração Pública. O 
mesmo autor informa que Licitar é o ato de 
assegurar o princípio da isonomia e optar 
por uma proposta mais lucrativa para a 
administração, estando em cumprimento 
aos princípios básicos da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, 
probidade administrativa, vinculação ao 
edital e igualdade. 

Entende-se que o contrato 
administrativo requer licitação prévia, 
apenas dispensável, inexigível ou vetada 
nos casos terminantemente prescritos na 
lei. Segundo Meirelles (1993) a licitação é 
o procedimento administrativo por 
intermédio da administração pública, 
escolhe-se a melhor proposta para o 
contrato de seu interesse. Esses 
procedimentos são desenvolvidos por 
meio de sucessivas e ordenadas ações 
ligadas tanto com a administração quanto 
aos licitantes interessados, fornecendo 
oportunidade igual para todos. 

Conforme descrito na Lei 
8.666/93 dispõe no art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, concebendo regras 
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para licitações e contratos da 
Administração Pública. Na anunciada lei 
no seu artigo 3º, explicita que a licitação 
apresenta-se para endossar a execução 
do princípio constitucional da isonomia, 
como já foi falado anteriormente para a 
escolha da proposta mais lucrativa para a 
administração pública, incentivando o 
avanço nacional sustentável e será 
cometida e julgada em consoante com os 
princípios cruciais da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos 
(BRASIL, 1988). 

Os Tipos de licitações estão 
presentes no § 1º do artigo 45 da Lei 
8.666/93 (Descrita na Lei nº 8.883/94) 
depreendendo os tipos de licitações 
(exceto na modalidade de concurso), 
sendo proibida na aplicação de outros 
tipos, sendo resumidas como: menor 
preço, melhor técnica, melhor técnica e 
preço e maior lance ou oferta. Segundo a 
Constituição Federal na referida Lei 
aponta:  

A deliberação das propostas será 
objetiva, fica à mercê da Comissão 
de licitação ou do servidor pelo 
convite e executar concordando 
com os tipos de licitação, em 
relação aos critérios anteriormente 
definidos no ato convocatório e em 
conformidade com os fatores tão 
somente nele apresentados, vindo a 
propiciar verificação junto aos 
órgãos de controle e aos licitantes 
(CF/88) 
Nas palavras da Constituição 
Federal o§ 1º Para os efeitos deste 
artigo, constituem tipos de licitação, 
exceto na modalidade concurso:  
I - a de menor preço - quando o 
critério de seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração 
determinar que será vencedor o 
licitante que apresentar a proposta 
de acordo com as especificações do 
edital ou convite e ofertar o menor 
preço; 
 II - a de melhor técnica; 
 III - a de técnica e preço. IV - a de 
maior lance ou oferta - nos casos de 
alienação de bens ou concessão de 

direito real de uso. (Incluído pela Lei 
nº 8.883, de 1994) (BRASIL,1994). 

 
Afirma Meirelles (1999), que as 

propostas serão julgadas mediante um ato 
onde as ofertas são selecionadas, os 
proponentes são catalogados e em 
seguida elege-se a empresa ganhadora, a 
quem deverá ser julgado o objeto da 
licitação, só assim, formalizará o contrato 
com a Administração. O julgamento não é 
facultativo; devendo vincular ao critério 
designado pela Administração, tendo em 
consideração ao interesse do serviço 
público, com: fatores que remetem a 
qualidade, rendimento, preço, condições 
de pagamento, prazos e outros favoráveis 
à licitação, apresentados no edital ou no 
convite. É o que intitula o julgamento 
objetivo (art. 3º e 45). 

Conforme Meirelles (1998), o tipo 
de menor preço é a mais utilizada em 
relação aos demais tipos de licitação, pois 
esses vêm a atender casos especiais da 
Administração Pública. É utilizada para 
contratar obras simples, serviços que não 
requerem especialização, para aquisição 
de materiais ou gêneros padronizados. 
Isso ocorre, pois a Administração procura, 
nesses casos, obter simplesmente a 
melhor vantagem econômica. 

Segundo Barros (2008), esse tipo 
de licitação é a mais aplicada e ocorre 
quando há uma seleção criteriosa da 
melhor proposta para a Administração, 
onde o vencedor licitante será o que 
apresentou a proposta conforme 
especificado no edital ou convite, com isso 
apresentar o menor preço. 

Segundo Moraes (2008, p. 227) 
afirma que:  

Este tipo de licitação a 
Administração pretende 
selecionar a proposta que 
apresente a melhor técnica 
dentre aquelas que atingirem a 
valoração mínima, com 
parâmetro na proposta de menor 
preço. Para fins de classificação, 
a Administração fixará, no 
instrumento convocatório, o 
investimento máximo que se 
propôs a pagar. Com base no 
preço máximo fixado, os 
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licitantes devem apresentar dois 
envelopes contendo as 
propostas, a saber: o primeiro 
com a melhor” técnica”; e o 
segundo, a proposta de “preço” 
(MORAES, 2008). 
Esclarece Barros (2008) que 

esse tipo é aplicado nas 
licitações de natureza 
predominante intelectual, como a 
produção de projetos, cálculos, 
fiscalização, supervisão e de 
engenharia consultiva no geral e 
de forma particular na produção 
de estudos técnicos e projetos 
básicos executivos. 

O autor Moraes 
(2008), explana que este tipo de 
licitação é feito um ajuste entre a 
proposta técnica e a proposta 
preço, ou seja, com esse tipo 
licitatório procura-se atingir um 
objeto que seja capaz de possuir 
certo grau de qualidade, mas 
que o preço, também seja 
interessante e vantajoso. Faz a 
diferenciação entre a licitação de 
melhor técnica e preço nos 
dizendo que:  

Ao aplicar a 
licitação do tipo melhor técnica, a 
Administração visa à contratação 
do licitante que tiver obtido maior 
valoração na proposta técnica. 
Para tanto após a abertura inicia-
se a negociação com o seu 
autor, para contratá-lo pelo 
menor preço entre todas as 
propostas. Já no tipo técnica e 
preço não haverá negociação: A 
Administração não terá 
prerrogativa de preferir a melhor 
técnica apresentada. Para se 
chegar ao vencedor será feita 
uma operação matemática de 
modo a se obter uma média 
ponderada entre a valoração da 
técnica e a valoração do preço. 
(Grifos do autor). 

 Barros (2008), diz que 
a Lei 8.666/93, esse tipo de 
licitação tem aplicação nos 
casos de bens ou concessão de 
direito real de uso, conforme o 
artigo 45 da Constituição Federal 
na referida Lei: 
V - a de maior lance ou oferta – 
nas ocorrências de alienação de 
bens ou concessão de direito 
real de uso. (Incluído pela Lei nº 
8.883, de 1994).  

§ 2º Em situação de resultado 
igual entre duas ou mais 
propostas, e depois de 
obedecido o disposto no § 2º do 
art. 3º da referida Lei, a 
classificação se fará, 
obrigatoriamente, através de 
sorteio, em ato público, para o 
qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer 

outro processo. 
Ainda Moraes (2008), acrescenta 

que esse tipo de licitação é utilizado na 
modalidade leilão, porém a maior oferta 
será utilizada quando a concorrência for 
aplicada na alienação de bens. 

As modalidades das Licitações 
públicas são conduzidas por princípios 
que apontam seu seguimento positivo e 
por consequência um ótimo resultado, 
dessa forma ocasionando mais economia 
dentro do processo. 

O art. 37, inciso XXI da 
Constituição Federal foi regulamentado 
pela Lei 8.666, de 21.06.93 (alterada pelas 
Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99), em 
vigor atualmente, que disciplina as 
licitações e contratos da Administração 
Pública. Esta Lei designa cinco 
modalidades licitatórias: concorrência, 
tomada de preços, convite, leilão e 
concurso. Estas modalidades estão 
descritas no art. 22 da Lei Federal nº 
8.666/93. Porém a Lei 10.520/02 deu 
origem a uma nova modalidade chamada 
pregão, sendo regulamentado pelos 
Decretos 5.450/05 e 5.504/05. O art. 54 da 
Lei 9.472/97, originando a modalidade 
consulta (BRASIL,1988). 

Na etapa que antecede o 
procedimento da licitação, o órgão público 
realiza uma pesquisa para ficar informado 
sobre o preço de mercado de forma a 
pressupor o custo do produto em análise 
de compra. Essa averiguação é de 
extrema importância para se estipular o 
valor mínimo aplicado pela Administração 
Pública, sendo capacitado a gastar e com 
isso definir a modalidade da licitação que 
se adapte melhor com a situação em 
pauta. A lei 8666/93 traz em seu Art. 23 da 
CF/88, os valores que servirão de base 
para escolha de uma das modalidades. A 
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partir daqui farei uma abordagem 
conceitual de cada uma dessas 
modalidades de licitação, apresentando 
suas singularidades. 

A concorrência pode ser 
determinada, segundo o que dispõe o art. 
22, parágrafo 1° do Diploma Federal 
Licitatório, como sendo a modalidade de 
licitação onde qualquer envolvido no 
processo desde que esteja na fase inicial 
de habilitação preliminar, comprovando 
ter as premissas mínimas de aptidão 
exigidos no edital para apresentação de 
seu objeto (BRASIL, 1993). 

Segundo Meirelles (1999), a 
definição dessa modalidade é: 

É uma modalidade de licitação 
especifica para contratos de 
grande valor agregado, em que 
se admite a participação de 
qualquer interessado, inscritos 
ou não, que estejam dentro das 
exigências do edital, 
convocados com antecedência 
mínima de 45 ou 30 dias (art. 
22, § 1º, e 21, § 2º da CF/88). 
 

Ensina Madeira (2010), que a 
principal característica da concorrência é 
sua maior complexidade procedimental, 
mais formalista que nas outras 
modalidades de licitação e sobre a 
concorrência, afirma que essa pode ser 
usada independentemente dos valores, 
por ser mais formal. 

Informa Moraes (2008), que a 
vasta publicidade e a universalidade são, 
pois características marcantes da 
concorrência ao qual será utilizada para 
compras e contratação de grande vulto. 

A Tomada de Preços é uma 
modalidade de licitação onde os 
proponentes com interesse em participar, 
podem estar inscritos ou não, contanto 
que atendam aos requisitos estabelecidos 
para cadastramento no prazo de três dias 
antes de receber as propostas, desde que 
tenham qualificação.  

Barros (2008), explica que, 
enquanto na concorrência qualquer 
interessado pode participar habilitado ou 
não, na tomada de preços só podem 
participar os previamente habilitados.  

Madeira (2010), colabora dizendo 
que a tomada de preços, então, é uma 
modalidade licitatória de menor e médio 
vulto, em relação à concorrência, de grau 
intermediário de complexidade, figurando 
entre a concorrência e o convite. 

O convite é definido pelo § 3º do 
artigo 22 da Lei nº 8.666/93 como sendo a 
modalidade de licitação entre 
interessados do ramo especifico ao seu 
objeto, inscritos anteriormente ou não, 
selecionados e chamados em número 
mínimo de 3 (três) pela unidade 
administrativa, no qual afixou em local 
propicio, tendo que apresentar 
reproduções do instrumento convocatório 
e o repassará aos demais inscritos na 
correspondente especialidade que 
demonstraram-se interesse com 
antecedência de até 24 (vinte e quatro) 
horas da apresentação das propostas.  

Segundo Azevedo et al. (1996), à 
carta-convite aplicam-se, no que for 
cabível, as regras do edital, dentro da 
singeleza que caracteriza o procedimento 
do convite. O essencial é que identifique o 
objeto da licitação, expresse com clareza 
as condições estabelecidas pela 
Administração, fixe o critério de 
julgamento e indique os recursos cabíveis.  

Conforme ensina Moraes (2008), 
é a única modalidade de licitação onde 
não há exigência na lei para publicação do 
instrumento convocatório no diário oficial 
e/ou em jornal de grande circulação. A 
publicidade se dá com a entrega da carta-
convite aos convidados e pela fixação do 
instrumento convocatório no átrio da 
repartição licitante, inscritos ou não.  

“O § 6º e 7º do artigo 22 da Lei 
nº 8.666/93 esclarece que na 
hipótese do § 3º deste artigo, 
existindo na praça mais de 3 
(três) possíveis interessados, a 
cada novo convite, realizado 
para objeto idêntico ou 
assemelhado, é obrigatório o 
convite a, no mínimo, mais um 
interessado, enquanto 
existirem cadastrados não 
convidados nas últimas 
licitações (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994)”. 
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Esclarecendo as definições do § 
5º do artigo 22 da Lei 8.666/93 é a 
modalidade de licitação onde qualquer 
candidato interessado para a venda de 
bens móveis inservíveis para a 
administração ou de produtos legalmente 
apreendidos ou penhorados, ou para a 
alienação de bens imóveis previstas no 
art. 19, a quem oferecer o maior lance, 
igual ou superior ao valor do determinado 
na avaliação.  

Sobre o leilão Moraes (2008, 
p.210) refere-se a este como:  

Modalidade especial que se 
presta para alienação de bens 
móveis inservíveis para a 
Administração, ou de produtos 
legalmente apreendidos ou 
penhorados, bem como para 
alienar bens imóveis adquiridos 
judicialmente ou mediante 
doação em pagamento.  

 
               Madeira (2010), esclarece que o 
que diferencia o leilão das outras 
modalidades é o fato de que neste a 
proposta de valor mais alto é a que será 
aceita. 

A definição legal de concurso 
exposta no § 4º do artigo 22 da Lei nº 
8.666/93 da CF/88 é a modalidade de 
licitação onde qualquer candidato 
interessado na escolha de um trabalho 
técnico, científico ou artístico por 
intermédio da instituição com premiações 
ou até mesmo remuneração aos 
vencedores, de acordo coma as 
especificações descritas no anuncio 
propagado com precedência mínima de 
45 dias no diário oficial. 

Madeira (2010), argumenta que o 
concurso não visa à contratação, o que se 
quer apenas, é premiar alguém por seu 
trabalho, e não significa que este trabalho 
será executado, mas poderá ser mais 
tarde, dependendo da viabilidade.  
Ainda sobre o concurso Barros (2008, 
p128) explica que:  

Outra peculiaridade do 
concurso é que no julgamento 
do concurso será feito por uma 
comissão especial integrada 
por pessoa ilibada e 
reconhecido conhecimento da 

matéria em exame, sejam 
servidores públicos ou não (§ 
5º do art. 51 da Lei nº 8.666/93) 
devendo o autor ceder os 
direitos patrimoniais de sua 
obra para a Administração (art. 
111 da mencionada lei). 

 
O pregão não está relacionado no 

rol das modalidades trazidas pela Lei 
8.666/93 em seu artigo 22, este foi trazido 
pela Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. O 
pregão é aplicado para adquirir bens e 
serviços comuns, segundo o parágrafo 
único do artigo 1º da referida lei. 

Art. 1º Para aquisição de bens 
e serviços comuns, poderá ser 
adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que 
será regida por esta Lei.  
Parágrafo único. Consideram-
se bens e serviços comuns, 
para os fins e efeitos deste 
artigo, aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais no 
mercado. 
 

Moraes (2008), esclarece que a 
desburocratização do sistema de compras 
administrativas, bem como a agilização e 
diminuição dos custos, característica 
central dessa modalidade. 

A consulta é uma modalidade que 
não está prevista na lei 8666/1993, porém 
está prevista e descrita na Lei Geral das 
Telecomunicações, Lei 9.472/1997, trata-
se de uma espécie de licitação que busca 
a compra de bens e prestação de serviços 
não comuns, feita por um júri, que atribui 
nota. É totalmente diferente das demais 
modalidades. A consulta é para bens e 
serviços não comuns, não corriqueiros, 
exceto órgãos e serviços de engenharia 
que tem que seguir a Lei de Licitações e 
Contratos, é feita no mínimo com três 
pessoas de reputação ilibada, elevada 
qualificação para apreciar as propostas. E 
para fornecimento de bens ou serviços 
não comuns, serão chamadas 05 pessoas 
físicas ou jurídicas para apresentação das 
propostas.  
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Art. 54. A contratação de obras 
e serviços de engenharia civil 
está sujeita ao procedimento 
das licitações previsto em lei 
geral para a Administração 
Pública. 
Parágrafo único. Para os casos 
não previstos no caput, a 
Agência poderá utilizar 
procedimentos próprios de 
contratação, nas modalidades 
de consulta e pregão (BRASIL, 
1997). 

 
METODOLOGIA 
 

O estudo foi desenvolvido através 
de revisão bibliográfica com uma 
abordagem qualitativa. Com finalidade de 
aprofundar as discussões contidas nesta 
temática. O mecanismo de coleta de 
dados para apoiar a fundamentação 
teórica parte será através de bibliotecas 
virtuais, com buscas nos seguintes 
diretórios: LILACS (Centro Latino 
Americano e do Caribe de Informação em 
Ciências da Saúde Área de Gestão do 
Conhecimento, Bioética e Pesquisa); 
SCIELO (Scientific Eletronic Library 
Online), como também em artigos 
publicados e disponíveis gratuitamente 
para pesquisa. 

Foram incluídos os trechos de 
artigos acompanhando os seguintes 
critérios: artigos publicados entre os anos 
de 1988 a 2014; disponibilizados de 
maneira integral e gratuitos. Para tal, 
utilizaram-se os descritores que foram 
escolhidos para possibilitar o 
levantamento do maior número de artigos 
que se adequassem ao tema proposto. 

Dos artigos encontrados a partir 
dos descritores: Licitação, Licitação 
pública, Lei nº 8666/93, Administração 
pública, foi realizado uma análise 
descritiva sobre a temática proposta, 
foram lidos, analisados e o principal 
benefício envolveu a construção de uma 
nova fonte de dados, além de agregar 
conhecimentos. 

Para o levantamento de campo 
que será de cunho apenas qualitativo, 
através de uma investigação com 
membros da comissão de licitação da 

Prefeitura municipal de Primavera, como 
também o setor jurídico e controle interno 
deste município. Conforme Gil (2008, p. 
109) “pode-se definir entrevista como a 
técnica em que o investigador se 
apresenta frente ao entrevistado e lhe 
formula perguntas, com o objetivo de 
obtenção dos dados que interessam a 
investigação”.  

Gil (2008, p. 90) conceitua 
amostra como “subconjunto do universo 
ou da população, por meio do qual se 
estabelecem ou se estimam as 
características desse universo ou 
população”. Para a realização desta 
pesquisa foram selecionados oito 
servidores, sendo 04 do Departamento de 
Licitações e Contratos, no meio desses: 
03 são Membros da Comissão 
Permanente de Licitação, um do Setor de 
Compras que também faz parte da 
Comissão Permanente de Licitação, um 
do Setor de controle interno, 01 do setor 
jurídico – Procurador municipal, onde 
todos estão envolvidos diretamente com o 
processo licitatório da Prefeitura Municipal 
de Primavera. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O vigente estudo, foi elaborado 
nos setores específicos que vivenciam os 
procedimentos licitatórios cotidianamente 
da Prefeitura Municipal de Primavera que 
é um município brasileiro do Estado de 
Pernambuco, com distância estimada de 
81 Km do Recife. Firmou-se município 
autônomo com a denominação de 
Primavera pela Lei Estadual n° 4.984 de 
20 de dezembro de 1963. A economia 
municipal gira em torno da agricultura 
familiar, monocultura da cana-de-açúcar, 
comércio, Prefeitura e atualmente o 
Parque Eco turístico de Desenvolvimento 
Sustentável da Cachoeira do Urubu. 
Segundo dados do Censo 2010 
fornecidos pelo IBGE – Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, a população 
estimada é de 13.797 habitantes. 

A organização da administração 
da Prefeitura de Primavera é formada por 
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11 secretarias municipais, composta por: 
secretaria de administração, secretaria de 
finanças, secretaria de desenvolvimento 
econômico, secretaria de infraestrutura, 
secretaria de saúde, secretaria de 
educação, secretaria de assistência 
social, secretaria de meio ambiente, 
secretaria de agricultura, secretaria de 
esporte e secretaria de cultura. 

Toda secretaria dispõe de equipe 
com seus respectivos cargos efetivos, 
contratados e comissionados que agem 
em prol do desenvolvimento da gestão 
pública municipal. Os procedimentos 
internos de compras parte das secretarias 
as demandas dos materiais e 
equipamentos necessários para 
funcionamento dos serviços prestados à 
população, em seguida o pedido será 
encaminhado ao departamento de 
compras. Os pedidos serão direcionados 
ao departamento de licitação e contratos 
onde dará início ao processo interno de 
licitação, que cuida da elaboração dos 
editais, descrição do objeto, publicações 
dos avisos que irão ocorrer as licitações 
para as empresas interessadas 
participarem do processo. O 
departamento de licitação vai separar e 
organizar as requisições recebidas, 
ajustando nas mais diversas modalidades 
da licitação intuídas pela Lei n° 
8.666/1993 – Lei Geral da licitação. 

Na obtenção de bens ou contratos 
de serviços na Prefeitura de Primavera, as 
secretarias em primeiro momento 
apontam suas faltas, fazem suas listagens 
embasada nos consumos dos anos 
decorridos e de acordo com a 
necessidade dos produtos e 
equipamentos que precisam ser obtidos. 
A partir daí será realizada uma descrição 
do objeto para ser executado o 
levantamento dos preços com as 
empresas referente a cada objeto 
analisado, acompanhado pelo 
departamento de compras ou até mesmo 
pelas secretarias empenhadas em agilizar 
o processo. Após o levantamento dos 
preços, devendo incluir no mínimo três 
cotações, com isso será montado uma 

média dos preços praticados no mercado 
ou o valor de referência máximo para 
pagamento pela administração pública 
municipal, para ajustar-se como suporte 
para a licitação. 

Na sequência será conduzida 
uma requisição dando início ao processo 
licitatório no qual precisará está definida a 
verba orçamentaria prognosticada com 
saldo satisfatório de forma a garantir as 
despesas do certame; acompanhada de 
justificativa adequadamente assinada 
pela secretaria que solicitou o pedido do 
bem ou serviço, anexado a tabela com as 
cotações médias, finalizando o processo 
interno de aquisição do bem/serviço coma 
a descrição detalhada do objeto. 

Dando continuidade, inicia-se o 
processo externo com a elaboração do 
edital para posteriormente ser publicado 
os avisos do processo licitatório para que 
as empresas possam participar. Os 
participantes que responderam ao 
questionário de levantamento de dados 
que faz parte do estudo de caso da 
Prefeitura Municipal de Primavera 
queixaram-se que a burocracia, o longo 
prazo no procedimento da licitação 
dificulta a dinâmica e a eficiência dentro 
do processo. No que diz respeito a 
regionalização da licitação dentre os 
entrevistados 60% concordam totalmente 
e 40% concordam parcialmente, ou seja, 
os que concordaram totalmente 
argumentaram que seria interessante a 
regionalização para restringir e direcionar 
os participantes apenas na região onde 
encontra-se estabelecidos a 
administração pública que irá promover o 
processo licitatório, com isso favorecer a 
geração de emprego e renda naquela 
localidade. Muito embora não exista 
fundamentação legal a respeito deste 
tema “Regionalização da licitação”, mas 
almeja-se no futuro bem próximo quando 
a lei for votada e aprovada pelo Senado. 
Porém o município de Primavera, pessoa 
jurídica de direito público interno, caso 
tenha interesse pode ser feito através de 
Decreto municipal fundamentado pela Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
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posteriores,  possa vim a fazer a licitação 
da modalidade pregão presencial a mais 
utilizada nesta gestão, com registro de 
preços para aquisição de bens ou serviços 
contratados apenas as empresas locais 
que atendam às exigências descritas no 
edital e seus anexos, em conformidade 
com o Decreto Municipal especificando, 
caracterizando, regionalizando de forma a 
proporcionar e direcionar o interesse 
exclusivo para empresas locais dentro das 
exigências estabelecidas no edital.  

Os procedimentos licitatórios para 
aquisição de bens ou serviços ocorrem 
dentro da administração em todas as 
esferas. Todos os dados foram fornecidos 
pelos funcionários do departamento de 
licitação, jurídico e compras desta gestão 
no período entre 2017 a 2019, foi 
constatado que a modalidade pregão 
presencial é aplicada com maior 
frequência na compra de bens na 
Prefeitura Municipal de Primavera no 
exercício dessa administração. Segundo 
Nunes (2007), aponta que a escolha 
dessa modalidade justifica-se pela 
eficiência da obtenção do resultado e da 
habilitação pelo fato de que os 
documentos estão em mão no momento 
do certame e pela possibilidade de 
negociação. 

Através dessa pesquisa foi 
observado que a Prefeitura Municipal de 
Primavera sempre fez a licitação com 
embasamento na lei 8666/93, muito 
embora possam fazer através de decreto 
municipal, abrindo a licitação apenas no 
âmbito regional, provando os principais 
motivos pelo qual essa investidura será 
realizada. Entre os entrevistados dos 
setores de compras, jurídico e financeiro 
foi feito um questionário de perguntas e 
respostas, nele a maioria não 
concordaram em ter a licitação 
regionalizada, porém uma das vantagens 
em se regionalizar a licitação é devido a 
geração de renda local, as empresas 
locais teriam mais chance e competiriam 
igualmente, a agilidade no processo, pois 
as empresas encontram-se localizadas na 
região. A desvantagem seria que nem 

todos os produtos/serviços são 
encontrados na região, por este motivo a 
licitação sempre é realizada a nível 
Estadual. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este trabalho ampliou os 
conhecimentos sobre a Lei de licitações e 
contratos, n° 8.666/93, observou –se que 
esta lei é muito complexa, tornando os 
processos bastante onerosos e 
burocráticos, punição das empresas que 
atrapalham os certames, mais agilidade e 
eficiência e mais empresas interessadas 
no processo, esses foram os principais 
argumentos utilizados pelos entrevistados 
dos setores de licitação e compras do 
município de Primavera. 

Em relação à modalidade pregão 
presencial considerada comum, ficou 
claro que a escolha do município na atual 
gestão por essa modalidade, tendo em 
vista uma maior celeridade, maior 
transparência, além de garantir economia 
para a administração pública, pois 
buscam mais eficiência, agilidade e 
desburocratização dos procedimentos 
licitatórios. 

Uma das vantagens em 
regionalizar seria mais viável, pois não 
teria que agregar as despesas de envio ou 
transporte dos produtos e com isso 
sentem dificuldade na redução dos preços 
dos materiais ou serviços no momento dos 
lances verbais, sendo assim a 
regionalização a nível municipal cada vez 
mostra-se de extrema importância ser 
inserida no município, sem falar nos 
últimos processos licitatórios houve um 
déficit de empresas participantes devido a 
distância do município com empresas a 
ser licitadas, muitas desistem durante o 
processo.  

Diante deste contexto nota-se que 
a licitação é extremamente importante e 
indispensável para uma gestão 
transparente e justa, promovendo 
participação geral e como contribuição 
aprimorou o conhecimento dentro desta 
temática, demonstrando suas 
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importâncias, falhas no que diz respeito as 
licitações como forma de redução de 
despesas da administração pública. 
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RESUMO 
 
No cenário contemporâneo, o ensino das ciências na Educação Básica ainda leva os 
estudantes, em muitos casos, a um processo de aprendizagem mecânica, inflexível. Para 
mudar este contexto é necessária a aplicação de estratégias de ensino que promovam uma 
aprendizagem significativa e crítica, ou seja, um processo de ensino e aprendizagem que 
faça sentido para o estudante da educação básica, idealizado por Ausubel no século XX. 
Sendo assim, objetivou-se construir e validar uma Unidade de Ensino Potencialmente 
Significativa (UEPS) sobre o tema ‘Sistemas Locomotores’, com aporte das Tecnologias da 
Informação e Comunicação. Na validação da UEPS, via mapas conceituias, foi observada 
a construção de novas conexões entre conceitos através dos processos de diferenciação 
progressiva e reconciliação de significados. Tais construções foram potencializadas a partir 
da interação entre os estudantes e desses com os elementos da Unidade produzida, em 
que suas concepções prévias promoveram múltiplas ancoragens, indicando uma 
aprendizagem significativa em curso. 
 
Descritores: Aprendizagem Significativa Crítica. Ensino de Ciências. Tecnologias da 
Informação e Comunicação. 
 
 

Potentially Meaningful Teaching Unit about human locomotion  
 
ABSTRACT 
 
In contemporary science the teaching of science in Basic Education still leads students in 
many cases to a process of mechanical learning, inflexible. Changing this context requires 
the application of teaching strategies that promote meaningful and critical learning, that is, 
a teaching and learning process that makes sense for the student of basic education, 
designed by Ausubel in the twentieth century. Thus, the objective was to build and validate 
a Potentially Meaningful Teaching Unit (PMTU) on the theme 'Locomotor Systems' with the 
contribution of Information and Communication Technologies. In the validation of the PMTU 
it was observed the construction of new connections between concepts through the 
processes of progressive differentiation and reconciliation of meanings. Such constructions 
were potentialized from the interaction between the students and those with the elements of 
the Unit produced in which their previous conceptions promoted multiple anchorages 
indicating a meaningful learning in progress. 
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INTRODUÇÃO  

 
No mundo contemporâneo o 

ensino das ciências na Educação Básica 
ainda leva os estudantes, em muitos 
casos, a um processo de aprendizagem 
mecânica e, com o passar do tempo, há 
uma tendência deles perderem a 
motivação pelas aulas de 
Ciências/Biologia, por serem treinados 
apenas para passar em um exame, por 
meio da memorização de conceitos, 
processos e esquemas que, muitas 
vezes, não fazem sentido nenhum para 
eles (OLIVEIRA et al., 2018). Uma 
possível causa para isso é a carência de 
experiências práticas realizadas pelo 
professor já conhecidas por tornarem as 
aulas atrativas e potencialmente 
significativas (NICOLA; PANIZ, 2017). 
Hoje, dadas as adversidades da 
atividade docente, percebe-se que o livro 
didático e as aulas meramente 
expositivas ainda são os recursos mais 
utilizados pelo professor na prática 
pedagógica, sendo esse fato algo 
limitante na aquisição e organização do 
conhecimento pelo estudante de forma 
articulada e significativa (FONSECA; 
BOBROWSKI, 2015; MOREIRA, 2010).  

É sabido que o ensino tem a 
essência na aprendizagem; ou seja, só 
existe ensino se houver aprendizagem e 
esta construção de conhecimento tem 
que ser significativa para o estudante 
(MOREIRA, 2011). Baseando-se no 
conhecimento prévio do aluno e em seu 
interesse em aprender, o professor pode 
contribuir de modo considerável na 
aprendizagem utilizando ferramentas 
que façam com que novas informações 
se conectem a conhecimentos pré-
existentes em sua estrutura cognitiva. 
Este princípio configura a Teoria da 
Aprendizagem Significativa – TAS – 
(AUSUBEL, 1963).  

Em suma, a TAS implica um 
processo em que uma informação nova 

adquire significado para o estudante, 
através da ancoragem dessa em 
subsunçores, que são conceitos pré-
existentes na rede cognitiva do 
educando (AUSUBEL, 1963; 2003). 
Assim, para ocorrer uma aprendizagem 
significativa (AS), ou seja, que faça 
sentido para o aluno, são necessários 
materiais que despertem a 
intencionalidade do estudante a 
aprender e o resgate de seus 
conhecimentos prévios para a 
abordagem didática (MOREIRA, 2010).  

Moreira (2010), baseado nas 
premissas da TAS, adiciona um viés 
crítico a esta teoria, aperfeiçoando para 
a Teoria da Aprendizagem Significativa 
Crítica (TASC), que aponta para a ideia 
de que o estudante, munido do 
conhecimento construído 
significativamente, poderá usá-lo para 
transformar a sociedade em que vive, a 
partir da reflexão do papel do 
conhecimento como objeto de 
transformação do ser e do ambiente. 
Para uma consolidação de potencial 
aprendizagem significativa crítica, é 
necessária a observância de onze 
princípios facilitadores indicados pela 
TASC: 1. Princípio do conhecimento 
prévio; 2. Princípio da interação social e 
do questionamento; 3. Princípio da não 
centralidade do livro de texto; 4. Princípio 
do aprendiz como perceptor; 5. Princípio 
do conhecimento como linguagem; 6. 
Princípio da consciência semântica; 7. 
Princípio da aprendizagem pelo erro; 8. 
Princípio da desaprendizagem; 9. 
Princípio da incerteza do conhecimento; 
10. Princípio da não utilização da lousa, 
da participação ativa do aluno e da 
diversidade de estratégias de ensino; 11. 
Princípio do abandono da narrativa. 

Por outro lado, no atual cenário 
educativo, observa-se que as 
Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC) tornam possível o 
acesso rápido a informações de fontes 
diversas e com distintas aplicações, 
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podendo ser uma aliada para que o 
processo de ensino e aprendizagem na 
educação básica seja mais efetivo 
(FRANÇA et al., 2014). Os estudantes 
que hoje ingressam nas escolas da 
educação básica em geral possuem 
considerável afinidade pelas tecnologias 
digitais, sendo assim, bem receptivos às 
inovações tecnológicas. Neste sentido, a 
utilização de Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação (TDIC) nas 
aulas pode colaborar para que o ensino 
de Ciências seja menos desinteressante 
e desmotivador para se tornar mais 
criativo, interativo e significativo 
(FRANÇA et al., 2014). 

Oliveira e colaboradores (2017), 
ressaltam que a aplicação de recursos 
didáticos que ampliem o campo 
conceitual do estudante, explorando 
conhecimento prévio do mesmo, pode 
promover um ensino que forme sujeitos 
reflexivos e críticos. Deste modo, o uso 
de sequências didáticas especialmente 
ordenadas pode representar um avanço 
nas ações de ensino-aprendizagem nas 
ciências, tornando-as um processo 
potencialmente significativo. Visando 
orientar a produção destas sequências 
especiais, Moreira (2011), propõe a 
produção de Unidades de Ensino 
Potencialmente Significativas – UEPS – 
que são um conjunto de oito ações (ou 
etapas) fundamentadas teoricamente, 
voltadas para uma aprendizagem 
essencialmente não-mecânica e que 
tenha sentido para o estudante.  

As etapas de uma UEPS são: a) 
definição do tema; b) investigação dos 
conhecimentos prévios acerca do tema; 
c) situação-problema introdutória; d) 
diferenciação progressiva (especificação 
dos conceitos); e) situação-problema 
mais complexa; f) reconciliação de 
conceitos aprendidos em etapas 
anteriores; g) avaliação da 
aprendizagem da UEPS e; h) análise da 
efetividade da UEPS. A UEPS será 
considerada efetiva quando a avaliação 
da aprendizagem evidenciar indícios de 
aprendizagem significativa, que é 

progressiva e não relacionada apenas 
aos resultados finais dos aprendizes 
(MOREIRA, 2011). 

Diante da problemática de um 
ensino de ciências que na educação 
básica muitas vezes desmotiva os 
estudantes por não os levar a ter uma 
aprendizagem significativa e crítica, que 
desperte seus interesses a aprender e 
não se aproveitem de seus conceitos 
prévios, este estudo objetivou produzir e 
validar uma UEPS sobre um conteúdo 
conceitual das ciências, na educação 
básica, com o uso de elementos das TIC 
como facilitadores. 
 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
Teoria da Aprendizagem Significativa  

 
Idealizada por David Ausubel e 

por ele ratificada no fim do século XX, a 
Teoria da Aprendizagem Significativa 
(TAS) propõe que a partir de conceitos 
prévios presentes na rede cognitiva do 
aprendiz ocorra uma espécie de 
ancoragem, de maneira substantiva e 
não-arbitrária, de novas informações e 
proposições de modo que ambos os 
conhecimentos (prévios e novos) sofrem 
alterações, gerando novos significados, 
ampliando a estrutura cognitiva e 
promovendo novas interações 
conceituais (AUSUBEL, 1963; 
MOREIRA, 2010). Esta teoria põe em 
xeque o processo de ensino-
aprendizagem denominado mecânico 
(AUSUBEL, 1963; 2003), que é 
inflexível, arbitrário e literal para o aluno. 

Os conceitos que servem para a 
ancoragem de novas informações são 
denominados ideias-âncora ou 
subsunçores e considerá-los no 
processo de ensino-aprendizagem 
promove um rearranjo profundo e 
singular no campo conceitual do 
aprendiz, onde aquelas informações são 
reconstruídas porque passam a ter 
significado para o educando (MOREIRA, 
1997). Deste modo, os subsunçores 
seriam ideias, conceitos, modelos 
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mentais, posicionamentos e 
representações sociais pré-existentes na 
estrutura cognitiva do indivíduo 
(AUSUBEL, 2003).  

No aprendiz, quando não há 
subsunçores ou quando os conceitos 
prévios estão obliterados (esquecidos), 
Ausubel sugere o uso de ‘organizadores 
prévios’ (OP), uma espécie de 
ancoradouro provisório obtido a partir da 
utilização de materiais introdutórios de 
nível mais geral, abstrato e inclusivo, 
apresentados antes do material de 
aprendizagem, para servir de caminho 
entre o que o aprendiz sabe e o que ele 
deve saber, com a finalidade deste 
material a ser aprendido tenha seus 
conceitos retidos de maneira significativa 
(AUSUBEL, 1963; 2003; MOREIRA, 
1997).  

A pré-disposição do estudante 
para aprender e o uso de 
ferramentas/técnicas potencialmente 
significativas são elementos-chave para 
a promoção da AS (AUSUBEL, 2003; 
MOREIRA, 2010). Além disso, na AS a 
não-arbitrariedade e substantividade da 
assimilação da informação são 
características básicas deste processo, 
pois o componente idiossincrásico do 
aprendiz atua, isto é, a maneira de ver, 
de sentir e de reagir, própria de cada 
pessoa, age, passando a informação 
internalizada ter sentido para o aluno 
(MOREIRA, 1997; MOREIRA, 2010).  

Moreira (2010), baseado nas 
premissas da TAS, adiciona um viés 
crítico a esta teoria, surgindo assim a 
Teoria da Aprendizagem Significativa 
Crítica (TASC), que aponta para a ideia 
de que o estudante, munido do 
conhecimento construído 
significativamente, poderá usá-lo para 
transformar a sociedade onde vive, a 
partir da reflexão do papel do 
conhecimento como objeto de 
transformação do ser. A TASC se baseia 
em onze princípios facilitadores, 
conforme indica a Figura 1. 

 

 
Figura 1 Princípios facilitadores da 

Teoria da Aprendizagem Significativa 
Crítica (MOREIRA, 2010), adaptado de 

Ramos e Aquino (2015). 
 
 Tecnologia móvel na 

Educação Básica 
 

Tecnologia Móvel é o uso da 
internet e de outros recursos 
computacionais através de aparelhos e 
dispositivos móveis, como celulares, 
smartphones, notebooks, tablets, etc. 
(VIEIRA; SANTAROSA, 2013). Hoje, 
nota-se que vem crescendo o número de 
pessoas interessadas pela mobilidade, 
pois há fácil acesso às informações a 
qualquer hora e lugar, se conectando 
facilmente a pessoas, produtos e 
serviços (MIYAZAWA et al., 2016).  

Há algum tempo atrás, 
principalmente nas escolas públicas 
brasileiras, o cenário de poucos 
computadores e muitos estudantes 
acabou por estabelecer um contato 
reduzido com a tecnologia que surgira, 
em um laboratório especialmente 
guardado e protegido – a sala de 
informática (MIYAZAWA et al., 2016). 
Entretanto, a redução dos custos de 
dispositivos tecnológicos e a abundância 
de tecnologias móveis passaram a 
evolucionar a informática educativa, 
onde hoje percebe-se a presença de 
dispositivos móveis e acessíveis, 
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empregáveis nas instituições da 
Educação Básica, Tecnológica e 
Superior (VIEIRA;  SANTAROSA, 2013).  

Hoje, os alunos que entram nas 
instituições da Educação Básica são 
residentes digitais, e por isso são 
receptivos e familiares às inovações 
tecnológicas. Este novo cenário suscita 
a necessidade de pesquisas na área. 
Assim, as Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação (TDIC) são 
uma importante arma para favorecer o 
desenvolvimento de uma escola mais 
democrática e atraente (BLIKSTEIN, 
2007).  
 

Materiais potencialmente 
significativos e Unidades de Ensino 
Potencialmente Significativas  
 

Segundo Moreira (2011), é 
necessária a observância de alguns 
princípios para que materiais 
potencialmente significativos possam ser 
desenvolvidos. São eles: a promoção 
dos processos de diferenciação 
progressiva; do processo de 
reconciliação integradora; a organização 
sequencial e a consolidação. Os 
processos que são identificados para o 
desenvolvimento de uma AS são a 
diferenciação progressiva e a 
reconciliação integrativa (MOREIRA, 
1997). Na diferenciação progressiva os 
conceitos necessitam ser apresentados 
do modo mais inclusivo e geral para o 
mais específico. Na reconciliação 
integradora se estabelecem relações 
entre conceitos, enfatizando as 
diferenças, semelhanças e intersecções. 
Para que os processos da AS possam 
emergir surge a necessidade de uma 
organização sequencial. A organização 
sequencial é uma sucessão de ações 
que estabelecem a diferenciação 
progressiva e a reconciliação integradora 
com relação ao conteúdo ensinado, de 
maneira coerente. Como consequências 
do processo de aprendizagem surge a 
consolidação, que é a ação relacionada 
à percepção do professor da 

aprendizagem no que diz respeito à 
ciência dos conceitos prévios e as 
possíveis interações que estes podem 
estabelecer com as informações da 
abordagem didática.  

Manassi e colaboradores (2014), 
comentam que um material será 
considerado potencialmente significativo 
se: (a) o recurso possuir uma sequência 
lógica adequada, dentro dos princípios 
facilitadores e (b) o aprendiz possuir os 
subsunçores necessários em sua 
estrutura cognitiva capazes de reter o 
novo conhecimento. Neste contexto, as 
Unidades de Ensino Potencialmente 
Significativas (UEPS) são sequências 
didáticas promotoras da aprendizagem 
significativa, propostas por Moreira 
(2011), fundamentadas nas principais 
teorias construtivistas da aprendizagem 
a fim incentivar a pesquisa aplicada em 
educação. Estas unidades de ensino são 
um aparato metodológico ideal a ser 
utilizado pelo professor com o objetivo de 
oferecer elementos para a construção de 
uma aprendizagem significativa ao invés 
de uma aprendizagem unicamente 
mecânica (MANASSI et al., 2014). 

Segundo Moreira (2011), uma 
UEPS obedece oito passos:  1. Definição 
de conceitos: definir o tópico a ser 
abordado, identificando seus aspectos 
declarativos e procedimentais; 2. 
Investigação de conhecimentos prévios: 
levantamento dos conhecimentos 
prévios dos aprendizes (via questionário, 
mapa conceitual, construção de texto); 3. 
Situação-problema introdutória: 
utilização de múltiplas estratégias 
(notícias, vídeos, fenômenos...) 
considerando o conhecimento prévio do 
aluno; 4. Diferenciação Progressiva: 
exposição do conteúdo didático dos 
aspectos mais gerais para os mais 
específicos; 5. Complexidade: 
estruturação do conhecimento através 
da exposição de situações-problemas 
com nível mais alto de complexidade em 
relação a apresentada no terceiro passo, 
a fim de promover a reconciliação 
integradora; 6. Reconciliação Integrativa: 
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integração das informações essenciais 
dos conteúdos com novos conceitos, 
numa perspectiva integradora; 7. 
Avaliação da aprendizagem da UEPS: 
registro dos indícios de evolução 
conceitual dos aprendizes, ao longo da 
realização da sequência, buscando 
evidências de aprendizagem 
significativa; 8. Efetividade da UEPS: a 
UEPS será considerada eficaz caso a 
avaliação evidenciar indícios de 
aprendizagem significativa, que é 
progressiva e não relacionada apenas 
aos comportamentos finais dos 
aprendizes. 
 
METODOLOGIA  
 
 Este trabalho se configura como 
uma pesquisa qualitativa, do tipo estudo 
de caso. O estudo foi realizado nos 
meses de outubro e novembro de 2017 
na Escola de Referência em Ensino 
Médio Professora Eurídice Cadaval 
(EREMEC), situada no município de 
Itapissuma, Estado de Pernambuco. 
Esta instituição de educação básica está 
vinculada à Rede Pública Estadual, 
estando lotada na Secretaria de 
Educação de Pernambuco. A 
abordagem foi realizada nos espações 
da sala de aula, biblioteca e auditório da 
referida escola.   A EREMEC tinha, 
em 2017, 390 estudantes e 27 
professores. Especificamente, a Escola 
possuía três turmas de 2º ano do Ensino 
Médio. O estudo ocorreu na turma do 2º 
ano ‘B’, composta de 43 estudantes. 

Para a elaboração da UEPS 
proposta, optou-se pela utilização de 
diversos instrumentos das TDIC, dada a 
variedade de elementos que, ordenados 
de maneira lógica, podem trazer um 
diferencial para o material instrucional. 
Sendo assim, deu-se a construção da 
UEPS com a pretensão de trazer uma 
discussão sobre elementos dos esportes 
e dietas, um tema motivador para os 
estudantes do Ensino Médio, que 
buscam as academias para prática de 
educação física, que são simpatizantes 

do futebol e/ou que se preocupam com a 
boa forma física. Sendo assim, a 
primeira etapa da UEPS, definição do 
tema, foi delimitado: ‘Sistemas 
Locomotores’. As outras etapas foram 
idealizadas a partir desta temática. 

Como um produto didático, a 
UEPS construída necessita comprovar 
seu potencial promotor de AS, ou seja, 
precisa ser testada/validada (OLIVEIRA 
et al., 2017). Assim, a validação da 
UEPS Sistemas Locomotores foi 
realizada pelos autores deste trabalho e 
ocorreu em 6 horas-aula do componente 
curricular Biologia, como parte do 
programa bimestral de Anatomia e 
Fisiologia Humana da turma. A 
abordagem foi feita com a turma disposta 
em círculo nos ambientes da escola 
descritos anteriormente. O professor 
regente de Biologia da turma esteve 
presente em todas as etapas da UEPS. 

Como coleta de dados foram 
anotados os indícios de potencial 
aprendizagem significativa e crítica em 
curso, como mudanças de 
comportamento de estudantes (de 
acordo como depoimento do professor 
regente da turma), os argumentos das 
discussões, a presença de conceitos 
novos citados pelos materiais trazidos 
pela UEPS.  

Também foi pedido aos 
estudantes se organizassem em grupos 
de quatro ou cinco indivíduos e, sem 
consultar recursos didáticos, 
construíssem dois mapas conceituais, 
um na semana anterior (para análise dos 
conceitos prévios) e um na semana 
posterior (para análise dos conceitos 
assimilados) a partir da abordagem da 
UEPS. De acordo com (NOVAK; 
CAÑAS, 2006), estes mapas são formas 
eficazes de representar a compreensão 
que um indivíduo possui em relação a 
um dado conhecimento, evidenciando 
assimilações, reorganizações e 
inclusões entre os conceitos presentes 
na estrutura cognitiva dos estudantes. 

A análise da aprendizagem 
promovida pela UEPS Sistemas 



INTERFACE- Revista Eletrônica da FAESC, vol.01; n. 01 
 

24 
 

Locomotores e, consequentemente, de 
sua efetividade se deu a partir da 
observação e avaliação dos mapas 
conceituais construídos pelos 
estudantes para evidenciar se os 
conceitos trazidos pela Unidade de 
Ensino ficaram retidos em suas 
estruturas cognitivas.  
 
Tabela 1 Momentos de encontro para a 
construção do conhecimento através da UEPS. 

Além disso, também se 
considerou os indícios de potencial 
aprendizagem com significado, como 
citado no tópico anterior, a partir das 
observações anotadas. 
 
*O site ‘Locomotor’ foi idealizado pelos autores 
especialmente para o desenvolvimento desta UEPS. 

 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

As etapas da UEPS Sistemas 
Locomotores são denominados 
‘momentos’ e cada ‘momento’ 
correspondeu a uma aula de 50 minutos, 
descritos na Tabela 1. 
 Materiais didáticos com novas 
propostas para maior eficácia dos 
processos de ensino-aprendizagem são 
indispensáveis para a educação integral 
do estudante. Nicola e Paniz (2017), 
indicam que a utilização de recursos 
didáticos distintos daqueles que são 
tradicionalmente utilizados nas aulas faz 
com que os estudantes-alvo tenham uma 
maior disposição para aprender. 
 Para o levantamento do 
conhecimento prévio dos estudantes, 
após se apoderarem do conceito e da 
construção de mapas conceituais, os 
mesmos criaram, em pequenos grupos 
(quatro ou cinco indivíduos), um mapa 
conceitual utilizando o tema “Sistemas 
Locomotores”. Na análise dos mapas, as 
principais ideias-âncora foram 
identificadas e utilizadas de subsídio 
para o direcionamento das outras etapas 
da abordagem. De modo geral, os 
principais conceitos presentes nos 
mapas conceituais foram “músculos”, 
“estriado”, “liso”, “ossos”, “locomoção”, 
“sustentação”, “proteção” e 
“movimentação”.  

As situações-problema inseridas 
na UEPS Sistemas Locomotores foram 
dispostas de modo a dar sentido aos 
novos conceitos, a fim de despertar a 
disposição do estudante a aprender e 
funcionar como organizadores prévios, 
como indica Moreira (2011). Na primeira 
situação-problema, buscou-se abordar e 

Momentos Ações 

Levantamento 
do 

conhecimento 
prévio 

Averiguação dos conceitos relevantes ao 
tema. Recomenda-se a produção, de 
mapas conceituais ou construção de 
textos pelos estudantes acerca da 
temática. 
 

Situação-
problema 

introdutória 

Discussão de duas situações comuns 
entre os estudantes: ‘acordar com 
torcicolo’ e ‘andar com mochila pesada e 
ter dor nas costas’; e a leitura da matéria 
‘estalar os dedos faz mal?’ 
(https://goo.gl/9LxS7a) e da visualização 
do vídeo ‘De onde vem a gelatina’ 
(https://goo.gl/kfygiY). 
 

Encontro de 
diferenciação 
progressiva 

Utilização de dois vídeos expositivos à 
escolha do mediador, um para o sistema 
ósseo e outro para o sistema muscular, 
além da orientação para que os 
estudantes reflitam e se questionem 
sobre acontecimentos como ‘carrinho no 
futebol’, ‘ligamento cruzado que afasta 
muitos jogadores do esporte’, ‘costumes 
posturais e hérnia de disco’ e ‘hipertrofia 
muscular na prática do halterofilismo’, de 
modo que a exposição das informações 
não seja unicamente realizada pelo 
professor. 
 

Situações-
problema 

mais 
complexas 

Utilização do aplicativo para Android Vida 
Fitness® (https://goo.gl/nLGaZc) pelos 
estudantes para responder os seguintes 
questionamentos: ‘Quais os melhores 
exercícios para este ou aquele grupo 
muscular?’; ‘Qual a diferença de uma 
dieta cetogênica para uma dieta 
hipercalórica?’; ‘Que suplementos são 
adequados para o crescimento 
muscular? Por quê?’; ‘Quais são os 
melhores aeróbicos para perder gordura 
e por que são efetivos?’ 

Encontro 
integrador 

Discussão sobre músculos e ossos 
usados na realização dos principais 
movimentos corporais humanos. Após, 
orienta-se os alunos para que acessar o 
site Locomotor 
(http://www.profze.wixsite.com/locomotor
)* via celular, tablet ou computador, onde 
ele deverá ler as notícias relacionadas 
aos elementos dos sistemas 
locomotores. 

Avaliação da 
aprendizagem 

da UEPS 

Anotações de todos os possíveis indícios 
de AS a partir da análise de argumentos, 
comportamentos, reflexões e 
concepções durante toda a abordagem 
didática. Pode-se utilizar a produção de 
novo mapa conceitual pelos estudantes 
para evidenciar os conceitos assimilados 
pelos mesmos. 

https://goo.gl/9LxS7a
https://goo.gl/kfygiY
https://goo.gl/nLGaZc
http://www.profze.wixsite.com/locomotor
http://www.profze.wixsite.com/locomotor
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discutir junto aos educandos eventos 
que estão presentes no cotidiano deles, 
em especial o escolar, para despertar a 
curiosidade.  
  A partir dos conceitos prévios 
observados, o professor promoveu uma 
discussão na turma, tratando de alguns 
acidentes no esporte e como a busca por 
um “corpo perfeito” levava tantas 
pessoas ao mundo da musculação. 
Notou-se boa participação dos 
estudantes que, na troca de 
informações, enriqueceram o debate. 
Esta ação promoveu um ensino baseado 
na interação entre professor e o 
estudante, em que o intercâmbio de 
perguntas acaba por significar mais para 
o aluno do que respostas prontas, 
conforme prescreve o Princípio da 
Interação Social e do Questionamento, 
indicado na TASC, a versão crítica da 
teoria inicialmente proposta por David 
Ausubel (MOREIRA, 2010).  

Na segunda situação-problema, 
a proposta de relacionar questões de 
alimentação, exercício físico e fisiologia 
a partir da utilização de um aplicativo 
para celular proporcionou o surgimento 
de questionamentos em níveis cada vez 
mais avançados de complexidade por 
parte dos estudantes, como propõe 
Vergnaud (1990): são as situações que 
dão lógica/sentido aos conceitos. 

Os argumentos refletidos pelos 
educandos com relação às dietas 
“malucas” e a busca por métodos 
inseguros que prometem a diminuição 
rápida de peso e que acabam por levar o 
indivíduo à subnutrição e consequente 
perda de massa muscular e 
desmineralização óssea pareceu 
emergir a partir da relação entre 
concepções prévias, informações 
advindas do momento de diferenciação 
progressiva e conceitos levantados pelas 
situações-problema. Deste modo, 
reforça-se aquilo que Ramos e Aquino 
(2015), evidenciaram com um conjunto 
ações potencialmente significativas no 
ensino de ciências, no sentido de que a 
participação do estudante, a 

contextualização do conteúdo, a 
construção de argumentos e a indução 
ao questionamento a respeito de temas 
de relevância para os estudantes 
levaram a um estado de maior reflexão e 
criticidade em relação ao tema nos 
mesmos.   

O encontro integrador teve por 
finalidade agregar ao construto cognitivo 
dos estudantes outras concepções 
acerca dos sistemas locomotores. A 
utilização da estratégia de hipertexto do 
site Locomotor alia o cenário das TIC 
com a flexibilidade cognitiva. Spiro e 
colaboradores (1991), julgam os 
sistemas hipertexto e hipermídia ideais 
para a flexibilização do conhecimento, 
pois estes sistemas proporcionam 
múltiplas reflexões acerca de uma 
temática. Oliveira et al., (2017), em seu 
trabalho envolvendo um diálogo entre a 
flexibilização do conhecimento e a AS 
para o ensino de Biologia por meio da 
construção de uma ferramenta que 
possuía hipertextos, chegaram à 
conclusão que o instrumento idealizado 
era um material instrucional 
potencialmente significativo, ratificando 
assim a proposta indicada como meio de 
reconciliação integrativa da UEPS 
Sistemas Locomotores. 

Ainda nesta direção, Santos 
(2016), indica que as TDIC ocasionam 
novos modos de expressão, novas 
ferramentas cognitivas. Elas apresentam 
uma multiplicidade de modelos, 
configurações e instrumentos. Utilizar a 
internet possibilita o acesso e o trabalho 
com diversas fontes de informação, que 
diversifica e multiplica as possibilidades 
de abordagens na educação, facilitando 
o trabalho do professor na (re) 
construção dos conhecimentos pelos 
estudantes. Nesse sentido, percebe-se 
que os elementos das TIC conjugados às 
etapas UEPS sistemas locomotores 
promoveu um maior interesse do grupo 
de estudantes e uma trouxe uma 
diversidade de recursos de fácil 
obtenção, por estarem disponíveis na 
internet (VIEIRA; SANTAROSA, 2013). 
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Notou-se também que os 
estudantes mais tímidos expuseram 
suas ideias, externando seus anseios 
com relação às informações da 
diferenciação progressiva, algo que o 
professor regente apontou como um 
comportamento inédito. Por outro lado, 
educandos aspirantes à prática da 
musculação demonstraram boa 
capacidade de síntese, exemplificação e 
reconciliação de conceitos sobre os 
sistemas locomotores, auxiliando outros 
colegas de seus grupos ao 
esclarecimento de dúvidas e 
desmitificação de pós-verdades acerca 
do halterofilismo. A diferenciação 
progressiva e a reconciliação integrativa 
são processos cognitivos onde a 
linguagem e a interação social são 
fundamentais para uma AS (MOREIRA 
et al., 1997) como pode-se perceber no 
fato narrado anteriormente.  

Analisando os relatos e reflexões 
dos parágrafos anteriores em relação a 
UEPS Sistemas Locomotores, avalia-se 
que relação triádica 
(estudante/docente/materiais 
potencialmente significativos) levaram o 
estudante a reter e compartilhar 
significados que estavam presentes no 
tema de ensino. Esta tríade é comentada 
por Gowin (1981) apud Moreira (2011), 
que a indica como um dos princípios 
teóricos para produção de uma UEPS. 
Observando a crescente capacidade de 
argumentação que 79% dos estudantes 
apresentaram, evidencia-se três 
princípios da TASC: o da “interação 
social e do questionamento”, o da 
“desaprendizagem” e o da 
“aprendizagem pelo erro” (MOREIRA, 
2010). Assim, ratificando outra premissa 
que Moreira (2011), propõe para 
idealização de uma unidade de ensino 
potencialmente significativa: a 
aprendizagem tem que ser significativa e 
crítica, ou seja, o conhecimento que fez 
sentido para o aprendiz deve levá-lo a se 
questionar e se posicionar em seu 
contexto comunitário.   

 O mapa conceitual inicial (Figura 
2) e o final (Figura 3) de um mesmo 
grupo de estudantes foi escolhido para 
demonstrar indícios de uma 
aprendizagem significativa em curso, 
indicando o potencial significativo que a 
Unidade de Ensino proposta nessa 
pesquisa possui. Nos mapas notam-se 
novas conexões entre conceitos, com 
diferenciação progressiva (especificação 
dos subsunçores) e reconciliação de 
significados (interação entre conceitos 
de diferentes subsunçores), oriundos da 
interação social dos estudantes, em que 
as concepções prévias acabaram por 
promover múltiplas ancoragens. 

No mapa final (Figura 3) 
observa-se que tanto o sistema muscular 
como o sistema ósseo continuam tendo 
a mesma posição hierárquica quando 
comparado com o mapa inicial (Figura 
2). Contudo, o nível de diferenciação dos 
dois sistemas é notoriamente maior no 
mapa final. Conceitos ligados à 
musculação que não existiam no mapa 
inicial aparecem como uma 
especificação do sistema muscular na 
(FIGURA 3) que, por sua vez, articula-se 
com outro conceito novo interligado à 
classificação do sistema muscular, que é 
o ‘estriado cardíaco’.   

 

 
Figura 2 -  Mapa conceitual inicial 
construído pelo grupo de estudantes A 
submetidos à abordagem da UEPS 
Sistemas Locomotores. 
 
A nova articulação entre ‘proteção de 
órgãos’ (especificação do sistema 
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ósseo) com ‘coração’ (especificação do 
sistema muscular) sugere um processo 
de reconciliação integrativa dos 
conceitos (MOREIRA, 2011).  
 
CONCLUSÕES 
 

Mesmo com as dificuldades que 
envolvem a atividade docente no que diz 
respeito ao planejamento e a execução 
de estratégias que facilitem o 
aprendizado dos alunos, acredita-se ser  
um bom investimento do docente a 
busca e/ou criação de materiais 
potencialmente significativos para seus 
estudantes, especialmente se 
envolverem elementos das TIC como 
recursos que despertam o interesse do 
estudante a aprender. As evidências de 
AS que foram percebidos a partir da 
aplicação da UEPS Sistemas 
Locomotores indicam que esta 
intervenção pedagógica tem potencial 
para promover uma aprendizagem com 
dos estudantes, por esta Unidade de 
Ensino propiciar que os estudantes 
reestabeleçam relações conceituais 
consigo e com o seu meio, ou seja, 
promover uma aprendizagem 
significativa e crítica.  Significado de 
modo que vai além da modificação dos 
conhecimentos prévios. A análise das 
anotações observadas na abordagem e 
dos mapas conceituais produzidos pelos 
estudantes levam a reflexão de que um 
dado conteúdo conceitual é melhor 
compreendido se for demonstrado aos 
estudantes com aplicabilidade, fazendo 
emergir seus conhecimentos prévios e 
trabalhando a construção do 
conhecimento a partir deles. Desse 
modo, aquele dado tema terá seus 
conceitos melhor assimilados pelos 
alunos, por acabarem fazendo sentido 
para estes. 
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Figura 3 - Mapa conceitual final construído pelo grupo de estudantes A submetidos à 
abordagem da UEPS Sistemas Locomotores. 
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RESUMO: O presente trabalho teve como objetivo verificar o índice de aceitabilidade de uma formulação 
nova, feita a base de polpa de oiti. Participaram da análise sensorial dois grupos distintos, um que constituiu 
o teste piloto, formado por 23 adultos, composto por voluntários não treinados. O segundo grupo foi 
formado por 30 provadores não treinados, de ambos os gêneros, com idade entre 10 e 15 anos, regularmente 
matriculada numa Escola situada no Bairro Iputinga, no município de Recife (PE).  O resultado do teste piloto 
serviu para melhorar alguns aspectos do sorvete, tais como textura e cor, como sugerido por alguns 
provadores. O melhor sorvete foi obtido com leite integral em pó (22%), creme de leite (11%), leite 
condensado (11%), polpa de oiti (55,5%), emulsificante (0,5%). O sorvete apresenta-se como uma opção 
menos calórica 110 kcal por 50g de sorvete. Em relação ao teor proteico, de 6,9g em 100g da preparação de 
proteína, no qual o sorvete apresentou um teor à cima do preconizado (9,2g de proteína), correspondendo 
a 133% do recomendado. O teste de análise sensorial na escola obteve-se que cerca de 60% dos provadores 
apreciaram o sorvete; contrastando com o com a aceitação dos adultos, que chegou a 100%. Verificou-se, a 
partir dos resultados obtidos no teste sensorial, que a preparação atingiu o que preconiza o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar, alcançando 71,8% do cálculo de índice de aceitabilidade do sorvete de oiti.   

 
Descritores: oiti, Licania tomentosa, avaliação sensorial, sorvete. 

 
 
 Production and sensorial evaluation of ice cream fruit pulp ice cream and 

feasibility for use in school meals in the city of Recife-PE 
 

ABSTRACT: The present work aimed to verify the acceptability index of a new formulation, made with oiti 

pulp. Two different groups participated in the sensory analysis, one that constituted the pilot test, formed by 
23 adults, composed of untrained volunteers. The second group was formed by 30 untrained tasters, of both 
genders, aged between 10 and 15 years old, regularly enrolled in a School located in Bairro Iputinga, in the 
city of Recife (PE). The result of the pilot test served to improve some aspects of the ice cream, such as texture 
and color, as suggested by some tasters. The best ice cream was obtained with powdered whole milk (22%), 
sour cream (11%), condensed milk (11%), oiti pulp (55.5%), emulsifier (0.5%). Ice cream presents itself as a 
less caloric option 110 kcal per 50 g of ice cream. Regarding the protein content, 6.9g in 100g of the protein 
preparation, in which the ice cream had a content above the recommended (9.2g of protein), corresponding to 
133% of the recommended. The sensory analysis test at school found that about 60% of the tasters enjoyed 
the ice cream; contrasting with the acceptance of adults, which reached 100%. It was verified, from the results 
obtained in the sensorial test, that the preparation reached what the National School Feeding Program 
recommends, reaching 71.8% of the oiti ice cream acceptability index calculation. 
 
Descriptors: oiti, Licania tomentosa, sensory evaluation, ice cream. 

 
 
INTRODUÇÃO 

 
A Licania tomentosa (Benth) 

Fritsch; conhecida popularmente por oiti 
ou oitizeiro, é um fruto característico da 
mata atlântica. A espécie L. tomentosa 
Benth pertence a família 
Chrysobalanacea. Sua madeira é usada 

para embarcações, construção civil, 
postes, vigas, além de ser bastante 
utilizada em projetos paisagísticos 
(LORENZI 1992 apud SOUZA et al., 
2010). A família Chrysobalanacea possui 
17 gêneros com cerca de 450 espécies da 
ordem Rosales é a super ordem 
Rosiflorae (DOLGREM 1980 apud 

https://www.escavador.com/sobre/5968662/suenne-maria-nascimento-barbosa
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CASTILHO et al., 2008), sendo que esta 
árvore se desenvolve melhor em regiões 
de características com clima tropical e 
subtropical. Constitui uma espécie 
arbórea, heliófila, perenifólia, frutífera 
(RIZZINI & MORS, 1995), com cerca de 8 
a 15 metros de altura e de 30 a 50 cm de 
diâmetro. Típico da vegetação brasileira, 
esta árvore se desenvolve em condições 
de clima ameno e quente, solos com boa 
drenagem, não sujeitos à inundação e boa 
disponibilidade de água (LORENZI, 2008; 
RIZZINI & MORS, 1995). 

Na região Nordeste do Brasil, 
algumas dessas espécies estão 
amplamente distribuídas, como é o caso 
de L. tomentosa (Benth) Fritsch. A 
Chrysobalanaceae, ordem Rosales e 
superordem Rosiflorae, é uma família com 
distribuição pantropical, principalmente 
nas Américas Tropical e Subtropical, na 
África e na Ásia, incluindo 20 gêneros e 
mais de 500 espécies (ANDRADE, 
ZOGHB, MAIA, 1998). 

O fruto possui drupa elipsóide ou 
fusiforme. A casca da fruta apresenta 
coloração amarelada, com manchas 
verdes, mede de 6 a 8 cm de 
comprimento, possui polpa pastosa, 
amarelada com frutos maduros nos 
meses de dezembro e janeiro 
(CAVALCANTE, 1991 apud ANDRADE, 
ZOGHBI, MAIA. 1998). No entanto, seus 
frutos são poucos explorados 
(ALBUQUERQUE et al., 2009), portanto 
há a necessidade de estudos que possam 
avaliar a viabilidade do fruto oiti, para fins 
alimentícios. 

A caracterização física e físico-
química dos frutos do oiti (Licania 
tomentosa) cultivados sob as condições 
climáticas do semi-árido nordestino foram 
realizados por Melo (2010) e Souza 
(2010). A análise revelou que o oiti 
apresenta características físico-químicas 
interessantes para o processamento da 
polpa e sucos. Uma vez que é fruto 
apresenta sabor doce, alto teor de 
umidade, baixo teor de gordura, altos 
teores de fibras pectina, cinzas e ferro. 
Adicionalmente, Teixeira (2011), 

demonstrou que o fruto pode ser utilizado 
na indústria de polpas de suco, bem como 
ser utilizado na produção de ração para 
animais. Além disso, verificou-se que o oiti 
apresenta ação antioxidante, devido ao 
seu conteúdo de compostos fenólicos e 
açúcares redutores. 

  A utilização do fruto do oiti para 
enriquecimento nutricional em merendas 
escolares pode ser uma alternativa para 
refeições saudáveis constituídas por 
alimentos não tradicionais, de baixo custo 
e fácil acesso a população.  

A elaboração dos cardápios para 
merenda escolar deve seguir a 
obrigatoriedade da inclusão da oferta 
mínima de três porções de frutas e/ ou 
hortaliças por semana (200g/semana). 
Porém, através de pesquisas da literatura 
foi constatado que 41% não 
apresentavam frutas e 16% dos cardápios 
não apresentavam nenhuma hortaliça na 
semana (BRASIL, 2009). Frente ao perfil 
nutricional dos escolares no Brasil, com a 
crescente prevalência de sobrepeso e 
obesidade, o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) se apresenta 
como uma estratégia de promoção da 
alimentação saudável, tendo em vista a 
obrigatoriedade da oferta de frutas e 
hortaliças, proibição de bebidas de baixo 
valor nutricional, como refrigerantes e 
sucos em pó, e restrição de alimentos com 
alta quantidade de gordura, sal e açúcar 
(BRASIL, 2009).  

Sabe-se que os hábitos 
alimentares adquiridos na infância tendem 
negativamente na vida adulta e, por isso é 
importante estimular a inserção de hábitos 
saudáveis o mais precoce possível. A 
maioria das crianças rejeita alimentos que 
são necessários a sua nutrição, 
recusando-se até mesmo a degustá-los 
(LOPES, BRASIL, 2004). 

A promoção da alimentação de 
qualidade é refletida em melhor educação 
pública no país, pois bons níveis 
educacionais também são resultados de 
alunos bem alimentados e aptos a 
desenvolver todo seu potencial de 
aprendizagem. Uma alimentação 
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saudável e nutritiva é, nesse sentido, base 
para crescimento das gerações que 
construirão o futuro deste país. Para 
garantir o consumo da merenda escolar 
pelos alunos e evitar o desperdício, os 
alimentos incluídos na merenda devem 
ser avaliados.  

Segundo as normas do PNAE, as 
instituições de ensino deverão aplicar 
teste de aceitabilidade, sempre que 
ocorrer, no cardápio, a introdução de 
alimento atípico ao hábito alimentar local 
ou quaisquer outras alterações 
inovadoras, no que diz respeito ao preparo 
(BRASIL, 2009). 

A aceitação de um alimento pelo 
aluno é um dos fatores analisados para 
determinar a qualidade do serviço 
prestado pelas escolas, no tocante ao 
fornecimento da merenda escolar (CALIL 
e AGUIAR, 1999). Para averiguar a 
aceitação de determinado alimento, a 
pesquisa de preferência e aceitação da 
merenda escolar é um instrumento 
fundamental, pois é de fácil execução e 
permite verificar a preferência média dos 
alimentos (FLAVIO et al., 2004).  

A realização desse trabalho se 
justifica pela observância do desperdício 
do fruto oiti como fonte nutricional em 
contrapartida da fome, que é um dos 
problemas que o Brasil enfrenta 
atualmente. A escassez de frutas na 
merenda escolar é bastante significativa, 
tendo em vista da importância como fonte 
de nutrientes da mesma para os 
escolares.  Além disso, não foram 
encontrados trabalhos científicos sobre 
avaliação sensorial de preparações com o 
fruto do Oiti. Assim, esse trabalho visa 
produzir e avaliar o sorvete à base da 
polpa do fruto do oitizeiro (sorvete), bem 
como identificar a aceitação dessas 
preparações em merenda escolar.  
 
MATERIAIS E MÉTODOS 

 
O estudo é do tipo experimental, 

no qual a validação do produto foi feita por 
meio do Teste de aceitabilidade após a 
degustação do sorvete por cada 

voluntário. Por se tratar de uma pesquisa 
que envolve seres humanos, o protocolo 
de estudo foi submetido à apreciação pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto 
de medicina integral professor Fernando 
figueira –IMIP, de acordo com a 
Resolução no 196/96 (Parecer número 
1.155.929). 

Participaram da análise sensorial 
alunos da Escola de ensino fundamental, 
(30 provadores não treinados, de ambos 
os gêneros, com idade entre 10 e 15 
anos). Todas as crianças e adolescente 
estavam regularmente matriculadas na 
escola João XXIII, no município de Recife 
(PE).  

O esquema mostrado na figura 1 
representa as etapas de preparação do 
sorvete a base de polpa de oiti. Os frutos 
do oiti coletados na cidade do Recife, 
foram lavados em água potável, 
higienizados, retirados à semente e casca 
e a polpa foi usada para preparação do 
sorvete (figura 1A). Esta etapa foi 
realizada no período da safra deste fruto, 
que é anual, entre os meses de março e 
abril de 2015 e a preparação de sorvete foi 
realizado no Laboratório de Técnica 
Dietética de uma instituição privada de 
ensino superior, seguindo a normas de 
higiene para evitar contaminação 
microbiológica.  

A preparação do sorvete 
contendo polpa de oiti foi realizada através 
das seguintes etapas: mistura de 
ingredientes; homogeneização, 
maturação e congelamento, de acordo 
com (OLIVEIRA et al., 2008; GUIZILINI, 
2010). 
 
Figura 1: Fluxograma de preparação do 
sorvete (Fonte: Ciência e Tecnologia dos 
Alimentos (2008). 
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. 
Todos os ingredientes líquidos: 

extrato de oiti (1 kg), creme de leite (200g) 
leite condensado (200g), foram colocados 
num liquidificador para a agitação e 
aquecimento (figura1B). Os ingredientes 
em pó: emulsificante MIX (1 colher de 
sopa), leite em pó (400g) foram 
misturados entre si e adicionados aos 
líquidos, sob agitação a 45-50ºC, evitando 
a formação de grumos (SILVA; 1980).  

A homogeneização visou à 
redução do diâmetro dos glóbulos de 
gordura, a obtenção de uma emulsão 
estável, uma melhor solubilização e 
hidratação dos sólidos, além de aumentar 
a eficiência da pasteurização e diminuir o 
tempo de maturação das misturas. O 
produto final tem corpo mais firme, textura 
mais macia, melhor palatabilidade e 
digestibilidade (SILVA; 1980). A 
maturação foi realizada deixando a 
mistura em repouso à temperatura de 4ºC 
por 60 minutos, para que ocorra a 
solidificação das gorduras, o aumento da 
viscosidade devido à hidratação das 
proteínas do leite e absorção de água livre 
pelo estabilizante (SANTANA; 
MATSUURA; CARDOSO, 2003). Um 
intervalo de tempo entre 3 e 4 horas em 
média, foram suficientes para o 
congelamento da mistura teve função 
primordial na produção do sorvete e na 
sua qualidade. Durante este processo, 
ocorreu o congelamento da água livre da 
mistura e ao mesmo tempo ocorre a 
incorporação do ar em quantidades 
variáveis de acordo com o “overrun” 

desejado. Uma rápida agitação reduz a 
viscosidade e provoca a incorporação de 
ar. Quando o ponto de congelamento é 
alcançado, passa a ocorrer a formação de 
cristais, os quais são de água pura. Após 
o processamento,  o sorvete foi envazado 
e armazenado a temperatura abaixo de -
10 ºC (SILVA; 1980). 

O produto foi submetido à análise 
sensorial, em uma sala própria da escola, 
sendo avaliado um aluno por vez. Cada 
prova foi feita em cabines individuais, e o 
provador foi auxiliado por pesquisadoras 
treinadas para não influenciar o 
preenchimento das respostas. Cada 
julgador recebeu uma porção da amostra 
(aproximadamente 9 g) em copos 
plásticos descartáveis brancos, 
acompanhados de colheres descartáveis.  

O julgamento sensorial realizado 
na escola João XXII no mês de abril de 
2015 analisou os atributos de aparência, 
aroma, sabor, textura e cor. Os 
provadores avaliaram a aceitação das 
amostras com base em uma escala 
hedônica facial estruturada mista de cinco 
pontos variando de 1 (“Detestei”) a 5 
(“Adorei”), adaptada de Resurreccion 
(1998). Foram aplicadas também, 
questões de aceitação global e intenção 
de inclusão na merenda escolar. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 A obtenção das informações 
nutricionais foi realizada baseada na 
Tabela Brasileira de Composição de 
Alimentos (TACO) e Teixeira, (2011). 
Observa-se, a partir da Figura 2, que o 
sorvete alcançou a meta proposta pelo 
PNAE (2010), em relação ao teor proteico, 
de 6,9g em 100g da preparação de 
proteína, no qual o sorvete apresentou um 
teor acima do preconizado (9,2g de 
proteína em 100g), correspondendo a 
133% do recomendado. Atualmente, a 
resolução do FNDE (2009), preconiza que 
a merenda deve atender 20% das 
necessidades diárias, correspondendo a 
435 kcal e 13,6g de proteína para faixa 
etária de 11 a 15 anos e 500 kcal e 15,6g 
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de proteína para faixa etária de 16 a 18 
anos. O sorvete oferecido para a merenda 
não alcançou os valores estabelecidos 
pela resolução do FNDE (2000). Porém, 
deve ser levado em consideração, que 
este foi oferecido como uma opção de 
lanche e não uma refeição completa, 
tendo assim, uma contribuição relevante 
do ponto de vista protéico, visto que a 
preparação ofereceu 68% do 
recomendado pela resolução do FNDE 
(2009). 

Foi realizado o cálculo do índice 
de aceitação do sorvete de oiti, segundo a 
equação 1: 

 
Onde: M- média do somatório dos 
resultados dos julgadores; N- número de 
pontos utilizados na escala de avaliação. 

De acordo com Teixeira et al., 
(2010), para que um produto seja 
considerado aceito, em termos de suas 
propriedades sensoriais, é necessário que 
obtenha um índice de aceitabilidade de, 
no mínimo, 70%. Assim, verificou-se, a 
partir dos resultados obtidos no teste 
sensorial, que a preparação desenvolvida 
atingiu o que preconiza o PNAE, 

 
Figura 2: Composição nutricional do 
sorvete a base de oiti (Fonte: Autor, 2020) 

 
 

alcançando 71,8% de aceitação do 
sorvete de oiti. As diferenças na 
aceitabilidade para os adultos e as 
crianças em relação à preparação do 

sorvete podem ser mais bem observadas 
na Figura 3. 
 
Figura 3 - Comparação da análise dos 
atributos sensoriais no sorvete de oiti 
realizado com adultos e crianças (Fonte: 
Elaboração própria). 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A aceitação do produto junto ao 

 mercado consumidor é uma etapa crucial 
no desenvolvimento de um produto 
alimentício. Assim, fez-se a análise do 
sorvete preparado à base de oiti quanto 
aos parâmetros de sabor, aparência e 
aroma. Bem como a intenção de incluir 
esse produto na merenda. Além disso, 
procurou-se definir que requisitos do 
sorvete atraiu o consumidor, identificando 
no produto o que mais e menos foi 
apreciado no sorvete.  Ainda como forma 
de avaliar o produto perguntou-se ao 
provador, se esta já havia provado esse 
sorvete em outra ocasião.  

Segundo Moraes (1993), a 
avaliação sensorial é feita através dos 
órgãos dos sentidos, e a interação deles é 
usada para medir a qualidade e a 
aceitação do alimento. O alimento deve 
ser apresentado de forma que desperte 
todos os sentidos, não apenas o paladar, 
pois cada alimento possui suas próprias 
características sensoriais (aparência, cor, 
odor, sabor, consistência) que podem ser 
preservadas, ressaltadas ou modificadas 
através de técnicas dietéticas adequadas 
(PHILIPPI, 2003). A escolha da escala 
hedônica facial pareceu ser a mais 
indicada, pois participaram deste teste 
crianças ainda alfabetizadas e/ou não 
alfabetizadas (FERREIRA, 2002), desta 
forma, as respostas afetivas, na escala 
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hedônica, são medidas por escala de 
pontos, onde o provador expressa sua 
aceitação pelo produto, seguindo uma 
escala previamente estabelecida que 
varia gradativamente nos atributos “gosta” 
e “desgosta” de uma determinada 
amostra.  

De acordo com PNAE (2010), os 
testes de aceitação ou afetivos requerem 
equipe com grande número de 
participantes que representem à 
população de consumidores atuais ou 
potenciais do produto. Onde há uma 
escala previamente estabelecida que 
varie gradativamente com base nos 
termos gosta e desgosta. Uma das 
dificuldades para realização deste teste 
referiu-se à adesão dos participantes. 
Foram distribuídos 60 termos de 
assentimento. No entanto, apenas 32 
assinaram devidamente o termo. Além 
disso, dos alunos que estavam presentes 
durante o teste de aceitação, 5 se 
negaram a responder ou provar o produto.  
A aceitação do sorvete, abre um novo 
caminho de intervenção para introdução 
de novos alimentos para as crianças, 
oportunizando os mesmos a consumir 
alimentos que além de ser fonte de 
nutrientes indispensáveis, agradam ao 
paladar. O consumo de sorvete é bastante 
atrativo para introdução de novos 
alimentos a dieta infantil, no entanto seu 
consumo tem grande demanda nos 
períodos quentes como o verão. No 
nordeste, a distinção entre as estações 
não é tão evidente, e assim viabiliza o 
consumo de gelado comestível por todo o 
ano letivo. Além disso, o sorvete 
preparado a base de oiti apresenta-se 
como opção menos calórica 110kcal por 
50g de sorvete, sendo menor que o 
sorvete de coco que apresenta 310kcal, 
de acordo com Silva et al (2006), bem 
como nos sorvetes  de pequi (142,4kcal); 
mangaba (130,34kcal) e araticum com 
127,24 Kcal, como demonstrado por  
Morzelle, et al., (2012), a mesma porção, 
como pode ser observado na tabela de 
composição nutricional do sorvete (Figura 
2). 

No teste de análise sensorial na 
escola obteve-se que 71,8% dos 
provadores apreciaram o sorvete. Na 
literatura não se encontrou relatos do uso 
desse fruto para preparações 
alimentícias. Assim, procurou-se relatos 
de utilização de outros frutos tropicais 
para preparação de merenda escolar.  Em 
pesquisa realizada por Brietzke e Rios 
(2011), sobre a aceitabilidade de um 
sorvete a base de banana verde para 
inclusão na merenda escolar, revelou que 
a preparação teve aceitação de 94%. 
Esse resultado, superior aos nossos 
achados, pode refletir que o conhecimento 
dos ingredientes (banana verde) da 
preparação é crucial para a aceitação da 
preparação. Considerando-se que a 
merenda escolar é uma refeição 
essencial, e que deve ser nutritiva e 
atraente ao paladar das crianças, estudos 
demonstram a viabilidade da substituição 
de frutas tradicionais pelas atípicas, 
podendo contribuir para maior 
aproveitamento de um produto de fácil 
disponibilidade e alto valor nutricional. Na 
programação da merenda escolar, os 
estados e municípios devem seguir alguns 
critérios referendados pelo Conselho de 
Alimentação Escolar. Tal como incentivar 
a produção local, priorizar alimentos 
produzidos e comercializados na região, 
respeitar os hábitos e culturas regionais, 
além de utilizar apenas alimentos que 
tenham índice de aceitabilidade acima de 
70%, o que pode ser observado na 
preparação do sorvete de oití, visto que o 
mesmo teve uma aceitabilidade de 71,8. 

Os resultados mostraram que 
77% das crianças que participaram da 
análise responderam gostou ao atributo 
“aparência”. Na análise sensorial de um 
alimento, segundo Bobbio e Bobbio 
(1992), a aparência de um alimento 
concorre grandemente para a sua 
aceitabilidade, razão pela qual a cor talvez 
seja a propriedade mais importante dos 
alimentos, tanto os naturais quanto os 
processados. Aparência é o fator de 
qualidade de maior importância do ponto 
de vista da comercialização. É avaliada 
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por diferentes atributos tais como grau de 
frescor, tamanho, forma, cor, higiene, 
maturidade e ausência de defeitos 
(CHITARRA, 1998). De acordo com 
Bobbio e Bobbio (1992), quando o 
consumidor entra em contato com o 
alimento, a cor e aparência são as duas 
primeiras sensações que o atingem, e é o 
que os levará à aceitação, indiferença ou 
rejeição. 

Observa-se que 59% dos provadores 
gostaram do atributo “aroma”. Chaves e 
Stroesser (1996), apontam o aroma, numa 
perspectiva fisiológica, é a sensação que 
se percebe por meio das células 
receptoras olfativas, quando estimuladas 
por substâncias voláteis que passam pela 
boca. Teixeira et al., (1987), menciona que 
a sensibilidade do olfato humano é 
bastante eficiente e quando treinado 
consegue perceber a presença de certas 
substâncias em concentrações 
baixíssimas além de poder também 
distinguir milhares de odores diferentes. 
Conforme proposto por Chaves (1996), o 
aroma é considerado um dos principais 
atributos, podendo atrair ou repelir os 
consumidores. Assim, as observações de 
próprio punho pelos provadores durante o 
teste piloto (resultados não mostrados) 
identificaram aroma e sabor como muito 
fortes. Desta forma, a mudança na receita 
do sorvete proporcionou uma maior 
aceitação pelos provadores no teste na 
escola. Para minimizar o sabor forte e 
aumentar a aceitação do sorvete a base 
de oiti, uma alternativa viável seria a 
redução no teor de polpa de oiti na 
produção de sorvete, ou incorporação de 
outros ingredientes que neutralizem o 
forte sabor e o torne mais suave. 

O sabor e o aroma são apreciados em 
conjunto e designados como “flavor”, uma 
vez que se correlacionam como atributo 
único de qualidade. O “flavor”, segundo 
Chitarra (1998), é a percepção sutil e 
complexa da combinação entre sabor 
(doce, ácido, adstringente, amargo), odor 
(substâncias voláteis) e textura (firmeza, 
maciez, granulosidade). 

A partir da observação da figura 4, 
percebe-se que a intenção das crianças 
ao provarem o sorvete de Oití, deste fazer 
parte da merenda escolar, em 46% das 
crianças responderam sim. Já, 21% 
responderam “tanto faz” e 33% 
responderam que não tem a intenção de 
consumir o sorvete de Oití. Esses 
provadores que afirmaram “tanto faz”, 
mostraram indiferença dos provadores 
com relação à aceitação do produto. 
 
Figura 4 -  Resultado da análise sensorial, 
quanto à intenção de fazer parte da 
merenda (Fonte: Elaboração própria). 

  
 
Foi constatado que 30% das 

crianças não responderam o que mais 
gostaram do sorvete de Oiti, no entanto, 
22% das crianças documentaram no 
questionário que gostaram mais do 
atributo sabor, sobressaindo-se dos 
atributos cor e aparência, o qual apenas 
8% dos provadores responderam que foi o 
que mais gostaram. No entanto, foi 
constatado durante o teste, que foi o fato 
de que 88% dos provadores nunca 
tiveram consumido alimento com sabor 
parecido. 

 
CONCLUSÕES 
 

O sorvete preparado à base de oiti 
apresentou um índice de aceitação de 
71,8% quando oferecido a crianças da 
escola pública do Recife. Esse resultado 
na escola pode refletir a refratariedade 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

PROVADORES



INTERFACE- Revista Eletrônica da FAESC, vol.01; n. 01 
 

37 
 

das crianças ao “novo”. No que se refere 
ao valor nutricional, o sorvete preparado a 
base de oiti apresentava-se em 
conformidade com a meta proposta pelo 
PNAE (2010), quanto ao teor de proteína. 
No entanto, o teor de carboidratos está 
aquém das recomendações. O sorvete de 
oiti apresenta baixo valor calórico quando 
comparado a outros sorvetes, como o de 
coco. 
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RESUMO: Com a mulher ocupando mais espaço no mercado e se associando a hábitos prejudiciais à saúde 
vem também o aumento do número de mulheres acometidas por cardiopatias, consequentemente 
aumentando o número de gestantes cardiopatas. Em todo o processo da gestação o corpo da mulher sofre 
diversas alterações e adaptações fisiológicas a partir da fecundação. Mudanças que se intensificam quando 
a mulher é portadora de cardiopatias e exigem cuidados mais intensos. Cuidados que, apesar da importância 
da equipe médica, na maior parte do período gestacional são acompanhados pela equipe de enfermagem. 
Visto isso, faz-se necessário evidenciar a importância do enfermeiro e do profissional de enfermagem na 
assistência às gestantes cardiopatas, principalmente às portadoras de cardiopatias congênitas. O presente 
artigo busca analisar a assistência da enfermagem à gestante portadora de cardiopatia. A pesquisa é de 
cunho bibliográfico de caráter exploratório e parte do cotejamento analítico entre artigos e monografias de 
2015 a 2019 que tratam sobre a problemática em questão. Dos materiais selecionados para o estudo foram 
evidenciados vários aspectos que acarretam em risco de morbimortalidade maternofetal nas gestantes 
cardiopatas. Desde aspectos psicossociais e emocionais (como culpabilidade) a aspectos fisiopatológicos 
provocados pela cardiopatia (como doença valvar e descolamento prematuro da placenta).Nesse estudo, 
evidenciou-se que, a atuação da enfermagem tem relevância na promoção da qualidade de vida de gestantes 
portadoras de cardiopatias, considerando que o enfermeiro, estando totalmente atento e preparado para 
intervir de maneira ampla no acompanhamento das gestantes cardiopatas considerando suas 
vulnerabilidades, diminui significativamente a taxa de morbibortalidade maternofetal. 
 
Descritores: Gestante cardiopata; Gestação; Cardiopatias; Enfermagem. 

 

Nursing assistance to pregnant with heart disease 
 

ABSTRACT: With women occupying more space in the market and associating with harmful habits to health 
comes also the increase in the number of women with heart disease, consequently increasing the number of 
pregnant women with heart disease.  Throughout the process of pregnancy the woman's body undergoes 
several physiological changes and adaptations from fertilization.  Changes that intensify when women have 
heart disease and require more intensive care.  Care that, despite the importance of the medical team, most 
of the gestational period are followed by the nursing staff.  Given this, it is necessary to highlight the importance 
of nurses and nursing professionals in the care of pregnant women with heart disease, especially those with 
congenital heart disease. This article aims to analyze nursing care for pregnant women with heart disease. 
The research is of an exploratory bibliographic nature and part of the analytical collation between articles and 
monographs from 2015 to 2019 that deal with the problem in question.  From the materials selected for the 
study, several aspects were evidenced that lead to risk of maternal and fetal morbidity and mortality in pregnant 
women with heart disease.  From psychosocial and emotional aspects (such as culpability) to 
pathophysiological aspects caused by heart disease (such as valve disease and premature detachment of the 
placenta).   In this study, it was evidenced that nursing performance is extremely important in promoting the 
quality of life of pregnant women with heart disease, emphasizing that the nurse, being fully aware and 
prepared to intervene broadly in the monitoring of pregnant women with heart disease  Considering its 
vulnerabilities, it significantly decreases the maternal and fetal morbidity and mortality rate. 
 
Keywords: Heart disease gestant; Gestation; Heart disease; Nursing. 
 

INTRODUÇÃO 
 

Com a mulher inserida cada vez 
mais no mercado de trabalho e em 
associação a hábitos prejudiciais à saúde, 
como o uso de álcool, o tabagismo, o 
sedentarismo, o estresse e a obesidade, 

têm aumentado significativamente o 
índice de desenvolvimento de 
cardiopatias na população feminina. Nas 
quais, o diagnóstico é feito normalmente 
no período após os 30 anos de idade 
devido à evolução lenta e progressiva dos 
casos, período que se apresentam na 
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atualidade a incidência de mulheres 
grávidas, que por sua vez, essa gravidez 
será classificada como de alto risco. 
Ressaltando também o impacto dos 
avanços científicos, como as cirurgias 
para correção de defeitos congênitos, que 
têm elevado o índice de gestações em 
mulheres com cardiopatias congênitas 
(AMORIM et. al., 2016). 

 Em visão disso o estudo de 
Felczak (2018), afirma que as cardiopatias 
são a principal causa obstétrica indireta de 
mortalidade materna no mundo. No Brasil, 
há um total de 4,2% de incidência de 
doenças cardíacas na gestação, 
superando em oito vezes as estatísticas 
internacionais. Destacando-se a 
importância de um atendimento 
multidisciplinar especializado, no qual a 
equipe de enfermagem possui um papel 
importante, se não decisivo na abordagem 
à gestante portadora de cardiopatia e sua 
qualidade de vida. O que se complementa 
quando Santos e Mendes (2017), 
corroboram que é na condução do pré-
natal de alto risco. Onde o enfermeiro irá 
abordar a gestante cardiopata e a orientar 
sobre a importância das consultas com 
uma equipe especializada, que devem ser 
alternadas entre um médico obstetra, um 
cardiologista e um enfermeiro. Prevenindo 
futuras complicações para a mãe e o 
concepto, essencialmente no momento do 
parto. 

Devido ao impacto das cardiopatias 
congênitas na qualidade de vida dos 
indivíduos os profissionais de 
enfermagem devem prestar uma 
assistência qualificada. Assistência que, 
apesar da importância da equipe médica, 
na maior parte do período gestacional são 
acompanhados pela equipe de 
enfermagem, em que o enfermeiro 
respaldado por sua formação, deve 
assistir integralmente gestante cardiopata 
no período do pré-natal, do parto e do pós-
parto. Promovendo educação continuada, 
identificando os riscos e as encaminhando 
para outros profissionais. Visto isso, faz-
se necessário evidenciar a importância do 
enfermeiro e do profissional de 

enfermagem na assistência às gestantes 
cardiopatas, principalmente às portadoras 
de cardiopatias congênitas, colaborando 
com intervenções direcionadas, 
viabilizando a sistematização da 
assistência de enfermagem (SAE) para 
escolha das ações adequadas e 
contribuindo com o gerenciamento, 
avaliação, planejamento e execução dos 
programas e políticas de saúde (Santos et 
al., 2017). 

As políticas públicas da saúde da 
mulher têm evoluído na área voltada à 
gestação, parto e puerpério, direcionando 
a assistência dos serviços prestados à 
saúde. Entretanto as séries de pesquisas 
e proposições ministeriais no âmbito da 
temática valorizam o modelo biomédico se 
detendo as questões subjetivas que 
compõem a mulher cardiopata que 
engravida. E tal detrimento pode implicar 
no aumento da taxa de morbidade 
materna agravando assim o problema de 
saúde pública em vista da cronificação da 
doença de base, e o distanciamento do 
sistema de saúde dos cuidados 
psicossociais apresentados pela mulher. 
Nesse contexto, se faz necessária a 
conscientização dos profissionais da área 
de saúde na oferta de um cuidado 
assistencial que englobe toda pluralidade 
da gestante cardiopata, redirecionando 
esses cuidados em saúde no 
conhecimento das subjetividades 
apresentadas para poder-se oferecer uma 
assistência ampliada considerando não só 
os fatos significativos, mas também os 
fenômenos vividos e vivenciados 
(AMORIM et. al., 2016). 

Portanto, esse estudo tem como 
objetivo analisar a importância da 
assistência da enfermagem à gestante 
portadora de cardiopatia. 

 
METODOLOGIA 
 

A pesquisa é de cunho bibliográfico 
de caráter exploratório e parte do 
cotejamento analítico entre artigos e 
monografias publicados no período de 
2016 a 2019 que tratam de forma ampla 
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sobre a complexidade da gestação em 
mulheres portadoras de cardiopatias e  
ressaltam a importância do 
acompanhamento da assistência de 
enfermagem a tais pacientes.  

A busca se desenvolveu nas bases 
de dados: Google Acadêmico Scientifc 
Eletronic Lybrary Online (SCIELO), 
Literatura Latino-americana e do Caribe 
em ciências da saúde (LILACS), 
Biblioteca Virtual de Saúde (BVS). Nas 
plataformas de busca das bases de dados 
citadas anteriormente foram usados os 
seguintes descritores (DeCS): “Gravidez 
de risco”, “Enfermagem e gestante 
cardiopata”, “Gestante com cardiopatia 
congênita”, “O enfermeiro e a gestante 
cardiopata”. 

Os critérios de inclusão que foram 
utilizados foram: Ser artigo original, ser 
recente, ter fundamento científico e estar 

disponível na íntegra. E por fim, foi 
realizado um estudo avaliativo para 
coletar e extrair os dados a serem 
retratados no proceder do artigo, 
respeitando todas as normas éticas e 
direitos autorais. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O estudo de Felczak (2018), 
elaborado da análise de 60 prontuários 
que tratavam da problemática em questão 
e cumpriam com os critérios de avaliação 
ética, caracteriza na tabela1 as 
cardiomiopatias mais frequentes na 
gravidez.  

  
Tabela 1 -  Cardiopatias gestacionais mais 
frequentes na gravidez:

 
 
 
O artigo de Santos (2017), aborda 

a Tetralogia de Fallot que representa 5% 
das cardiopatias acometendo um a cada 
2400 vivos, e é uma cardiopatia congênita 
que resulta da malformação de quatro 
mecanismos: hipertrofia ventricular direita, 
obstrução do fluxo de sangue do 
ventrículo direito, cavalgamento da aorta 
no septo interventricular e defeito do septo 
interventricular. Onde o paciente 
apresenta cianose crescente devido o 
consumo de oxigênio (O2) pela criança 
durante seu desenvolvimento, hemoptizes 
decorrentes, problemas de alimentação, 
dispnéia severa, sequelas neurológicas, 
convulsões, entre outros.  
            No âmbito dos eventos adversos 
decorrentes das doenças 
cardiovasculares Martins (2018), compilou 
dados que afirmam que órgãos como 

cérebro, rins, fígado e placenta têm a 
diminuição de suas funções em até 60% 
na presença de distúrbios hipertensivos. 
Onde a mãe também está suscetível a 
evoluir com insuficiência renal, 
insuficiência cardíaca, edema cerebral, 
hemorragia cerebral e deslocamento 
prematuro da placenta que 
consequentemente dificulta a manutenção 
da nutrição do bebê que entrará na 
condição denominada de sofrimento fetal 
e crônico. Também foram enfatizados os 
riscos relacionados a gestantes que 
evoluem com pré-eclampsia (condição 
que se apresenta a partir da 20a semana 
de gestação e decorrente, geralmente, de 
distúrbios hipertensivos) que podem 
interferir de forma negativa na gestação e 
no parto, como mortalidade materna e 
perinatal, hipóxia, prematuridade, baixo 

 
Principais 

Arritmia cardíaca, sopro cardíaco, prolapso de valva mitral, miocardiopatia hipertrófica, 
insuficiência de valva mitral, comunicação interventricular, doença reumática e dilatação dos 
átrios. 

 
76,63% 

Arritmias mais 
freqüentes 

taquicardia sinusal e bradicardia sinusal.  
28,30% 

 
 
 

Outras 

insuficiência aórtica associada à estenose aórtica, aneurisma no septo interventricular, 
insuficiência congênita de valva aórtica, insuficiência de valva mitral associada à estenose, 
insuficiência de valva tricúspide associada à estenose mitral, persistência de canal atrial, 
miocardiopatia isquêmica, valvulopatia mitral e sobrecarga ventricular esquerda. 

 
 

18,33% 
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peso ao nascer, e  também o 
descolamento prematuro da placenta. 

Diante desse cenário, os 
profissionais de saúde inclusive os  

 
enfermeiros (por terem maior 

tempo de acompanhamento durante o 
período gestacional) devem estar 
preparados para identificar e classificar o 
mais cedo possível a gestante portadora 
de agravos cardíacos, como também 
identificar a possibilidade do 
desenvolvimento da doença durante a 
gestação. A atenção às cardiopatias deve 
ser intensa, pois elas representam a 
principal causa de mortalidade materna 
por intercorrência obstétrica indireta. 
Dentre os fatores de risco a serem 
considerados pela equipe que acompanha 
a gestante cardiopata, destacam-se 
também os de cunho psicossocial e 
emocional. Nesse âmbito, sentimentos de 
medo, de angustia, ansiedade e incerteza 
quanto ao decorrer são frequentemente 
associados e evidenciados no curso de 
gestações de alto risco. Na perspectiva 
emocional se pode ir além, considerando-
se a culpabilidade que se passa na mente 
da gestante portadora de cardiopatia, uma 
vez que assumem a responsabilidade de 
sua possível morte, bem como a do bebê. 
Nesses casos aparece outro agravante: a 
possível herança genética podendo 
aumentar a autoculpabilidade da mãe, 
especialmente nas portadoras de 
cardiopatia congênita (AMORIM et. al., 
2016). 

Santos e Mendes (2017), 
complementam que diante da 
complexidade da gestação de uma mulher 
cardiopata se é optado frequentemente 
pelo parto prematuro terapêutico por 
cesariana. Onde a conduta da equipe irá 
se atentar em medidas de controle do 
estado dinâmico e hemodinâmico, os 
controlando principalmente durante o 
parto. Pois a baixa da pressão arterial da 
mãe pode acarretar no desvio do sangue 
do útero diminuindo a perfusão 
placentária. Ressaltando-se mais uma vez 
a importância da equipe multidisciplinar 

composta por um cardiologista, um 
perineonatologista, e um enfermeiro que 
irá promover a estabilização. 

Uma das principais intervenções é 
o monitoramento contínuo da gestante e 
do feto promovendo o melhor desfecho. 
Também é necessário, de acordo com 
Santos e Mendes (2017, p12) se atentar 
às seguintes intervenções: 

“• Enfatizar a importância de 
consultas pré-natais frequentes; 
reforçar a necessidade de 
supervisão médica atenta ao 
longo da gravidez;  
• Promover uma boa nutrição pré-
natal e se possível encaminhar a 
uma nutricionista. É importante 
orientá-la também quanto ao uso 
de suplementação com sulfato 
ferroso e ácido fólico;  
• Informar a usuária sobre os 
sinais e sintomas de 
descompensação cardíaca; 
Acionando o médico caso isso 
ocorra;  
• Identificar os sistemas de apoio 
disponíveis para a gestante e sua 
família.  
• Preparar a cliente e a família 
para o trabalho de parto, parto e 
para as opções disponíveis 
lembrando que é importante a 
sua monitorização constante 
neste momento. “ 

O estudo de Meneguin (2016), 
saliente que a gravidez de risco além do 
seu segmento diversificado, complexo, 
dinâmico e subjetivo é uma experiência 
única que engloba também o 
companheiro, a família e a sociedade, não 
é só um processo biológico, visto que se 
estende às transformações fisiológicas, 
econômicas, culturais, sociais, espirituais, 
psicológicas e alterações de papéis, 
acarretando na aceitação ou não da 
gravidez. Nesse período, faz-se 
importante uma avaliação da qualidade de 
vida como um fator relevante para avaliar 
o impacto que a doença de base vai 
causar ao paciente, se basear nas 
evidências e calcular a influência dos 
tratamentos sobre o estado da mesma 
através da gravidade e progressão da 
cardiopatia, como também identificar as 
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necessidades desse público e servir como 
meio de avaliação de políticas públicas. 
Então, o manejo da gestação nessas 
circunstâncias exige o planejamento 
completo de uma assistência 
humanizada, numa perspectiva integral do 
cuidado, pautada num acolhimento, 
acompanhamento e orientação 
qualificada. Os profissionais de 
enfermagem e demais profissionais de 
saúde devem valorizar também os 
aspectos subjetivos, psicossociais e 
culturais que transcendam os 
determinantes biológicos. O 
compartilhamento de fazeres e saberes 
são de suma importância para o êxito 
desses cuidados que têm como 
protagonista uma mulher que enfrenta 
incertezas e temores frente a um futuro 
incerto para ela e seu bebê. 
  Amorim et al., (2016), também 
evidencia que a ciência da saúde e da 
enfermagem geralmente se pronuncia 
apartada dos fatores psicossociais e 
emocionais, se atendo apenas na 
priorização do atendimento factual da 

doença cardíaca e das condições de risco 
da gestação. Essa desatenção aos 
aspectos subjetivos acaba inibindo as 
possibilidades de se planejar com 
qualidade os cuidados de enfermagem, 
que devem ser mensurados a partir dos 
significativos que a mulher confere à 
gravidez. A avaliação da gestação em 
mulheres com cardiopatia num quadro 
multidisciplinar de manejo e 
aconselhamento consiste na 
estratificação e estima do risco 
gestacional informando-o à mulher e a 
orientando se caso ela decida evitar a 
gravidez ou planejá-la. Nesse processo é 
destacada a diminuição da atenção aos 
valores culturais e familiares quando 
comparada à valorização dada ao impacto 
da gestação relacionada à doença base. E 
vale ressaltar que grande parte da equipe 
médica apresenta dificuldades ao tratar 
desses casos, sendo confirmado ainda no 
estudo de Amorim et. al. (2016, p. 5) que 
diz: 

“A par das percepções 

acerca das inter-relações 
durante as internações de 
gestantes de alto risco, um 
estudo foi conduzido com 52 
mulheres e 26 médicos. 
Destes, 50% tiveram 
dificuldades em ser empáticos 
e 35% julgam importante a 
presença de psicólogos como 
mediadores ou facilitadores da 
comunicação e como um 
suporte emocional para os 
pacientes e equipe. A maioria 
dos profissionais sentiu que 
deveria prestar mais atenção 
às pacientes, oferecendo-lhes 
maior consideração, 
encorajando-as mais 
frequentemente e sendo mais 
próximos emocionalmente16. ”   

 
Ressaltando ainda a invisibilidade 

da equipe de enfermagem. Pois sabe-se 
que a condição da doença de base 
direciona a mulher prioritariamente ao 
acompanhamento de pré-natal em 
conjunto com a equipe médica, contudo 
tanto no nível secundário de atenção 
quanto no terciário, a enfermagem é a 

equipe de profissionais que estão 
acompanhando as gestantes todos os 
dias da semana na maior parte do tempo. 

O que nos leva a salientar que a 
presença do enfermeiro na integração da 
equipe multiprofissional é fundamental 
para o acompanhamento da gestante de 
alto risco, risco intermediário ou habitual 
na atenção primária secundária ou 
terciária, promovendo a assistência 
necessária ás pacientes, familiares e 
acompanhantes, promovendo uma 
orientação em saúde, atuando na 
estratificação de risco, proporcionando 
uma sistematização da assistência de 
enfermagem (SAE) humanizada e 
exigindo o mesmo de toda equipe 
multidisciplinar. Ressaltando também, a 
importância do conhecimento teórico 
atualizado sobre os diagnósticos de 
enfermagem voltados ás pacientes 
cardiopatas, pois implica no planejamento 
e implementação adequada dos cuidados 
para a resolução dos problemas 
evidenciados tendo impacto mais eficaz 
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na qualidade de vida das mesmas. Onde 
também se destaca a importância da 
presença do profissional de enfermagem 
de frente na aplicação da SAE (SANTOS 
et al., 2017). 

 

CONCLUSÃO 
 

Através da análise dos dados 
selecionados nesse estudo pôde-se 
evidenciar a complexidade dos quadros 
clínicos apresentados pelas gestantes 
cardiopatas. Nos quais, as complicações 
cardiovasculares e psicossomáticas 
destacam a necessidade de aprimorar a 
relação da assistência pautada no modelo 
biomédico a fim de promover uma relação 
existencial ampliada considerando, em 
cada caso, a mulher como um ser dotado 
de possibilidades. Sendo destacada 
também a importância dos cuidados de 
enfermagem abrangendo as 
necessidades objetivas e subjetivas das 
gestantes com cardiopatia no intuito de 
fazer-se percebido e eficiente pelo ser-
cuidado. 

Concluindo também que é 
importante que o enfermeiro esteja 
integrado à equipe multiprofissional na 
atenção primária, secundária e terciária, e 
que ele tenha conhecimento teórico 
atualizado sobre os diagnósticos de 
enfermagem voltados às pacientes 
cardiopatas, pois implica no planejamento 
e implementação adequada dos cuidados 
para a resolução dos problemas 
evidenciados (desde a educação em 

saúde até intervenções direcionadas às 
complicações fisiopatológicas) tendo 
impacto mais eficaz na qualidade de vida 
das mesmas.  Onde também se destaca a 
importância da presença do profissional 
de enfermagem de frente na aplicação da 
SAE. 
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RESUMO: A cirurgia plástica consiste em um tipo de intervenção médica usualmente empregada com 
finalidade reparadora ou estética. Em virtude de possíveis complicações inerentes ao ato cirúrgico, o Poder 
Judiciário brasileiro vem sendo acionado para dirimir conflitos que versam sobre a responsabilização civil do 
cirurgião plástico. No Brasil, o Código Civil e o Código de Defesa do Consumidor são os instrumentos legais 
que guiam os julgadores nas suas apreciações. Contudo, a matéria é envolta em controvérsias e merece 
reflexões que auxiliem a aclarar as condutas a serem adotadas no âmbito jurídico. Assim, este estudo tem 
como objetivo analisar preceitos teóricos e jurídicos implicados na responsabilização civil do cirurgião plástico. 
São elencados comentários sobre cirurgia plástica, diretrizes jurídicas que conduzem a matéria e decisões 
dos tribunais brasileiros sobre a responsabilidade civil do cirurgião plástico. Foi realizada uma pesquisa 
documental por meio de revisão da literatura relacionada a esse conteúdo, além de consultas à legislação 
pertinente, decisões judiciais e jurisprudências. Constatou-se que no entendimento jurídico brasileiro atribui-
se ao cirurgião plástico obrigação de meio, de resultado ou mista, de acordo as especificidades de cada tipo 
de intervenção cirúrgica. Na legislação brasileira prevalece a responsabilização subjetiva do médico com ônus 
probatório, mas ao paciente também se vincula culpa quando há provas que este não cumpriu os termos 
acordados previamente com o cirurgião plástico. 
 
Palavras-chave: Responsabilidade civil; Cirurgia plástica; Direito Médico; Direito do consumidor. 
 

Legal overview of civil liability of plastic surgeon in Brazil 
 
ABSTRACT: Plastic surgery is a type of medical intervention usually employed with restorative or aesthetic 
purpose. Because of possible complications inherent to surgery, the Brazilian judiciary system has been 
triggered to resolve conflicts that concern the civil liability of plastic surgeon. In Brazil, the Civil Code and the 
Consumer Defense Code are legal instruments that guide judges in their judgment. However, the matter is 
controversy and deserves reflections to clarify the procedure to be adopted in the legal field. This study aims 
to analyze the theoretical and legal principles involved in the civil liability of the plastic surgeon. Comments are 
listed on plastic surgery, related legal guidelines and decisions of the Brazilian courts on the civil liability of 
plastic surgeon. A documentary research was carried out by means of a review of the literature related to this 
content, besides consultations with the pertinent legislation, judicial decisions and jurisprudence. It was found 
that the Brazilian legal understanding assigns obligation of means, results or mixed to the plastic surgeon, 
according the specifics of each type of surgery. Subjective responsibility of the physician with onus of the guilty 
proof prevails in the Brazilian law, but the patient is also linked guilt when there is evidence that this has not 
complied with the terms agreed previously with the plastic surgeon. 
 
Keywords: Civil liability; Plastic surgery; Medical law; Consumer law. 
 

 
INTRODUÇÃO 
 

A cirurgia plástica é um 
procedimento médico diuturnamente 
cercado de múltiplos conflitos, críticas e 
inquietações, sejam as intervenções 
reparadoras ou estéticas. As discussões 
em torno do tema são multidimensionais e 
abarcam o âmbito médico, ético, moral, 
científico e jurídico. 

A temática tem forte apelo social e 
midiático, pois envolve usualmente 
condutas cirúrgicas que interferem na 

imagem externa do corpo humano. Como 
consequência, há impacto tanto na 
autoimagem do paciente como no 
julgamento de terceiros sobre a aparência 
física do indivíduo submetido à cirurgia. 

Nos casos em que se sucedem 
complicações pós-operatórias de 
qualquer natureza, seja em cirurgias 
plásticas reparadoras ou estéticas, o 
ordenamento jurídico tem enfrentado 
hodiernamente uma grande problemática: 
a responsabilização civil do cirurgião 
plástico.  
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Nesse sentido, respostas a alguns 
questionamentos na esfera jurídica são 
controversas e merecem ser apreciadas. 
Considera-se condição sine qua non 
compreender a natureza da 
responsabilidade civil do médico de 
acordo com cada tipo de cirurgia plástica 
e como os julgadores têm apreciado essa 
questão nos tribunais de justiça 
brasileiros.   

Ante o exposto, o presente estudo 
tem como objetivo analisar os preceitos 
teóricos e jurídicos que norteiam o 
posicionamento do Direito frente à 
responsabilização civil do médico nos 
casos de cirurgia plástica. Para subsidiar 
as reflexões acerca da matéria proposta 
foi procedida uma pesquisa documental 
que contemplou diferentes fontes 
bibliográficas. Além disso, foram 
consultadas decisões judiciais proferidas 
por Tribunais de Justiça de diferentes 
unidades da federação brasileira e pelo 
Supremo Tribunal de Justiça.  

 
Breves considerações sobre cirurgia 
plástica 
 
 De acordo com a Sociedade 
Brasileira de Cirurgia Plástica (SBCC)1, “a 
palavra “plástica” é derivada do termo 
grego plastikos, que significa moldar ou 
modelar, e foi escolhida porque esta 
ciência tem como objetivo manipular e 
mover tecidos do corpo para um fim 
específico”. Ainda de acordo com a SBCC, 
os registros mais remotos de cirurgias 
plásticas datam do século VI, na Índia, 
mas a cirurgia plástica moderna tem suas 
origens relacionadas aos procedimentos 
utilizados para salvar a vida de feridos e 
mutilados nas I e II Guerras Mundiais, com 
destaque para a figura de Sir Harold 
Gilles, considerado o precursor da cirurgia 
plástica moderna.  

Com a consolidação das técnicas 
cirúrgicas de caráter reparador, os 
cirurgiões passaram a empreender a 

 
1 SOCIEDADE BRASILEIRA DE CIRURGIA PLÁSTICA 

(SBCC). Qual a origem do nome cirurgia plástica? 
Disponível 

manipulação de tecidos humanos em 
pessoas sem quaisquer sequelas que 
buscavam, em tese, melhorar sua 
aparência. Surge então uma nova 
modalidade de intervenção denominada 
cirurgia plástica estética. O despontar 
desse tipo de conduta cirúrgica pode ser 
irrogada, em parte, à crescente 
valorização social e midiática atribuída à 
vaidade e beleza como sinônimos de 
êxito profissional, sentimental e 
psicossocial. Ademais, o prolongamento 
da expectativa de vida tem imposto à 
sociedade o enfrentamento dos efeitos 
estéticos da velhice, outrora vivenciado 
apenas por um seleto grupo de pessoas 
que conseguiam alcançar idades mais 
avançadas. Conforme pontua Pereira 
(2002), “no meio-dia da vida, homens e 
mulheres, sentindo os primeiros sintomas 
externos da degeneração dos tecidos, 
procuram por vaidade ou por 
necessidade de melhorar a aparência, a 
cirurgia estética com meio de obtê-la”.  

Nesse sentido, é patente que as 
cirurgias plásticas devem ser estudadas 
sob duas vertentes: reparadoras e 
estéticas. Todavia, nada obsta que uma 
cirurgia a princípio seja estética e devido a 
complicações torne-se reparadora e vice 
versa. A cirurgia reparadora, também 
chamada reconstrutora ou terapêutica, 
pode ser demarcada, segundo Matielo 
(2001), como aquela que se “destina a 
corrigir falhas orgânicas ou funcionais 
provocadas por fatores exógenos, ainda 
que com origem endógena”, como ocorre 
na recuperação de queimados, 
restauração de membros e reconstituição 
de partes do corpo, havendo indicação 
clínica para a realização da intervenção.    
 A cirurgia plástica reparadora, por 
conseguinte, não possui como objetivo 
precípuo melhorar a aparência do 
indivíduo, mas recuperar ou reconstruir 
um órgão ou estrutura corporal que tenha 
sofrido algum tipo de lesão. Entretanto, 
vale ressaltar ponderação de França 

em:<http://www2.cirurgiaplastica.org.br/qual-a-
origem-do-nome-cirurgia-plastica>. Acesso em: 22 
set. 2016. 
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(2013), quando este menciona que “tudo 
isto levando em conta as condições 
fisiológicas e patológicas do paciente e as 
decorrentes da própria limitação da 
ciência”. 
 Ao contrário das cirurgias plásticas 
do tipo reparadora, as do tipo estética são 
realizadas sem qualquer finalidade 
curativa e tão somente com objetivo 
exclusivo de eliminar imperfeições físicas 
ou estéticas. Estas intervenções nunca 
são urgentes, mas estão sujeitas a 
reações imprevisíveis e consequências 
indesejadas como qualquer outra cirurgia 
(CARVALIERI FILHO, 2012). Lopez 
(2004), refere que a cirurgia plástica 
estética tem por objetivo “o 
embelezamento da pessoa humana” e 
afirma que na contemporaneidade há um 
maior rigor sobre a responsabilidade pelos 
danos produzidos nesse tipo de cirurgia 
quando comparada a outras necessárias 
à saúde ou vida do doente. 
 Ao contrário da conduta 
reparadora, na cirurgia plástica estética o 
cirurgião assume inteira responsabilidade 
pelos resultados obtidos, pois ele se 
compromete a alcançar os resultados 
almejados pelo paciente antes mesmo da 
realização do ato cirúrgico. Por 
consequência, deduz-se que uma pessoa 
sadia só poderia se submeter a uma 
cirurgia meramente embelezadora se a 
ela fosse prometido um resultado, e não 
somente a diligência e cuidado do 
profissional de saúde.  
        Diante da complexidade da matéria, 
eis que os tribunais de justiça brasileiros 
vêm considerando ainda uma terceira 
espécie de cirurgia plástica, classificada 
como mista por admitir procedimentos 
reparadores e estéticos, mesmo que não 
realizados simultaneamente. Nesses 
casos, para cada finalidade do 
procedimento são aplicadas as regras 
correspondentes, ou seja, preconiza-se a 
manutenção das especificidades de cada 
tipo de intervenção. Esse posicionamento 
pode ser ilustrado por um julgado do 
Superior Tribunal de Justiça Brasileiro 
(BORGES, 2014). 

Responsabilidade civil. Médico. 
Cirurgia estética e reparadora. 
Na espécie, trata-se de ação de 
indenização por danos morais e 
materiais ajuizada pela recorrida 
em desfavor dos recorrentes. É 
que a recorrida, portadora de 
hipertrofia mamária bilateral, foi 
submetida à cirurgia para 
redução dos seios – operação 
realizada no hospital e pelo 
médico, ora recorrentes. Ocorre 
que, após a cirurgia, as mamas 
ficaram com tamanho desigual, 
com grosseiras e visíveis 
cicatrizes, além de ter havido 
retração do mamilo direito. O 
acórdão recorrido deixa claro 
que, no caso, o objetivo da 
cirurgia não era apenas livrar a 
paciente de incômodos físicos 
ligados à postura, mas também 
de resolver problemas de 
autoestima relacionados à sua 
insatisfação com a aparência. 
Assim, cinge-se a lide a 
determinar a extensão da 
obrigação do médico em cirurgia 
de natureza mista – estética e 
reparadora. Este Superior 
Tribunal já se manifestou acerca 
da relação médico-paciente, 
concluindo tratar-se de 
obrigação de meio, e não de 
resultado, salvo na hipótese de 
cirurgias estéticas. No entanto, 
no caso, trata-se de cirurgia de 
natureza mista – estética e 
reparadora – em que a 
responsabilidade do médico não 
pode ser generalizada, devendo 
ser analisada de forma 
fracionada, conforme cada 
finalidade da intervenção. Numa 
cirurgia assim, a 
responsabilidade do médico será 
de resultado em relação à parte 
estética da intervenção e de 
meio em relação à sua parte 
reparadora. A turma, com essas 
e outras considerações, negou 
provimento ao recurso. 

 

Ante o exposto, nota-se que a 
responsabilização do cirurgião plástico 
deve ser analisada e determinada perante 
a modalidade de intervenção realizada, 
sendo imprescindível discutir o dilema 
referente às modalidades de obrigação do 
cirurgião plástico.  
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O dilema da responsabilização civil do 
cirurgião plástico: obrigação de meio 
ou de resultado? 
 

Rizzardo (2009), afirma que 
“considera-se de meio aquela obrigação 
que impõe de quem a exerce ou executa 
o emprego de determinados meios 
propícios e adaptados para o fim visado. 
Já de resultado classifica-se a obrigação 
que visa um fim especifico que deve ser 
alcançado”.  Com relação à obrigação de 
meio, conceitua Diniz (2009): 

...é aquela em que o devedor 
se obriga tão-somente a usar a 
prudência e diligência normais 
na prestação de certo serviço 
para atingir um resultado, sem, 
contudo, se vincular a obtê-lo. 
Infere-se daí que sua 
prestação não consiste num 
resultado certo e determinado 
a ser conseguido pelo 
obrigado, mas tão somente 
numa atividade prudente e 
diligente deste em beneficio do 
credor. Seu conteúdo é a 
própria atividade do devedor, 
ou seja, os meios tendentes a 
produzir o escopo almejado, de 
maneira que a inexecução da 
obrigação se caracteriza pela 
omissão do devedor em tomar 
certas precauções, sem se 
cogitar do resultado final.   

 
Diante de cirurgias plásticas 

reparadoras, portanto, a obrigação do 
cirurgião será de meio, pois o objeto do 
contrato é o compromisso do profissional 
em empregar todos os recursos existentes 
e disponíveis para o êxito do 
procedimento, porém, sem garantia de 
resultados. O cirurgião plástico só poderá 
ser responsabilizado nesses casos 
quando restar comprovado que agiu com 
descaso, impulsividade ou quando deixar 
de cumprir as regras e técnicas 
previamente estabelecidas.    
 Por outro lado, evidenciam-se as 
obrigações de resultado, atreladas aos 
casos de cirurgias plásticas estéticas nas 
quais os serviços prestados pelos 
cirurgiões possuem como finalidade 

específica a execução dos termos 
previamente estabelecidos entre as 
partes. Uma vez não alcançado os 
objetivos e evidenciado o dano estético 
nascerá para o cirurgião plástico o ônus 
de reparar o descumprimento do contrato, 
podendo o paciente requerer ação 
indenizatória, reembolso das possíveis 
despesas, danos morais e materiais assim 
como as verbas para tratamento ou 
realização de um novo procedimento a ser 
realizado geralmente por outro 
profissional.  
          Bernardes (2016), expõe a 
existência de uma corrente que entende a 
relação entre médico e paciente como 
contratual, isto é, devem ser levados em 
consideração os direitos e deveres 
inerentes a cada uma das partes. De 
acordo com este entendimento, a 
obrigação do cirurgião plástico seria 
unicamente de meio e não de resultado, 
pois as metas almejadas durante ou após 
a realização dos procedimentos cirúrgicos 
poderiam sofrer interferências de vários 
fatores como a relação existente entre 
médico e paciente, a complexidade do 
procedimento, o estado de saúde do 
paciente, a patologia de base ou até 
mesmo a participação ativa do paciente no 
cumprimento das orientações que lhe 
foram repassadas pelo médico. Ante o 
exposto, tal corrente defende que a 
responsabilidade civil objetiva não poderia 
ser atribuída aos cirurgiões plásticos. 

Sobre as formas de obrigação, 
França (2013) emite a seguinte reflexão: 

Qualquer que seja a forma de 
obrigação, de meios ou de 
resultado, diante do dano, o 
que se vai apurar é a 
responsabilidade, levando em 
conta principalmente o grau de 
culpa, o nexo de causalidade e 
a dimensão do dano, ainda 
mais diante das ações de 
indenizações por perdas e 
danos. Aquelas formas de 
obrigações apenas definem o 
ônus da prova. 
Portanto, depreende-se que, 
na prática, deve prevalecer a 
relação existente entre a culpa 
e o dano, sendo inclusive 
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admitida a inversão do ônus da 
prova, caso seja necessário. 
Para que seja possível 
entender a relação entre culpa, 
dano, dolo e nexo causal, 
segue-se uma breve 
explanação no tocante a estes 
temas, tendo em vista que 
estes itens encontram-se 
diretamente ligados à 
responsabilidade civil objetiva 
e subjetiva, que trará maiores 
consequências nas obrigações 
de meio e de resultado com 
relação aos profissionais de 
saúde.  
No ordenamento jurídico pátrio 
brasileiro não se encontra o 
conceito de culpa, sendo 
utilizado, nestes casos, o artigo 
186 do Código Civil Brasileiro2, 
onde resta estabelecido que 
somente estaremos diante da 
culpa se o indivíduo vier 
cometer ou praticar o ato ilícito 
culposamente. Caso este ato 
ilícito concretize-se estaremos 
diante da culpa lato sensu, que 
englobará dolo e culpa, ambos 
em sentido estrito.  
Neste sentido, Santos (2016), 
faz a distinção existente entre 
dolo e culpa:    
Por dolo entende-se, em 
síntese, a conduta intencional, 
na qual o agente atua 
conscientemente de forma que 
deseja que ocorra o resultado 
antijurídico ou assume o risco 
de produzi-lo. Já na culpa 
stricto sensu não existe a 
intenção de lesar. A conduta é 
voluntária, já o resultado 
alcançado não. O agente não 
deseja o resultado, mas acaba 
por atingi-lo ao agir sem o 
dever de cuidado. A 
inobservância do dever de 
cuidado revela-se pela 
imprudência, negligência ou 
imperícia. 

 

             Para concluir a definição de culpa, 
cita-se Stoco (2007):   

Quando existe a intenção 
deliberada de ofender o direito, 

 
2 BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. 

Subchefia para Assuntos Jurídicos. Lei n.10.406, de 

10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. 

Disponível em: 

ou de ocasionar prejuízo a 
outrem, há o dolo, isto é, o 
pleno conhecimento do mal e o 
direto propósito de o praticar. 
Se não houvesse esse intento 
deliberado, proposital, mas o 
prejuízo veio a surgir, por 
imprudência ou negligencia, 
existe a culpa (stricto sensu). 
 
Uma vez conceituados o dolo e 
a culpa, resta definir as 
consequências que estes irão 
originar às pessoas que, por 
ventura, forem vítimas de atos 
ilícitos. Sendo assim, faz-se 
necessário estudar o dano.  
Para que se possa cogitar a 
possibilidade de reparação ou 
ressarcimento na esfera cível 
em decorrência de um ato 
ilícito é obrigatório que reste 
comprovado a ocorrência de 
um dano ao indivíduo, sejam 
estes materiais ou morais.    
           Neste sentido, 
corrobora Cavalieri Filho 
(2012): 
O ato ilícito nunca será aquilo 
que os penalistas chamam de 
crime de mera conduta; será 
sempre um delito material, com 
resultado de dano. Sem dano 
pode haver responsabilidade 
penal, mas não há 
responsabilidade civil. 
Indenização sem dano 
importaria enriquecimento 
ilícito; enriquecimento sem 
causa para quem a recebesse 
e pena para quem a pagasse, 
porquanto o objetivo da 
indenização, sabemos todos, é 
reparar o prejuízo sofrido pela 
vítima, reintegrá-la ao estado 
em que se encontrava antes da 
prática do ato ilícito. E, se a 
vítima não sofreu nenhum 
prejuízo, a toda evidência, não 
haverá o que ressarcir. Daí a 
afirmação, comum a 
praticamente todos os autores, 
de que o dano é não somente o 
fato constitutivo mas, também, 
determinante do dever de 
indenizar. 

 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L1040

6.htm>. Acesso em: 25 nov. 2016. 
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         Restando caracterizado o dano, 
para que este seja indenizado será 
necessário que haja uma violação ao 
interesse jurídico, seja na esfera 
patrimonial ou extrapatrimonial, 
independentemente de ser o lesado 
pessoa física ou jurídica.   
         Quanto ao nexo de causalidade, 
trata-se da relação de causa e efeito 
existentes entre a conduta praticada e o 
consequente resultado. Todavia, salienta-
se que não basta apenas que o agente 
tenha praticado uma conduta ou ato ilícito, 
mas que desta advenha danos à vítima. 
Para que reste caracterizado o nexo de 
causalidade é indispensável que os danos 
sofridos tenham sido ocasionados pela 
conduta ilícita do agente e que exista entre 
ambos uma ligação de causa e efeito.  
 A maior parte das ações em 
tramitação na justiça contra cirurgiões 
plásticos possuem como pleito a 
reparação civil por danos materiais, 
morais e estéticos em decorrência de 
possíveis erros causados durante ou após 
os procedimentos cirúrgicos. Todavia, os 
autores destas ações também buscam 
junto aos conselhos estaduais e federal de 
medicina a cassação dos registros 
profissionais destes médicos com o intuito 
de proibir estes profissionais de 
exercerem suas atividades.  
          As principais justificativas que 
fundamentam tais requerimentos é que 
estes profissionais não se encontram 
hábeis ou capacitados para exercerem 
suas funções, uma vez que a eles são 
atribuídos supostos erros ocasionados 
durante ou após a realização de algumas 
intervenções cirúrgicas ou procedimentos 
estéticos.  
         Restando presentes os 
pressupostos de convencimento, 
verossimilhança dos fatos alegados e 
comprovada a ocorrência de atos ilícitos, 
danos e o nexo causal, ocasionado ao 
autor, este fará jus a indenização ora 
pleiteada, uma vez restando caracterizado 
um liame entre este dano, a omissão e a 
culpa do profissional. Todavia, caso não 
restem comprovados todos estes 

elementos, o juiz indeferirá o pleito do 
demandante e consequentemente o 
cirurgião plástico estará isento da 
responsabilização civil. 

A responsabilidade civil seria, 
então, o dever de reparar uma agressão 
ou desrespeito a interesses particulares, 
vez que estes tenham sido previamente 
estabelecidos por lei ou contratos, 
conforme alega Guilhem (2012). Não 
restando dúvidas sobre o 
descumprimento deste contrato ou da 
própria lei, restaria para o indivíduo que a 
descumprisse sujeitar-se ao pagamento 
de uma compensação pecuniária, caso o 
dano causado não pudesse ser reparado. 
 A responsabilidade civil dos 
cirurgiões plásticos, em regra, é 
classificada como subjetiva conforme o 
artigo 14, parágrafo 4º do Código de 
Defesa do Consumidor Brasileiro (CDC) 
(BRASIL, 1990):  

Art.14. O fornecedor de 
serviços responde 
independentemente da 
existência de culpa, pela 
reparação dos danos causados 
aos consumidores por defeitos 
relativos à prestação dos 
serviços, bem como por 
informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua fruição 
e riscos. 
[...] 
§ 4° A responsabilidade 
pessoal dos profissionais 
liberais será apurada mediante 
a verificação de culpa. 
 

No que concerne ao Código Civil 
brasileiro vigente, o tema encontra-se 
regulado nos artigos 186 e 951, 
mantendo-se a teoria da responsabilidade 
subjetiva.  
 Com base nestes dispositivos, 
chega-se à conclusão que a 
responsabilidade civil do cirurgião plástico 
é fundada na noção de culpa, restando à 
pessoa do ofendido a incumbência de 
provar os fatos alegados. No entanto, 
ainda há divergências com relação à 
natureza jurídica do contrato celebrado 
entre médico e paciente, pois uns 
sustentam que a relação existente entre 
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as partes nada mais é que um contrato de 
prestação de serviços e outros defendem 
que o contrato é sui generis em face da 
especificidade da relação entre médico e 
paciente (RANGEL, 2013). Essa 
divergência, porém, não interfere na 
responsabilidade civil do médico, pois o 
que se considera crucial é apurar se a 
obrigação é de resultado 
(responsabilidade objetiva) ou de meio 
(responsabilidade subjetiva) (CAVALIERI 
FILHO, p. 370) 
 Conforme previamente citado, de 
acordo com o CDC brasileiro, os médicos 
responderão subjetivamente caso violem 
os deveres éticos e morais da profissão e 
venham a provocar dano à saúde do 
paciente. A prova da culpa será incumbida 
ao médico, tanto na relação contratual, 
como na extracontratual. Todavia, esta 
prova será de mais fácil comprovação 
caso venha a existir um contrato no qual 
reste claro todas as penalidades e 
sanções imputadas ao profissional, 
levando-se em consideração que todas as 
cláusulas constantes neste instrumento 
foram previamente pactuadas e aceitas 
entre as partes envolvidas. 
 Cabe ao profissional, antes de dar 
início aos procedimentos ou intervenções 
cirúrgicas, prestar todas as informações 
referentes às condutas que serão 
adotadas. De forma geral, aconselha-se 
que estas informações e orientações 
sejam devidamente registradas em 
formulário impresso, redigido em 
linguagem clara e compreensível para o 
paciente, vez que a ausência ou falha 
nestas orientações podem caracterizar 
ato de negligência por parte do 
profissional (PEREIRA, 2005). O 
chamado “termo de consentimento” deve 
conter, sobretudo, informações 
detalhadas sobre os procedimentos aos 
quais os pacientes serão submetidos. 
Sobre essa perspectiva, Pereira (2005), 
tece o seguinte comentário:  

O consentimento informado é o 
consentimento dado pelo 
paciente, baseado no 
conhecimento da natureza do 
procedimento a ser submetido 

e dos riscos, possíveis 
complicações, benefícios e 
alternativas de tratamento. Ou 
seja, é uma concordância na 
aceitação dos serviços a serem 
prestados pelo profissional da 
saúde em troca de pagamento 
do paciente ou responsável, 
estando este informado 
adequadamente do que está 

consentindo.  
 

Segundo Borges (2014), o 
consentimento informado pode ser 
observado por meio de duas vertentes 
distintas. Na primeira, o documento visa “à 
proteção dos interesses do médico, com o 
claro intento de defesa em eventual 
processo judicial envolvendo a 
responsabilidade civil médica”. A segunda 
baseia-se nos princípios da Bioética e 
considera o consentimento informado 
“como parte de um processo continuado 
de informação e esclarecimento mútuo 
nas relações entre médicos e pacientes, 
com o intuito de resguardar e subsidiar o 
exercício da autodeterminação do 
paciente, construído com base na relação 
de confiança entre os dois”.  

Em suma, estando devidamente 
informado e esclarecido, o paciente 
deverá exteriorizar sua vontade de 
maneira expressa por meio de um 
documento. No caso das cirurgias 
plásticas, estas informações deverão ser 
transmitidas pelo médico no período pré-
operatório. Contudo, França (2013), 
destaca que apenas o consentimento 
informado por si só não é o bastante para 
garantir sua validade absoluta e eximir o 
cirurgião de responsabilidade. A 
legitimidade do documento poderá ser 
contestada, por exemplo, caso existam 
controvérsias mediante falta de clareza e 
precisão dos termos utilizados, 
acarretando com isso uma afronta direta 
ao princípio da boa-fé objetiva, levando-se 
em consideração que o paciente 
encontra-se em situação de 
vulnerabilidade.   

Segundo Pereira (2005), “o 
consentimento informado tem seus efeitos 
limitados à manifestação de vontade do 
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paciente, não gerando direitos ao 
profissional da saúde”. Sobre isso, França 
(2013) complementa postulando que “o 
consentimento esclarecido não suprime 
nem ameniza a culpa médica por 
negligência ou imprudência; e o que 
verdadeiramente legitima o ato médico é a 
sua indiscutível, imediata e inadiável 
intervenção”. 
 Deve-se compreender que a 
adoção do consentimento informado é 
benéfica para ambas as partes. No caso 
do cirurgião plástico, este conseguirá 
comprovar mais rapidamente que o 
paciente possuía plena ciência dos 
resultados e das possíveis complicações 
aos quais estaria exposto. Com relação ao 
paciente este poderá demonstrar que o 
contrato estabelecido não foi cumprido de 
forma satisfatória conforme acordado com 
o profissional. 

Não há dúvidas que esses sejam 
casos de exceção ao sistema de 
responsabilidade civil objetiva que 
usualmente norteia o CDC brasileiro, dado 
que são os princípios da responsabilidade 
civil subjetiva que compelem os 
profissionais liberais a indenizar a pessoa 
lesada ou que haja sofrido um dano, onde 
resta estabelecida a apuração e 
verificação da culpa.   
 
Excludentes de responsabilidade 
médica previstas na legislação 
brasileira 
 

É incontestável que a aplicação do 
CDC mostra-se mais favorável ao 
paciente por este se encontrar na posição 
de consumidor ao utilizar serviços 
médicos. Por outro lado, Borges (2014), 
pesa que o CDC brasileiro também prevê 
a exclusão de responsabilidade civil do 
médico ao lhe outorgar ônus mediante 
prova de que o defeito inexiste ou que a 
culpa foi exclusiva do consumidor ou de 
terceiro. 
 Em relação às excludentes de 
responsabilidade em decorrência de 
condutas equivocadas do próprio 
consumidor, um exemplo clássico é o do 

consumidor que não retorna às consultas 
ambulatoriais após a realização de sua 
cirurgia ou que deixa de comunicar ao 
médico possíveis alterações ou alterações 
fisiológicas no período pós-operatório. 
Não raras vezes, algumas sequelas como 
desnutrição ou estresse podem interferir 
diretamente na recuperação do paciente. 
Assim, admite-se atribuir diminuição ou 
até mesmo exclusão de responsabilidade 
civil do profissional, pois não se julga justo 
que este responda por condutas 
irresponsáveis ou qualquer espécie de 
autodano do paciente em decorrência de 
não observância das orientações 
médicas. 
 Ao entendimento que vem 
prosperando sobre excludentes de 
responsabilidade médica na justiça 
brasileira acrescentam-se os casos em 
que o dano gerado pelo profissional 
advém de consequências normais ou 
inevitáveis, quando ocasionados em 
decorrência do próprio quadro de saúde 
do paciente ou quando o procedimento a 
ser realizado for complexo. Diante de 
excludentes de responsabilidade as quais 
sejam caso fortuito ou força maior existe 
jurisprudência no Tribunal de Justiça 
brasileiro que se pronuncia da seguinte 
forma (SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE MINAS GERAIS, 2010):  

RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ERRO MÉDICO. ART.14 DO 
CDC. CIRURGIA PLÁSTICA. 
OBRIGAÇÃO DE 
RESULTADO. CASO 
FORTUITO. EXCLUDENTE 
DE RESPONSABILIDADE. 1. 
Os procedimentos cirúrgicos 
de fins meramente estéticos 
caracterizam verdadeira 
obrigação de resultado, pois 
neles o cirurgião assume 
verdadeiro compromisso pelo 
efeito embelezador prometido. 
2. Nas obrigações de 
resultado, a responsabilidade 
do profissional da medicina 
permanece subjetiva. Cumpre 
ao médico, contudo, 
demonstrar que os eventos 
danosos decorreram de fatos 
externos e alheios à sua 
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atuação durante a cirurgia. 3. 
Apesar de não prevista 
expressamente no CDC, a 
eximente de caso fortuito 
possui força liberatória e exclui 
a responsabilidade do cirurgião 
plástico, pois rompe o nexo de 
causalidade entre o dano 
apontado pelo paciente e o 
serviço prestado pelo 
profissional. 4. “Age com 
cautela e conforme os ditames 
da boa-fé objetiva o médico 
que colhe a assinatura do 
paciente em ‘termo de 
consentimento informado’, de 
maneira a alertá-lo acerca de 
eventuais problemas que 
possam surgir durante o pós-
operatório. 

 
Ademais, há que se mencionar a 

possível configuração de culpa 
concorrente entre cirurgião plástico e 
paciente, desde que ambos contribuam 
para que os resultados venham a ocorrer. 
Esta responsabilidade é denominada 
bipartida, onde cada indivíduo responde 
proporcionalmente conforme sua parcela 
de culpa. Nesse sentido, reza o artigo 945 
do Código Civil Brasileiro de 2002 que “se 
a vítima tiver concorrido culposamente 
para o evento danoso, a sua indenização 
será fixada tendo-se em conta a gravidade 
de sua culpa em confronto com a do autor 
do dano”. Sobre este aspecto, especial 
atenção deve ser dispensada aos valores 
de indenização para que não seja criada 
uma indústria do dano na qual os valores 
determinados pela lei sejam tão 
exorbitantes que venham a caracterizar 
enriquecimento sem causa ou tão ínfimo 
que não alcance a finalidade a qual fora 
destinado. 
 Assim sendo, constata-se que a 
culpa deverá ser comprovada e 
demonstrada por quem suscitá-la. Se o 
autor for o consumidor, ora paciente, este 
gozará do benefício de inversão do ônus 
da prova quando em decorrência de sua 
hipossuficiência. Desta feita, o médico 
ficará incumbido de produzir provas que 
contradigam os fatos alegados pelo 
paciente.   
 

O dilema da responsabilidade civil do 
cirurgião plástico nos tribunais 
brasileiros 
 
 É certo que os posicionamentos 
dos tribunais brasileiros são díspares 
diante de um tema complexo como a 
cirurgia plástica, especialmente a 
depender do caso concreto e de suas 
variantes. Adiante seguem algumas 
ponderações sobre sentenças que 
traduzem o entendimento de alguns 
tribunais de justiça brasileiros, como esta 
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO 
GRANDE DO SUL , 2015). 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. CIRURGIA 
ESTÉTICA. 
ABDOMINOPLASTIA. ERRO 
MÉDICO NÃO VERIFICADO. 
PRESENTE O DEVER DE 
INFORMAÇÃO. SENTENÇA 
MANTIDA. 1. Em se tratando 
de cirurgia plástica estética, a 
obrigação assumida pelo 
cirurgião plástico é de 
resultado, a não ser quando a 
cirurgia plástica for reparadora, 
quando então a obrigação do 
médico será de meio. 2. A ação 
esta fundada em alegado erro 
médico em cirurgia estética. O 
dano estético pressupõe a 
existência de deformidade 
física e abalo moral do 
indivíduo, que se sente 
diminuído na integridade 
corporal e na estética de sua 
imagem externa. 3. No que 
tange a ausência de 
informação por parte das 
demandas, tanto quanto ao 
tamanho da cicatriz quanto ao 
procedimento adotado, vê-se 
que nos documentos juntados 
pela autora, na fase de pré e 
pós operatório, referem-se ao 
procedimento de 
abdominoplastia, inclusive 
podendo verificar-se no 
desenho de fl. 34 a explicação 
correta dada à autora de onde 
ficaria a cicatriz do seu antigo 
umbigo e dos pontos 
decorrentes da cicatrização, 
não havendo que se falar em 
ausência no dever de 
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informação. 4. Tendo em vista 
a prova colhida nos autos, bem 
como a conclusão dos médicos 
inquiridos os quais afirmaram 
que o resultado da cirurgia 
plástica no corpo da autora foi 
satisfatório, a improcedência 
da ação é medida que se 
impõe. NEGADO 
PROVIMENTO AO APELO. 

 

  Embora o apelado tenha se 
insurgido em face da sentença, sua 
apelação acabou tendo seu segmento 
improvido, ou seja, negado e a sentença 
mantida. Dentre os elementos suscitados 
para manutenção da referida sentença 
observa-se claramente a distinção feita 
entre as cirurgias plásticas reparadoras e 
as cirurgias plásticas estéticas, conforme 
discutido previamente. 
 Na apelação a seguir a parte autora 
pleiteia indenização por danos morais, 
materiais e estéticos em decorrência à 
substituição de próteses mamárias, bem 
como a condenação do réu por danos 
estéticos em relação a uma cirurgia de 
rinoplastia, além da majoração da 
indenização por danos morais 
(1TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO 
PAULO , 2015):   

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
CIRURGIA PLÁSTICA. 
RINOPLASTIA. RESULTADO 
EMBELEZADOR NÃO 
ALCANÇADO. OBRIGAÇÃO 
DE RESULTADO. DEVER DE 
INDENIZAR, POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS, 
RECONHECIDO. I- 
Rinoplastia. Obrigação de 
resultado não alcançado, 
conforme conclusão pericial. 
Necessidade, na espécie, de 
adequação estética, com a 
realização de nova cirurgia. 
Responsabilidade do requerido 
bem reconhecida. Dano moral. 
Configuração. Frustração 
vivenciada pelo insucesso da 
cirurgia. Quebra da rotina da 
paciente, ademais, para a 
resolução do problema surgido, 
com necessidade de uma 
cirurgia corretiva. 
Desassossego anormal 
vivenciado pela autora. II- 
Dano estético. Adequação 

introduzida pela segunda 
cirurgia que não se compraz 
com a pretensão de reparação 
a esse título. Troca de próteses 
mamárias. Adequação, pelo 
laudo pericial (fls. 463), do 
procedimento médico. 
Obrigação de indenizar 
afastada. III- Valor da 
indenização por dano moral 
(R$-15.000,00). Adequação. 
Observância das diretrizes 
traçadas pelo art. 944 do 
Código Civil. Pretensão de 
majoração rejeitada. 
SENTENÇA MANTIDA, NOS 
TERMOS DO DISPOSTO NO 
ART. 252 DO REGIMENTO 
INTERNO DESTE TRIBUNAL. 
RECURSOS DESPROVIDOS. 

 
No caso em tela restou 

comprovado que o objetivo embelezador 
pretendido pela paciente não foi 
alcançado, sendo inclusive necessária a 
realização de um novo procedimento por 
outro cirurgião para corrigir o problema. O 
insucesso não pôde ser atribuído a 
qualquer conduta equivocada ou 
irresponsável da paciente, tampouco se 
entreviu a presença de fatores 
imponderáveis a obstar o resultado 
estético prometido, pois se a cirurgia 
realizada tivesse logrado o êxito almejado, 
não haveria necessidade de uma nova 
intervenção. Ante o exposto, restou 
configurado o dano moral, mas não o dano 
estético, vez que o problema foi 
devidamente solucionado por uma 
segunda intervenção cirúrgica. Com 
relação ao pleito de indenização pela 
substituição das próteses mamárias por 
outras de maior volume, o laudo médico 
trazido aos autos constatou que não 
houve qualquer falha na conduta do 
requerido, pois foi apresentado respaldo 
técnico-científico. O valor da indenização 
a título de dano moral foi considerado 
suficiente para que o requerido não 
reincida na conduta e foi proporcional ao 
dano, vez que sua elevação injustificada 
importaria em enriquecimento sem causa, 
de acordo com o Código Civil Brasileiro 
vigente. 
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 Adiante, resgatamos Recurso 
Especial (SUPREMO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, 2011), anteriormente citado 
que discorre sobre cirurgia plástica mista 
e ratifica o posicionamento que defende a 
análise da responsabilidade do cirurgião 
plástico de acordo com a finalidade da 
intervenção nos casos de cirurgias mistas, 
sendo a obrigação de resultado em 
relação ao aspecto estético do 
procedimento e obrigação de meio no 
tocante à sua parcela reparadora.  

CIVIL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. ERRO MÉDICO. 
CIRURGIA PLÁSTICA 
ESTÉTICA E REPARADORA. 
NATUREZA OBRIGACIONAL 
MISTA. RESPONSABILIDADE 
SUBJETIVA DOS 
PROFISSIONAIS LIBERAIS 
(CDC, ART. 14, § 4º). 
IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO REPARATÓRIO. 
RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. 1. Pela valoração 
do contexto fático extraído do 
v. aresto recorrido, constata-se 
que na cirurgia plástica a que 
se submeteu a autora havia 
finalidade não apenas estética, 
mas também reparadora, de 
natureza terapêutica, 
sobressaindo, assim, a 
natureza mista da intervenção. 
2. A relação entre médico e 
paciente é contratual e encerra, 
de modo geral, obrigação de 
meio, salvo em casos de 
cirurgias plásticas de natureza 
exclusivamente estética. 3. 
"Nas cirurgias de natureza 
mista - estética e reparadora -, 
a responsabilidade do médico 
não pode ser generalizada, 
devendo ser analisada de 
forma fracionada, sendo de 
resultado em relação à sua 
parcela estética e de meio em 
relação à sua parcela 
reparadora. 

 

Este recente julgado do Tribunal de 
justiça do Estado de São Paulo (2017), 
versa sobre a responsabilidade civil do 
médico cirurgião plástico em decorrência 
de erro em procedimento cirúrgico de 
mamoplastia.  

TJ-SP - Apelação : APL 
00001369320078260020 SP 
0000136-93.2007.8.26.0020. 
3ª Câmara de Direito Privado- 
julgamento: 09.02.2017. 
Ementa ERRO MÉDICO. 
CIRURGIA PLÁSTICA. 
DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. Sentença de parcial 
procedência, condenado o ré a 
indenizar danos materiais da 
autora, de R$ 4.000,00 (quatro 
mil reais), bem como danos 
morais estéticos, de R$ 
10.000,00 (dez mil reais). 
Irresignação do réu. 
Ratificação dos termos da 
sentença recorrida. Alegação 
de não caracterização de sua 
responsabilidade civil, por 
ausência de culpa ou de nexo 
causal. Laudo pericial que 
conclui quanto à inadequação 
do resultado esperado da 
cirurgia estética. Divergência 
quanto à causa das cicatrizes 
queixadas pela apelada. Laudo 
pericial não conclusivo, neste 
ponto. Ônus probatório do réu 
(art. 333, II, CPC/1973, e art. 
373, II, e § 1º, CPC/2015). 
Acompanhamento inadequado 
do pós-operatório, segundo 
documentação apresentada. 
Responsabilidade civil do 
médico mantida (arts. 186 e 
927, CC). Indenização 
arbitrada em valores 
equilibrados e adequados às 
circunstâncias dos autos. 
Manutenção da sentença. 
Recurso desprovido. 

 

             Os fundamentos jurídicos que 
embasaram esta condenação do cirurgião 
plástico encontram-se fundamentados na 
falha do acompanhamento adequado no 
pós-operatório, segundo informam os 
julgadores com base nos documentos 
acostados pela ré aos autos. Em sua 
defesa, o cirurgião plástico argumentou 
que embora o judiciário possuísse o 
entendimento de que a referida cirurgia 
plástica ora realizada pela autora 
possuísse um cunho meramente estético, 
o resultado insatisfatório por si só não 
bastaria para atribuir-lhe a 
responsabilização objetiva. Argumentou 
ainda que seriam necessários outros 
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elementos para caracterização de sua 
responsabilização, tais como a culpa e o 
nexo causal que, no caso em tela, não 
estariam configurados. Todavia estes 
argumentos não foram considerados, vez 
que o cirurgião plástico não conseguiu 
desincumbir-se do ônus probatório. 
Restou ao Tribunal de Justiça de São 
Paulo manter na íntegra a referida 
sentença e o consequente desprovimento 
do recurso de apelação.    

Ao analisar o julgado a seguir, 
proferido pelo Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, observa-se que nem 
sempre o profissional cirurgião plástico é 
condenado, tendo em vista a 
multiplicidade de aspectos a serem 
apreciados, independentemente do tipo 
de obrigação deste profissional. Assim 
fora o entendimento do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (2017): 

 
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO - CIRURGIA 
PLÁSTICA - ERRO MÉDICO - 
OBRIGAÇÃO DE 
RESULTADO - INEXISTÊNCIA 
DE NEXO CAUSAL - DEVER 
DE INDENIZAR AUSENTE. 
- Ao dever de indenizar impõe-
se ocorrência de ato ilícito, 
nexo causal e dano, nos 
termos em que estatuídos nos 
arts. 927, 186 e 187 do CC/02, 
- Nos casos de cirurgia 
plástica, a obrigação do médico 
é de resultado, haja vista a 
expectativa do paciente em 
modificar esteticamente parte 
de seu corpo que não lhe 
agrada. 
- Quando os métodos utilizados 
nos procedimentos cirúrgicos 
são os corretos, não se há de 
falar em indenização. 
[...] 
Vistos etc., acorda, em Turma, 
a 12ª CÂMARA CÍVEL do 
Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos 
julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO 
RECURSO. 

 
Aos serem analisados os julgados 

anteriormente apresentados, pode-se 

constatar que a temática suscita pontos de 
vista, pensamentos, ideologias e 
posicionamentos divergentes. Cabe ao 
poder judiciário, quando provocado, 
analisar de forma imparcial todos os fatos 
e provas acostadas aos autos. Não raras 
vezes, vale salientar, esta imparcialidade 
pode, em algum nível, ser influenciada 
pela cobertura da mídia escrita e 
televisiva, especialmente quando estas 
reportam complicações ou até mesmo 
óbitos relacionados a procedimentos 
como lipoaspirações ou cirurgias plásticas 
estéticas.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

É notório que as insatisfações 
inerentes aos efeitos das cirurgias 
plásticas reparadoras ou estéticas vêm se 
instrumentalizando em demandas que se 
encontram em trâmite nos tribunais de 
justiça brasileiros. A cirurgia plástica 
consiste em um procedimento médico 
suscetível a complicações que podem 
advir de consequências naturais da 
intervenção ou serem causadas por 
equívocos nas condutas do médico ou do 
próprio paciente. No caso do cirurgião 
plástico, a obrigação moral, ética e 
profissional de orientar previamente seus 
clientes ou pacientes sobre todos os 
benefícios ou malefícios que os 
procedimentos possam causar resguarda, 
em parte, sua responsabilização enquanto 
prestador de um serviço.  
 O entendimento do ordenamento 
jurídico brasileiro preconiza a 
responsabilização subjetiva do médico e a 
ele confere o ônus probatório, de acordo 
com o previsto no Código Civil e CDC 
brasileiros. Ao mesmo tempo, vincula-se 
também ao paciente a possibilidade de 
culpa quando este não cumpre os termos 
acordados com a outra parte, existindo até 
mesmo a possibilidade de 
responsabilidade compartilhada entre 
paciente e cirurgião plástico. Toda a 
mediação jurídica é pautada nas 
especificidades de cada intervenção 
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cirúrgica e, por conseguinte, no tipo de 
obrigação a ela vinculada.  

Apreciando-se as observações 
feitas nesse estudo, conclui-se que o elo 
de respeito e ética que permeia a relação 
entre médico e paciente deve ser 
preservado a qualquer momento, pois 
quando há prejuízo nesse binômio, 
surgem os grandes conflitos. Nos casos 
em que os conflitos ocorrem, a análise 
sobre a responsabilidade civil do cirurgião 
plástico demanda aprofundamento sobre 
todos os fatos e condutas, sempre com 
alicerce no conhecimento, ponderação e 
obediência dos julgadores à legislação 
vigente. Tendo em vista que o bem maior 
do ser humano é a vida e esta deverá ser 
respeitada e tutelada pela justiça, todo 
aquele que tentar descumprir a lei sofrerá 
suas sanções. 
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RESUMO: De acordo com a Organização Mundial da Saúde, o pré-natal deve ser iniciado no primeiro 
trimestre gestacional. Entretanto observa-se que a maioria das adolescentes, o que equivale ade 70,5% 
iniciam o pré-natal de forma tardia, tendo como principal fator a falta de informação quanto a importância do 
pré-natal. A gravidez na adolescência pode acarretar riscos e consequências maternas e fetais como: aborto 
espontâneo, Restrição do Crescimento intrauterino (RCU) e prematuridade que podem surgir em decorrência 
do início tardio do pré-natal. Assim, esse trabalho visa identificar os riscos e consequências do pré-natal tardio 
durante a adolescência, a fim de contribuir com a enfermagem com o intuito de prestar uma assistência 
integral a gestante e ao feto livre de riscos e danos. Foram realizados levantamento bibliográfico em bases 
de dados, como SciELO - Scientific Electronic Library, dentre outros.  O Brasil possui 17,9 % de adolescentes, 
sendo que 17 milhões são do sexo feminino, onde ocorre anualmente cerca de um milhão de gravidez durante 
esse período. Os principais fatores que provocam o início tardio do acompanhamento de pré-natal de 
adolescentes referem-se: a falta de informações sobre os benefícios que o pré-natal vem oferecer durante a 
gravidez, além de receio de procurar um atendimento médico, a não aceitação da gravidez bem como a falta 
de apoio dos familiares. O início tardio do acompanhamento de pré-natal acarreta atrasos na realização de 
exames laboratoriais de rotina além de consultas incompletas tornando essas gestantes mais vulneráveis a 
agravos.  A assistência pré-natal é considerada como agente fundamental da promoção do bem-estar materno 
e fetal, comprovando a cooperação da sua realização com o melhor resultado perinatal. Dessa forma é 
importante que esse acompanhamento tenha início precocemente, para que seja desenvolvido gestação 
saudável e segura. 
 
Descritores: Cuidados Pré-natal, Gravidez na adolescência, pré-natal-tardio, Fatores de Riscos e 
consequências. 
 
 
ABSTRACT: According to the World Health Organization, this monitoring should start in the first trimester of 
pregnancy. However, it is observed that the majority of adolescents, equivalent to 70.5% initiate prenatal care 
late, having as main factor the lack of information regarding the importance of prenatal care. Adolescent 
pregnancy can lead to maternal and fetal risks and consequences, such as: miscarriage, intrauterine growth 
restriction (UC) and prematurity that may arise as a result of the late start of prenatal care. Thus, this work 
aims to identify the risks and consequences of late prenatal care during adolescence, in order to contribute to 
nursing in order to provide comprehensive care to pregnant women and the fetus free from risks and damage. 
Bibliographic surveys were carried out in databases, such as SciELO - Scientific Electronic Library, among 
others. Brazil has 17.9% of adolescents, of which 17 million are female, where about one million pregnancies 
occur during this period each year. The main factors that cause the late start of prenatal care for adolescents 
are: the lack of information about the benefits that prenatal care offers during pregnancy, in addition to fear of 
seeking medical attention, non-acceptance pregnancy and the lack of support from family members. The late 
start of prenatal care leads to delays in performing routine laboratory tests in addition to incomplete 
consultations making these pregnant women more vulnerable to injuries. Prenatal care is considered as a 
fundamental agent for the promotion of maternal and fetal well-being, proving the cooperation of its realization 
with the best perinatal result. Thus, it is important that this monitoring starts early, so that a healthy and safe 
pregnancy is developed. 
 
Keywords: Prenatal Care, Teenage Pregnancy, Late Prenatal, Risk Factors and Consequences. 
 

INTRODUÇÃO 
 

O pré-natal é um programa 
instituído pelo ministério da saúde através 
da portaria de N° 569 de 01/06/2000, com 
o propósito de oferecer uma assistência 
especifica à gestante, puérperas e recém-

nascidos, visando reduzir os altos 
números de mortalidade materna e 
neonatal, identificando as situações de 
riscos e promoção de saúde da gestante e 
do feto (VICTÓRIA, 2014). De acordo com 
a Organização Mundial da Saúde, esse 
acompanhamento deve ser iniciado no 
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primeiro trimestre gestacional, do primeiro 
ao terceiro mês de gravidez, podendo 
assim, serem repassadas informações 
necessárias voltada a saúde materna e 
sendo capaz diminuir os riscos e 
complicações durante todo o período da 
gestação e no momento do parto 
(RAMALHO, 2014).  

A adolescência abrange a fase do 
ciclo de vida entre 10 até os 19 anos, 
sendo considerada um período de 
grandes transformações biológicas, 
psicológicas e sociais, fase em que 
ocorrem transformações no corpo e o 
surgimento pelo interesse das primeiras 
relações sexuais. Além disso, é 
considerado um ciclo de contradições na 
qual ocorre a formação da identidade e da 
autoestima. Essas mudanças contribuem 
para uma maior vulnerabilidade e 
consequentemente uma maior motivação 
para uma gravidez precoce e indesejada 
(ARCARJO et al., 2016). 

O período da adolescência é 
considerado peculiar, sendo 
indispensável que haja uma assistência à 
saúde planejada e que consiga atingir 
todas as demandas que envolva essa 
faixa etária. De acordo com as Diretrizes 
Nacionais da Atenção à Saúde dos 
Adolescentes, indica que há uma 
deficiência na assistência prestada aos 
adolescentes, por esse motivo há uma 
necessidade que ocorra um atendimento 
mais abrangente envolvendo diversos 
princípios. Mesmo existindo politicas 
especificas focada para os adolescentes, 
estudos apontam que ações de saúde 
para os adolescentes ainda são precárias. 
A estratégia de saúde da família é a porta 
de entrada desses adolescentes para o 
SUS (SOUZA, 2018). 

Segundo Menezes et al., (2014), A 
adolescente grávida precisa ser assistida 
na rede SUS com garantia de acesso, 
acolhimento, vínculo e resolubilidade 
conforme está previsto no princípio da 
integralidade. Uma análise da dimensão 
da integralidade revela dois planos de 
significação: um plano macro que inclui o 
conjunto de serviços ofertados pelos 

sistemas públicos de saúde aos cidadãos 
e um plano micro, englobando a 
articulação entre ações preventivas e 
assistenciais ou como um modo ampliado 
de apreensão das necessidades das 
pessoas. 

Recomenda-se que a partir do 
momento que a gravidez seja confirmada 
é indispensável iniciar o 
acompanhamento do pré-natal de forma 
precoce. Entretanto observa-se que a 
maioria das adolescentes cerca de 70,5% 
iniciam o pré-natal de forma tardia, tendo 
como principal fator a falta de informação 
quanto a importância do pré-natal. Outros 
fatores envolvidos que influenciam no pré-
natal tardio são: o reconhecimento e a 
aceitação da gravidez, a falta de apoio dos 
familiares, além disso o serviço de saúde 
inadequado, devido às barreiras 
organizacionais e à demora no 
agendamento de consultas e à escassez 
de recursos humanos, no qual, por esse 
motivo na maioria dos casos não ocorrem 
o acompanhamento adequado as 
consultas, sendo as mesmas, 
fundamentais para que ocorra a 
diminuição dos riscos que uma gravidez 
pode oferecer (ARCANJO et al., 2016). 

A gravidez na adolescência já pode 
acarretar em riscos e consequências 
maternas e fetais que associados ao pré-
natal tardio são ainda mais 
potencializados. Dentre inúmeros riscos, 
estudos destacam: o aborto espontâneo, 
prematuridade, baixo peso ao nascer, 
como sendo os principais. 
Consequentemente, uma assistência ao 
pré-natal de forma integral impacta 
positivamente a saúde da adolescente, 
reduzindo tais complicações 
supramencionadas e danos inerentes à 
idade (FERNANDES et al., 2015). 

O sistema de informações sobre 
nascidos vivos (SINASC) do Ministério da 
Saúde (2017), mostra uma queda de 17% 
de gravidez na adolescência no Brasil 
entre 2004 a 2015 de acordo com os 
dados do Fundo de Populações das 
Nações Unidas (UNFPA) no qual o 
número de adolescentes gravidas 
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prevalecem na região Nordeste e 
Sudeste. No Brasil, crianças nascidas de 
mães adolescentes representam 18% dos 
3 milhões de nascidos vivos no País em 
2015. A região Sudeste é a segunda com 
mais filhos de mães adolescentes, 
concentra 179,2 mil nascidos vivos, cerca 
de 32%, ficando atrás apenas da Região 
Nordeste (SOUZA, 2018). 

As unidades básicas de saúde são 
a principal porta de entrada para se iniciar 
o acompanhamento do pré-natal. As 
mulheres devem receber um atendimento 
holístico e acompanhamento integral 
desde o período gestacional até o período 
puerperal (SILVA et al., 2014). Um serviço 
de pré-natal bem estruturado deve ser 
capaz de captar precocemente as 
gestantes nas comunidades que se 
insere, além de motiva-la a manter o seu 
acompanhamento de pré-natal para que 
possam obter bons resultados durante e 
após o período gestacional (CARRARA; 
OLIVEIRA, 2013). É necessário que 
ocorra no mínimo seis consultas de pré-
natal durante todo o período gestacional, 
onde nessas consultas devem ser 
promovidas alguns procedimentos 
básicos que incluem exames clínicos-
obstétricos e laboratoriais, além de ações 
educativas, uma consulta humanizada, 
focada nos fatores de risco e 
vulnerabilidades sociais (NUNES et al., 
2016). 

O enfermeiro é o profissional 
capacitado para a realização do 
acompanhamento nos pré-natais de baixo 
risco na atenção básica de saúde de 
acordo com o a lei do exercício 
profissional – Decreto de nº. 94.406/87, a 
partir do momento que é confirmado a 
gravidez até o puerpério (RAMALHO, 
2014). O enfermeiro é o profissional que 
tem fácil acesso às comunidades e, 
principalmente devido ao seu papel de 
educador consegue atrair o adolescente 
para o acompanhamento de sua saúde 
(ROCHA, 2013).  Desta forma torna-se o 
profissional fundamental para identificar 
os fatores de riscos e agravos maternos e 
neonatais e nos cuidados durante todo o 

período gravídico, com a intenção de 
propor uma gravidez tranquila e bem-
sucedida (SOUSA et al., 2016). O 
enfermeiro realiza um papel importante 
diante do planejamento familiar pois 
procura assegurar a população sobre 
informações e acesso aos métodos de 
concepção e contracepção de forma 
eficaz e segura permitindo uma 
sexualidade saudável, informando sobre a 
política do planejamento familiar 
destacando os benefícios que podem ser 
proporcionados a sua família (ROCHA et 
al., 2016). 

A gravidez não planejada na 
adolescência, a procura tardia do 
acompanhamento pré-natal e suas 
consequências, demonstram a 
necessidade do investimento em políticas 
públicas de saúde sexual e reprodutiva na 
adolescência e o enfermeiro é o 
profissional qualificado para atender a 
essa demanda, uma vez que está à frente 
do gerenciamento das ações de saúde na 
estratégia da saúde da família.  Este 
estudo tem por objetivo apontar os 
principais aspectos importantes na 
literatura sobre pré-natal tardio na 
adolescência e o papel do enfermeiro na 
assistência a adolescente.  
              No Brasil, a temática gravidez na 
adolescência corresponde a um campo 
amplo de discussão, não envolvendo 
apenas a gestação, mas todas 
interferências que podem ocorrer na vida 
da adolescente. Pesquisas apontam que a 
discussão relacionada ao tema não é 
recente e vem sendo abordada há algum 
tempo. Portanto, atualmente 
principalmente nas últimas décadas a 
gravidez na adolescência vem sendo 
considerada como um problema social 
sendo construído ao longo da história 
(SOUZA, 2018). 

O pré-natal tardio na adolescência 
corresponde como um grande problema 
de saúde pública, pois tem sido motivo de 
alerta para os profissionais de saúde, 
devido ao aumento do número dessas 
gestações além disso pelas 
consequências sociais ocasionadas por 
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ela, causando o abandono escolar, 
redução das oportunidades e entrada no 
mercado de trabalho, gerando assim uma 
insatisfação pessoal (ARCANJO et al., 
2016).  

A realização do presente estudo 
justifica-se em demonstrar a importância 
da realização do acompanhamento do 
pré-natal precoce assim, possibilitando às 
adolescentes um período gestacional 
desempenhado de forma positiva e 
seguro. Além disso considera-se que este 
estudo contribuirá para melhorar a 
assistência de enfermagem nos serviços 
de saúde. Para tanto será conduzido pelas 
seguintes pergunta: “Quais os riscos e 
consequências do pré-natal tardio durante 
a adolescência?  Qual o papel do 
enfermeiro na assistência a adolescente?” 

Assim, esse trabalho visa 
Identificar os riscos e consequências do 
início tardio do pré-natal na adolescência 
bem como o papel do enfermeiro no 
desenvolvimento de ações de saúde ao 
adolescente.  

 
METODOLOGIA  

 
Trata-se de revisão integrativa da 

literatura, onde foram pesquisados 22 
artigos. A coleta se deu no período de 
setembro de 2019 a novembro de 2019 
nas seguintes bases de dados: Biblioteca 
Virtual de Saúde (BVS), Literatura Latino-
americana e do Caribe em ciências da 
saúde (LILACS), Google Acadêmico e 
SciELO - Scientific Electronic Library. 
Foram utilizados os seguintes descritores 
de acordo com de Descritores em 
Ciências da Saúde (DecS): Cuidados 
Pré-natal, Gravidez na adolescência, pré-
natal-tardio, Fatores de Riscos e 
consequências. Utilizou-se como critérios 
de inclusão: ser artigo original, ter sido 
publicado em português estar disponível 
na integra e indexados nas referidas 
bases de dados nos últimos seis anos e 
que retratassem a temática em estudo. 
Sendo realizado uma seleção daqueles 
que tinham relação com o objetivo do 
estudo; a seguir, leitura dos resumos 

selecionando os mais pertinentes à 
temática em estudo e, por último, leitura 
dos artigos completos, selecionados a 
partir dos resumos, e seleção final dos 
que seriam os objetos desse estudo. 
Como critérios de exclusão: a repetição 
de publicação de estudos em mais de 
uma base de dados e os artigos que não 
responderam à questão norteadora do 
estudo. Foi realizada categorização em 
recortes temáticos, com o intuito de 
descrever e classificar os resultados, 
evidenciando o conhecimento produzido 
sobre o tema proposto. 

 
REFERENCIAL TEÓRICO 
 
ASSISTÊNCIA PRÉ-NATAL NO 
BRASIL. 

A assistência de pré-natal surgiu 
mediante o Programa de Assistência 
Integral a Saúde da Mulher (PAISM) em 
1983, criado com o intuito de priorizar a 
atenção prestada à saúde das mulheres, 
na qual foi incluído o acompanhamento de 
pré-natal. No ano 2000, o ministério da 
saúde instituiu o Programa de 
Humanização do Parto Nascimento 
(PHPN) através da portaria nº 569/64, 
com o propósito priorizar uma assistência 
focada diretamente às gestantes, no qual 
houve a implantação de estratégias 
básicas com o propósito de aprimorar os 
atendimentos de pré-natais (CRUZ et al., 
2014). 

O pré-natal é uma assistência 
voltada às mulheres grávidas, que 
necessitam de um acompanhamento 
durante o período gestacional, tendo 
como essenciais dois principais fatores: 
prevenção e proteção referente à saúde 
obstétrica, no qual será possibilitado 
adequadas ações para que o 
acompanhamento possa vim se tornar de 
melhor qualidade, podendo assim, 
minimizar os índices de mortalidade e 
mobilidade materna e infantil, onde esses 
índices são maiores quando há 
referências de acompanhamento de pré-
natal mal realizado ou não realizado 
(NUNES et al., 2016). O 
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acompanhamento de pré-natal é 
considerado significativo na redução dos 
fatores de riscos, fatores esses que ainda 
prevalecem durante o período da 
gravidez, dessa forma é importante que 
esse acompanhamento tenha início 
precocemente, para que seja 
desenvolvido uma gestação saudável e 
segura para mãe e o bebê (OLIVEIRA et 
al., 2016). 

Segundo o Art. 8 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente - Lei 8069/90. 

Art. 8. É assegurado a todas 
as mulheres o acesso aos 
programas e às políticas de 
saúde da mulher e de 
planejamento reprodutivo e, às 
gestantes, nutrição adequada, 
atenção humanizada à 
gravidez, ao parto e ao 
puerpério e atendimento pré-
natal, perinatal e pós-natal 
integral no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 
2016). 
 

As unidades básicas de saúde 
correspondem aos locais em que se dá 
início o acompanhamento do pré-natal 
pelo sistema único de saúde (SUS), no 
qual será realizado adequadas ações e 
orientações por meio de consultas, 
ocorrendo cuidado continuo a essas 
mulheres durante o período gestacional, 
parto e puerpério (SANTOS et al., 2015). 
Nessas unidades é oferecido um 
acompanhamento a partir do momento 
que for detectado os sinais e sintomas de 
uma gravidez, dessa forma será marcada 
as consultas, para que assim essas 
mulheres possam vir a obter um 
acompanhamento no desenvolvimento 
fetal, por esse motivo é de mera 
importância que essas consultas tenham 
seu início precoce, sendo iniciado ainda 
no primeiro trimestre gestacional, 
podendo assim obter um controle dos 
riscos a que essas mulheres estão 
submetidas a enfrentar, detectando os 
fatores que podem vir a ser prejudiciais 
durante a gravidez (DIAS, 2014). 

 
 

INÍCIO TARDIO DO PRÉ-NATAL NA 
ADOLESCÊNCIA 
 

A gravidez é vista como uma fase 
importe na vida da maioria das mulheres, 
porém essas gestações vêm ocorrendo 
cada dia mais cedo, meninas entre 10 e 
19 anos estão engravidando e virando 
mães ainda no período da adolescência, 
período esse de desenvolvimento 
humano, na qual essas gestações 
precoces ocorrem com mais frequência 
em países menos desenvolvidos, 
mediante o índice de pobreza e 
desigualdade social, segundo o último 
censo (2010). O Brasil possui 17,9 % de 
adolescentes, sendo que 17 milhões são 
do sexo feminino, onde ocorre 
anualmente cerca de um milhão de 
gravidez durante esse período (LIMA et 
al., 2017). 

 Segundo Souza (2018, p. 14), 
Como a gravidez é um período 
que traz mudanças, a gravidez 
na adolescência é uma soma 
de transformações, que podem 
trazer insegurança, medos, 
dúvidas, expectativas e 
grandes alterações para o 
futuro da jovem. A gravidez na 
adolescência vem sendo 
abordada em grande parte da 
literatura da Saúde Pública 
como um “problema social” 
presente no contexto da 
juventude contemporânea, fato 
este que em décadas atrás não 
fazia parte das preocupações 
de ordem pública. 
 

A adolescência é considerada 
como um período em que ocorrem 
frequentes conflitos psicológicos que 
podem influenciar o desenvolvimento 
fisiológico e sexual, a sexualidade passa 
por mudanças durante o período da 
adolescência devido as alterações 
hormonais, fazendo com que aconteça a 
pratica sexual na adolescência e assim 
podendo vir a ocorrer uma gravidez 
precoce, e dessa forma essas futuras 
mães adolescentes devido a não 
maturação do organismo, onde seu corpo 
não está preparado para gerar um bebê 
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tornando-se sujeitas a ter diversos 
problemas como: impactos negativos em 
termos de saúde física e mental, bem-
estar social, desempenho educacional, 
surgimento de crises e conflitos no meio 
familiar acarretando, assim, enormes 
prejuízos sociais e familiares (JEZO et al., 
2017). 

Segundo Arcanjo et al., (2016 p. 
02), 

“ Alterações psicológicas são 
mudanças na mente da 
pessoa, ou seja, em sua 
maneira de pensar. 
Geralmente essas alterações 
trazem mudanças na maneira 
de agir. A situação da 
adolescente na família 
geralmente muda. Até então, 
ele era apenas uma criança de 
quem se exigia pouca 
responsabilidade. A partir da 
adolescência, os pais 
costumam cobrar atitudes mais 
adultas, querem mais 
seriedade, mais aplicação nos 
estudos e mais 
responsabilidades’’. 

 
Os principais fatores que provocam 

o início tardio do acompanhamento de 
pré-natal de adolescentes referem-se: a 
falta de informações sobre os benefícios 
que o pré-natal vem oferecer durante a 
gravidez, receio de procurar um 
atendimento médico, a não aceitação da 
gravidez, a falta de apoio dos familiares e 
dessa forma vem impedir que essas 
adolescentes procurem fazer esse 
acompanhamento, principalmente as de 
família pobres que não tem conhecimento 
do assunto (MIRANDA et al., 2013). 

 O início tardio do 
acompanhamento de pré-natal oferecem 
riscos e consequências a gestantes que 
inicia suas consultas após os primeiro 
trimestre gestacional, onde terá uma 
dificuldade na realização das quantidades 
de consultas estabelecidas pelo ministério 
da saúde, e os atrasos nos exames que 
serão fundamentais para detectar 
possíveis doenças ou problemas que 
essas gestantes estejam sujeitas a ter, 
desta forma ocorre as dificuldades nos 

devidos tratamentos referente as doenças 
que podem ser transmitidas verticalmente 
para o feto, e os altos riscos de 
mortalidade e mobilidade materna e 
perinatal (RAMALHO, 2014). 
 
O PAPEL DO ENFERMEIRO NA 
ASSISTÊNCIA PRESTADA AS 
GESTANTES ADOLESCENTES 
 

O Pré-natal tardio na adolescência 
tem se tornado grande desafio para 
enfermeiros na estratégia da saúde da 
família. Evidencia-se que existem 
dificuldades dos profissionais junto a 
adolescentes grávidas quanto a 
compressão e aceitação da mesma nas 
atividades recomendadas, uma vez que 
os adolescentes dificilmente procuram os 
serviços de saúde. Ressalta-se também a 
falta de recursos de modo geral para o 
desenvolvimento de atividades com as 
adolescentes, tendo em vista que seria 
interessante a disponibilização de um 
local adequado, com matérias capazes de 
chamar sua atenção, mobilizando seu 
interesse, além da disponibilidade de 
profissionais de diferentes áreas, tendo 
em vista que o acompanhamento do pré-
natal à adolescente grávida deve ser 
diferenciado adequando-se a 
individualidade em virtude das 
características próprias dessa faixa etária 
(MOREIRA et al., 2016). 

 O enfermeiro é o profissional que 
estabelece o primeiro contato com as 
gestantes e são capacitados para oferecer 
assistência integral e holística, além disso, 
é papel do enfermeiro ofertar ações de 
educação em saúde com foco no 
planejamento familiar e educação sexual 
as adolescentes, acionar e articular outras 
redes de atenção à saúde bem como 
outros profissionais, fortalecendo a equipe 
multidisciplinar para prevenção e 
promoção da saúde. Para os 
profissionais, essa orientação apresenta 
diferenças, tendo em vista que, para a 
compreensão, exige uma adequada 
linguagem e consideração a questão 
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emocional dessas adolescentes 
(MOREIRA et al., 2016). 

O enfermeiro que atua na atenção 
primária a saúde deve prevenir, identificar 
agravos à saúde da adolescente durante 
a assistência pré-natal, reduzindo os altos 
índices de morbidade, mortalidade 
neonatal e infantil (SOUSA et al., 2016). 
Durante as consultas enfermeiro tem 
como responsabilidade elaborar 
estratégias referente a assistência 
prestada a adolescente, observando as 
dificuldades enfrentadas por elas, com o 
intuito de estabelecer as intervenções, 
orientações e encaminhamentos 
necessários (MOREIRA et al., 2016). 

 Segundo Rocha (2013), a gravidez 
na adolescência ocorre de forma não 
planejada na qual percebe-se que a 
maioria das adolescentes não possui 
condições emocionais e nem financeiras 
para assumir a gestação, principalmente 
em comunidades carentes mas pode 
acontecer em todas as classes sociais, 
observa-se também a inflexibilidade 
religiosa e os tabus dentro das famílias 
com relação a orientação sexual são 
fatores que contribuem para o aumento de 
casos de adolescentes gravidas. Dessa 
forma as ações de educação em saúde 
precisam ser fortalecidas e é fundamental 
que o enfermeiro as realize, adequando 
para a realidade e características sócio 
demográficas das adolescentes, 
estimulando a participação dessas 
gestantes no processo de autocuidado 
durante o pré-natal. 

 A escuta qualificada durante o pré-
natal é uma ferramenta importante, pois, 
fortalece o vínculo do enfermeiro- 
paciente como também o ajuda a 
identificar as condições sócio econômicas 
e culturais dessa forma, norteando as 
ações de prevenção e promoção a saúde 
do adolescente (DIAS et al., 2018). 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Após a leitura foram selecionados 
22 artigos que preencheram os critérios 
de inclusão relevante a temática 

abordada. Nesse contexto os artigos 
foram agrupados dando origem a cinco 
categorias, apresentadas e discutidas a 
seguir: 1- Assistência pré-natal no Brasil, 
2- Gravidez na adolescência, 3- 
Problemas associados ao atraso do pré-
natal, 4- Riscos e consequências do início 
tardio do pré-natal, 5- Assistência do 
enfermeiro nas unidades básicas de 
saúde as adolescentes durante o pré-
natal. 
  Moreira et al., (2016), destaca 
que no Brasil a preocupação com o 
adolescente vem aumentando há 
algumas décadas. Considerando-se que 
a população mundial de adolescentes 
atinge em torno de 25% do total de 
habitantes; na América latina e Caribe 
são 130 milhões e no Brasil, são mais de 
35 milhões, onde vários profissionais e 
organizações de saúde têm percebido a 
grande importância de um olhar mais 
preciso a essa faixa etária, cujos agravos 
percebidos pelos dados epidemiológicos 
em relação à saúde sexual, reprodutiva, à 
violência e à educação estão se tornando 
mais frequentemente. 
 Jezo et al., (2017), também 
aborda que anualmente, 7,3 milhões de 
adolescentes dão à luz em países em 
desenvolvimento. De acordo com os 
dados do Sistema de Informações sobre 
Nascidos Vivos (SINASC) no Brasil, em 
2014, ocorreram 2.979.259 nascimentos. 
Desse número de nascimentos, 562.608 
nascidos vivos foram de mães 
adolescentes, sendo 28.244 nascimentos 
advindos de adolescentes com idades 
entre 10 e14 anos e 534.364 nascimentos 
advindos de adolescentes com idades 
entre 15 e 19 anos. 
 Arcanjo et al., (2016),  abordam 
que a maioria das adolescentes 
apresenta início tardio do pré-natal, 
iniciando a partir do segundo trimestre 
gestacional. O início tardio ocorre devido 
a diversos fatores, como: o não 
reconhecimento e a não aceitação da 
gravidez, a falta de apoio e o 
relacionamento conflituoso com os 
familiares; do mesmo modo que, a falta 
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de ações que fortaleçam o planejamento 
familiar e a busca ativa de pré-natal.  
 Revisão integrativa listou três 
principais aspectos da não adesão ao 
planejamento familiar: a falta de 
conhecimento das mulheres sobre os 
métodos contraceptivos, fatores 
socioculturais e interferência dos 
profissionais de enfermagem diante da 
escolha dos métodos. Desta forma, nota-
se que, o enfermeiro apresenta influência 
diante das orientações e estimulação 
entre os casais, durante o planejamento 
reprodutivo (ROCHA et al., 2016). 
 O estudo de Arcanjo et al., (2016), 
evidencia que o acompanhamento do 
pré-natal deve-se iniciar assim que 
gravidez seja confirmada, tornando-se 
necessário que aconteça ainda no 
primeiro trimestre de gestação, pois, o 
início precoce é fundamental para o 
acompanhamento da evolução 
gestacional, afirmando a realização das 
condutas preconizadas pelo Programa de 
Humanização do Parto Nascimento 
(PHPN). Portanto, se a gestante 
adolescente receber assistência pré-natal 
adequada, este cuidado exercerá 
impacto positivo, podendo minimizar 
possíveis desvantagens típicas da idade 
precoce. Assim sendo, fica evidente a 
importância do acompanhamento pré-
natal integral e resolutivo durante todo 
período gestacional (FERNANDES et al., 
2015; MIRANDA et al., 2013). 
 O estudo de Jezo et al., (2017), 
destaca que a adolescente grávida está 
predisposta a um grande número de 
problemas que se iniciam desde o 
momento da concepção, visto que a 
gestação ocorre durante a fase de 
maturação do organismo feminino, sendo 
capaz de levar a vários distúrbios tanto 
para a gestante quanto para o concepto, 
provocando dessa forma enormes 
prejuízos sociais e familiares em função 
da desestrutura e desorganização da vida 
da sua família e de toda a sociedade, 
atribuindo-se aos custos da assistência 
médica e de diversos problemas que são 

gerados na vida dessa adolescente futura 
mãe.  

 O número de gravidez não 
planejada na adolescência tem sido 
reportado (FERNANDES et al., 2015 e 
MIRANDA et al., 2013). Os riscos 
biológicos, como aborto espontâneo, 
prematuridade, baixo peso ao nascer, 
riscos no parto e mortalidade materna são 
inerentes a gravidez não planejada, dessa 
forma, é de fundamental importância que 
o enfermeiro fortaleça as ações de 
planejamento familiar nas UBSs. As ações 
do planejamento familiar, envolve a 
orientação a respeito dos métodos 
anticoncepcionais disponibilizados como: 
preservativos feminino e masculino, 
anticoncepcionais hormonais orais e 
injetáveis combinados e exclusivos de 
progestágeno, dispositivo intrauterino 
(DIU), como usá-los da maneira correta, 
quais os possíveis efeitos colaterais ou 
complicações que os medicamentos 
podem causar, e acompanhar o casal 
quando o desejo é a concepção (ROCHA 
et al., 2016). 
 Miranda et al., (2013),  aponta que 
a gravidez na adolescência pode acarretar 
diversas complicações estando 
relacionada ao alto índice casos de 
anemias, em comparação a gestantes 
adultas, sendo consideradas como uma 
das complicações mais observadas entre 
as adolescentes, decorrentes de uma 
alimentação inadequada, isso ocorre pelo 
motivo que as adolescentes nessa fase 
enfrentam mudanças corporais e 
fisiológicas importantes, e a gestação 
potencializa essas modificações, dessa 
forma a demanda metabólica e nutricional 
são bem maiores, necessitando de um 
suporte nutricional adequados.  Miranda 
et al., (2013), também enfatizaram que 
adolescentes apresentam maior risco de 
desenvolver eclampsia. Estes casos estão 
correlacionados ao pré-natal inadequado. 
 Ainda no estudo de Miranda et al., 
(2013), destaca-se que o os filhos de 
mães adolescentes comparado às adultas 
nascem com baixo peso ao nascer, tendo 
a maior frequência em adolescentes com 
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menos de 16 anos, sendo explicado pela 
desnutrição, já que as adolescentes 
apresentavam menor peso corpóreo. Isso 
está correlacionado ao parto prematuro e 
a realização de poucas consultas de pré-
natal. Através desses achados fica 
evidente de que a gravidez na 
adolescência é fator de risco para baixo 
peso ao nascer, sendo atribuído, à 
imaturidade anatômica e ao crescimento 
contínuo materno. Observa-se que os 
recém-nascidos de mães adolescentes 
nascem com Apgar baixo, complicações 
do nas primeiras 24 horas e também maior 
mortalidade perinatal. 
  Para prestar uma assistência 
adequada ao grupo de gestantes 
adolescentes é necessário que o 
enfermeiro não apenas tenha 
conhecimento técnico científico, mas 
também utilize da escuta qualificada na 
assistência à saúde.  Enfatizam também 
que o principal objetivo da prestação da 
assistência à saúde deve ser a satisfação 
da paciente gestante, atendendo as suas 
necessidades e expectativas, dessa forma 
a consulta de enfermagem atualmente 
encaminha para o prestígio e aceitação da 
população, isso devido a transformações 
em sua concepção, metodologia e 
inserção nos serviços de saúde 
(OLIVEIRA et al., 2016). 
  Moreira et al., (2016), confirmou 
que assistência no pré-natal a 
adolescentes grávidas deve ser 
diferenciada e personalizada em virtude 
das características próprias desse grupo, 
situação e condições especificas em que 
vivem e requer uma maior disponibilidade 
de acolhimento dos profissionais de 
saúde. As principais dificuldades dos 
profissionais junto a adolescentes 
grávidas são a captação e adesão das 
mesmas nas atividades propostas, visto 
que os adolescentes raramente procuram 
os serviços de saúde, nesse sentido, 
destaca-se a falta de capacitação dos 
profissionais para a abordagem e atuação 
junto aos adolescentes. 

CONCLUSÃO 
 
 A gravidez na adolescência 
representa um desafio para as políticas 
públicas brasileiras de saúde.  Sendo 
considerada um problema de saúde, uma 
vez que maternidade nessa faixa etária 
pode ocasionar consequências biológicas, 
mas principalmente socioeconômicas e 
culturais. 
 Diversos estudos reforçam a 
assistência pré-natal como agente 
fundamental da promoção do bem-estar 
materno e fetal, comprovando a 
cooperação da sua realização com o 
melhor resultado perinatal. Dessa forma é 
importante que esse acompanhamento 
tenha início precocemente, para que seja 
desenvolvido uma gestação saudável e 
segura. 
 O enfermeiro possui um papel 
importante na prevenção da gravidez na 
adolescência, através de atividades de 
educação em saúde nas escolas, busca 
ativa e realização de visitas domiciliares 
para adolescentes gestantes, a fim de se 
dar início ao pré-natal o mais cedo 
possível. Além disso, o enfermeiro 
também deve conhecer o contexto e a 
realidade de cada adolescente 
observando a situação econômica e 
estudantil da adolescente para que ela 
conheça seus direitos e auxílios no 
período gravídico-puerperal.  
 Porém, ainda existe um grande 
déficit relacionado a políticas públicas que 
auxiliem na promoção de saúde dessas 
pacientes, tornando um grande desafio 
para o enfermeiro da estratégia saúde da 
família.  Portanto é de extrema 
importância o investimento em ações de 
capacitação para os profissionais de 
saúde a fim de torná-los qualificados para 
prestar uma assistência adequada a esse 
grupo de grande vulnerabilidade.   
 
REFERÊNCIAS 
 

ARCANJO, A.F. et.al. Gestante adolescente e a 
adesão ao pré-natal. 2016. 8 f. Monografia 
(Especialização) - Curso de Enfermagem, 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
Campus de Coxim. Universidade Federal de Mato 



INTERFACE- Revista Eletrônica da FAESC, vol.01; n. 01 
 

67 
 

Grosso do Sul. Campus de Coxim. Mato Grosso 
do Sul, 2016. 
CRUZ, R.S.B.L.C. et.al. Aspectos Históricos, 
Conceituais e Organizativos do Pré-natal. Revista 
Brasileira de Ciências da Saúde, [s.l.], v. 18, n. 
1, p.87-94, 2014.  
 
CARRARA, G.L.; OLIVEIRA, J.P. Atuação do 
enfermeiro na educação em saúde durante o 
pré-natal: uma revisão bibliográfica. TCC 
(Graduação) - Curso de Enfermagem, Centro 
Universitário Unifafibe, Centro Universitário 
Unifafibe, Bebedouro – Sp, 109 f.  2013. 
 
DIAS, R.A. Importância do pré-natal na atenção 
básica. TCC (Graduação) - Curso de 
Especialização em Atenção Básica em Saúde da 
Família, Universidade Federal de Minas Gerais, 
Universidade Federal de Minas Gerais, Teofilo 
Otoni Minas Gerais, 28 f. 2014.  
 
DIAS, E.G. et.al. Ações do enfermeiro no pré-
natal e a importância atribuída pelas gestantes. 
Revista Sustinere, [s.l.], v. 6, n. 1, p.52-62, 2018. 
 
Estatuto da criança e do adolescente- Lei Nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 - Brasilia- DF. 
Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.ht
m> 
JEZO, R.F.V. et.al. Gravidez na adolescência: 
Perfil das gestantes e mães adolescentes em 
uma unidade básica de saúde. Revista de 
enfermagem do Centro-Oeste Mineiro., v. 7, p. 
1387, 2017. 
 
FERNADES, R.F.M. et.al. Características do 
pré-natal de adolescentes em capitais das 
regiões sul e nordeste do Brasil. Texto 
contexto enfermagem, Florianópolis, jan-Mar; v. 
24, n.1, p.80-86, 2015.  
 
LIMA, P.C. et.al. A vivência de adolescentes 
assistidas por enfermeiros obstetras durante o 
processo de parto. Revista de Enfermagem do 
Centro-oeste Mineiro, São Paulo, v. 1823, n. 7, 
p.1-10, 2017.  
 
MOREIRA, T.M.A. et.al. O papel do enfermeiro na 
assistência prestada às adolescentes grávidas. 
Revista E-ciência, [s.l.], v. 4, n. 1, p.44-53, 2016.  
 
MIRANDA, F.R.D. et.al. Pré-natal na 
adolescência: uma revisão crítica. Adolesc. 
Saúde, Rio de Janeiro, v.10, n.1, p.43-50, 2013. 
 

MENEZES, G.M.D. et.al. Ações estratégicas do 
enfermeiro na linha do cuidado à adolescente 
grávida. Revista de enfermagem UFPE on line., 
Recife, v.8, n.4, p. 927-936, 2014 
 
NUNES, J.T. et.al. Qualidade da assistência pré-
natal no Brasil: revisão de artigos publicados de 
2005 a 2015. Cadernos Saúde Coletiva, Rio de 
Janeiro, v. 24, n. 2, p.252-261, 2016.  
 
OLIVEIRA, E.C. de et.al. A importância do 
acompanhamento pré-natal realizado por 
enfermeiros. Tese (Doutorado) - Curso de 
Enfermagem, Universidade Católica de Goiás, 
Universidade Católica de Goiás, Goiás, 15f.  
2016. 
 
RAMALHO, T.S. Intervenção do enfermeiro 
frente ao pré-natal tardio na estratégia de 
saúde da família.  TCC (Graduação) - Curso de 
Curso de Especialização em Atenção Básica em 
Saúde da Família, Universidade Federal de Minas 
Gerais, Teófilo Otoni - Minas Gerais, 34f. 2014.  
 
ROCHA, M.C.J. Gravidez na adolescência a 
importância do enfermeiro como educador- 
proposta de intervenção no município de 
Buritis-Minas Gerais TCC (Graduação) - Curso 
de Especialização em Atenção Básica em Saúde 
da Família, Universidade Federal de Minas 
Gerais, Universidade Federal de Minas Gerais, 
Buritis Minas Gerais, 24f. 2013. 
ROCHA, A.C.F. et.al. Atividades de 
enfermagem no planejamento familiar: projeto 
de extensão universitária. Extensão em ação, 
Fortaleza, v., n.13, 2016. 
 
SOUSA, L.O. et.al. Pré-natal: assistência de 
enfermagem na estratégia saúde da família.  
Tese (Doutorado) - Curso de Enfermagem, 
Universidade Federal da Paraíba, (UFPB). 
Universidade Federal da Paraíba, (UFPB). João 
Pessoa, 502f. 2016. 
 
SANTOS, R.L.B. et.al. Atenção no pré-natal de 
baixo risco na ótica de puérperas. Rev Enferm 
Ufsm, v. 5, n. 4, p.628-637, 2015. 
  
SOUZA, L.C. Expectativas de gestantes 
adolescentes relacionadas à assistência no 
pré-natal e parto. (Dissertação).  Pós-graduação 
em Saúde da Criança e da Mulher. Fundação 
Oswaldo Cruz Instituto Nacional de Saúde da 
Mulher, da Criança e do Adolescente Fernandes 
Figueira, Rio de Janeiro. 155f, 2018. 

 
SILVA, M.Z.N. et.al. Acesso e acolhimento no 
cuidado pré-natal à luz de experiências de 
gestantes na Atenção Básica. Saúde em Debate, 
[s.l.], v. 38, n. 103, p.805-816, 2014.  
 

VICTÓRIA, J.Z. O acolhimento na saúde da 
mulher gestante avanços e desafios: uma 
revisão de literatura. TCC (graduação) Curso de 
graduação em enfermagem e licenciatura. 
Universidade federal fluminense centro de 
ciências médicas, Niterói – RJ, 59f. 2014. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm


INTERFACE- Revista Eletrônica da FAESC, vol.01; n. 01 
 

68 
 

 

SUBSÍDIOS DA REFLEXÃO BERGSONIANA PARA COMPREENDER 
UMA DIMENSÃO SUBJETIVA DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES: 

PARA ALÉM DAS FINALIDADES DOGMÁTICAS 
ARAÚJO, T.C.S.1*; LIRA, A.G.2 

 
1Professora Associada do Departamento de Métodos e Técnicas do Ensino da UFPE; 2Aluna do 

Doutorado em Educação (PPGE/UFPE) - Núcleo Espiritualidade e Educação 
*E-mail: tatianacristinaaraujo@yahoo.com.br 

 
 
RESUMO: O presente artigo busca compreender a formação de professores sob a ótica do pensamento 
bergsoniano, no intuito de subsidiar as reflexões sobre a formação das convicções pedagógicas destes 
professores, enfatizando a intuição como um fenômeno relevante para esse processo. Para isso, são 
apresentados os conceitos de liberdade e intuição para o filósofo Henri Bergson. Posteriormente é 
estabelecida uma relação entre a convicção pedagógica e a intuição na visão deste filósofo. Então, são 
apontados os principais elementos da convicção pedagógica e as consequências desta para a prática 
docente. Uma das primeiras reflexões resultantes do esforço em compreender a construção das convicções 
dos professores consiste na ideia de estimular a reflexão em torno das experiências docentes e das vivências 
pessoais que repercutem sobre a prática docente. Nota-se a existência de professores que buscam de forma 
autônoma construir suas próprias posições, refletindo constantemente sobre as suas experiências e a sua 
vida intelectual. Buscam elaborar suas convicções individuais, pois estas irão nortear sua postura teórica 
frente à realidade prática. Tal processo reflexivo provoca, sutilmente, a autoformação destes profissionais, 
consistindo em um movimento interno de reflexão sobre si mesmo, seu saber e fazer pedagógico na relação 
com o outro. 
 
Descritores: Convicção Pedagógica. Intuição bergsoniana. Formação de professores. 
 
 
ABSTRACT 
 
This article seeks to understand the training of teachers from the perspective of Bergsonian thinking, in order 
to support the reflections on the formation of the pedagogical convictions of these teachers, emphasizing 
intuition as a relevant phenomenon for this process. For that, the concepts of freedom and intuition are 
presented to the philosopher Henri Bergson. Later, a relationship is established between pedagogical 
conviction and intuition in the view of this philosopher. Then, the main elements of the pedagogical conviction 
and its consequences for teaching practice are pointed out. One of the first reflections resulting from the effort 
to understand the construction of teachers' convictions consists of the idea of stimulating reflection around 
teaching experiences and personal experiences that have repercussions on teaching practice. It is noted the 
existence of teachers who seek to autonomously build their own positions, constantly reflecting on their 
experiences and their intellectual life. They seek to elaborate their individual convictions, as these will guide 
their theoretical posture in face of practical reality. Such a reflective process subtly provokes the self-training 
of these professionals, consisting of an internal movement of reflection about oneself, their knowledge and 
pedagogical practice in the relationship with the other.  
 
Descriptors: Pedagogical conviction. Bergsonian intuition. Teacher training. 
 
 

INTRODUÇÃO 
 

Há muito tempo nos debatemos 
com o alcance de algumas metanarrativas 
que se julgam hegemônicas na explicação 
do conceito de sujeito e de suas relações 
com a sociedade. Um dos grandes 
problemas destas metanarrativas (por 
exemplo, a marxista, a positivista, a 
pragmática) é a visão absoluta que 

possuem sobre todas as coisas, deixando 
muitas vezes a sensação de “déjà vu”, 
pois apesar de alguns dos seus princípios 
fundantes parecerem distintos, suas 
compreensões de homem e de mundo são 
muito próximas, pois partem de princípios 
universais que povoam o universo do 
discurso. 

Nos parece que   
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[...] estamos de novo 
regressados à necessidade de 
perguntar pelas relações entre 
ciência e a virtude, pelo valor 
do conhecimento dito ordinário 
ou vulgar que nós, sujeitos 
individuais ou coletivos, 
criamos e usamos para dar 
sentido às nossas práticas e 
que a ciência teima em 
considerar irrelevante, ilusório 
e falso; e temos finalmente de 
perguntar pelo papel de todo o 
conhecimento científico 
acumulado no enriquecimento 
ou no empobrecimento prático 
das nossas vidas, ou seja, pelo 
contributo positivo ou negativo 
da ciência para a nossa 
felicidade (SANTOS, 1999, pp. 
8-9). 

 
No campo educacional, sente-se 

muito fortemente que essa forma de 
conceber o sujeito – partindo de princípios 
universais – está presente em quase 
todas as teorias que interpretam a ação 
pedagógica; reforçando, assim, uma 
condição que pouco muda em relação, por 
exemplo, ao próprio conceito de 
educação. Se observarmos a própria 
relação ensino-aprendizagem, podemos 
perceber claramente que esta se 
respalda, de uma forma geral, em um 
caráter dualista clássico, no qual a relação 
sujeito-objeto é marcada por um 
distanciamento quase obrigatório. 
 Contudo, acreditamos que o debate 
educacional deve levar em consideração 
as múltiplas dimensões do ser humano. 
Pensamos que o estabelecimento de 
pensamentos universais sobre o humano 
pode obscurecer o rico debate sobre suas 
singularidades, além de gestar – como 
pudemos observar na história – sistemas 
excludentes e totalitários. 

Nesse contexto, pensamos a 
educação enquanto processo de 
formação humana, perspectiva 
evidenciada por Röhr (2013), a qual 
entende esse tipo de formação enquanto 
processo de desenvolvimento da 
integralidade do ser humano, ou seja, 
processo de desenvolvimento 
proporcional das suas dimensões básicas 

e transversais. Numa resumida 
apresentação, as cinco dimensões 
básicas do ser humano são: física, 
sensorial, emocional, mental e espiritual. 
As quatro primeiras situam-se no campo 
do imanente e a última, no campo do 
transcendente. Algumas das dimensões 
transversais do ser humano são: 
relacional-social, estético-artística, 
político-econômica, prático-laborial-
profissional, comunicativa, místico-
mágico-religiosa, volitivo-impulsional-
motivacional, ética, sexual-libidinal, 
étnica, gênero, lúdica, ecológica (RÖHR, 
2013). Outras dimensões transversais 
podem ser acrescentadas. 

Nesse sentido, o debate em torno 
da integralidade humana no campo 
educacional não pode ficar restrito a 
simples questões de orientações 
curriculares e/ou procedimentos 
metodológicos, como podemos perceber 
nos inúmeros documentos e propostas 
existentes nos espaços voltados para a 
educação. Afinal, dessa maneira, não 
avançaremos num debate que 
problematize devidamente a tradição 
cartesiana de separação e hierarquização 
das dimensões do ser humano.  

Investigar novos elementos teórico-
conceituais capazes de reconfigurar a 
integralidade humana como resultado de 
nosso processo de formação humana 
exige novos caminhos e impulsos 
investigativos no âmbito educacional. 
Assim, acreditamos que no âmbito 
educacional é impossível se “[...] separar 
o eu pessoal do eu profissional, sobretudo 
numa profissão fortemente impregnada de 
valores e ideais muito exigentes do ponto 
de vista do empenhamento e da relação 
humana” (NÓVOA, 1995, p. 44). 

Nesse contexto, pensar sobre a 
integralidade remete-nos à visão de suas 
diferentes (mas complementares) 
dimensões e, entre elas, a dimensão 
intuitiva. Dessa forma, compreendemos 
que entre os fenômenos que repercutem 
significativamente na vida do sujeito, 
encontra-se a intuição que, em nossa 
visão, é o que contribui para que muitas 
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das experiências que ocorrem ao longo da 
vida fiquem registradas em nossa 
memória, atuando decisivamente na 
construção das convicções pessoais. 

Sob tal enfoque, nossa perspectiva 
direciona-se para uma reflexão sobre a 
formação do professor, mais 
especificamente para uma aproximação 
de como em sua formação foram 
construídas suas convicções 
pedagógicas. Investigar as convicções 
pedagógicas dos professores é considerar 
que, no percurso de vida destes, várias 
vivências e experiências foram 
presenciadas, porém, o resultado das 
experiências que ficam é representado 
pelo tempo presente.  

É o professor que, independente da 
proposta de curso, está diretamente com 
os alunos, e se este se apresenta – em 
suas ações e reflexões – fragmentado ou 
desconectado de uma convicção, corre-se 
o risco de realizar um ensino que visa a 
uma formação apenas técnica e 
fragmentada ou talvez nem isso. Ter uma 
convicção não é condição para colaborar 
com a formação de alunos mais convictos 
de suas próprias certezas, porém, 
devemos refletir seriamente sobre uma 
ação docente que não encontra sentido 
em si mesma, e mais que isso, que não 
contribua para a autoformação do 
professor. 

Dessa forma, esse texto busca 
compreender a formação de professores 
sob a ótica do pensamento bergsoniano, 
no intuito de subsidiar as reflexões sobre 
a formação das convicções pedagógicas 
destes professores, enfatizando a intuição 
como um fenômeno relevante para esse 
processo.  

  
APONTAMENTOS PARA A 
COMPREENSÃO DAS CONVICÇÕES 
PEDAGÓGICAS DE PROFESSORES: 
LIBERDADE E INTUIÇÃO EM 
BERGSON 

 
Mesmo não propondo uma teoria 

educacional, o pensamento de Henri 
Bergson tem possibilitado, na atualidade, 

uma reflexão bastante aprofundada sobre 
questões de natureza educativa. Esse 
imbricamento se justifica, talvez, pela 
disposição crítica que há no pensamento 
deste filósofo em relação às posições de 
matiz positivista. Como ressalta 
Guimarães (2006, p. 12),  

perpassando a obra de 
Bergson, pode-se abstrair uma 
teoria implícita da educação. 
Há, entretanto, uma coerência 
profunda entre a gnoseologia e 
esta filosofia da educação, 
ambas apoiadas, segundo a 
reflexão bergsoniana, na 
vontade de criar, móvel 
fundamental do homem. Para 
Bergson a educação tem como 
objetivo conservar e aumentar 
o impulso vital, élan vital, 
fazendo desabrochar a 
liberdade e a criatividade. 
 

Ainda segundo Guimarães (2006), 
as ideias bergsonianas exerceram uma 
grande ressonância na Escola Nova, na 
França, onde a primeira indagação de 
Bergson se fez ouvida: que gênero de 
homem pretendemos formar? E sua 
resposta foi clara: como não temos a 
previsão do futuro, fica muito difícil formar 
um homem, o que se pode fazer é 
desenvolver a liberdade das pessoas, 
fazer com que aflorem nelas a iniciativa e 
a criatividade. 

Nessa direção, a filosofia de 
Bergson é um constante convite para que 
o professor seja também filósofo e esteja 
atento às próprias intuições. Buscar uma 
aproximação das experiências originárias 
é uma necessidade pedagógica 
fundamental se observarmos que, para se 
chegar a um pensamento sobre algo, 
ativamos elementos dentro de nossos 
espíritos, de nossa vida interior, o que não 
podemos dar conta apenas com as 
referências das ciências, mesmo que 
muitas vezes tentemos fazer isso por meio 
de descrições pormenorizadas. 

Trata-se de algo extremamente 
relevante, pois, assim como Bergson, 
cremos na continuidade da vida interior, 
neste lado mais sutil da existência 
humana. Vida é consciência e os fatos da 
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consciência refletem a nossa alma. Esta 
realidade interior é dinâmica e se 
movimenta em uma “continuidade 
indivisível e indestrutível” (BERGSON, 
1994, p. 25), e ainda dura por muito tempo 
(o tempo da consciência). Pensar a vida 
como a própria duração implica pensar no 
tempo da consciência. Tempo que se 
opõe ao tempo da ciência que fragmenta 
a realidade para poder lhe dar 
simbologias. A duração, concretamente 
vivida, conhece-se quando tomamos 
consciência dela em nós mesmos. Ser 
verdadeiramente nós mesmos, segundo 
Bergson (1999, p. 217), corresponde ao 
“conjunto de nossos sentimentos, de 
nossos pensamentos e de nossas 
aspirações mais íntimas”. 

A manifestação do movimento 
ininterrupto dessa consciência e a 
aproximação da sua compreensão é o que 
nos leva à liberdade. Liberdade enquanto 
expansão do movimento permanente da 
própria consciência. Liberdade com que a 
consciência, em sua mais densa e 
profunda intuição, recria-se a si mesma e 
nesse movimento recria também a própria 
vida (BERGSON, 1999). 

Ademais, há o “eu superficial” e o 
“eu profundo”. Entendo que este último 
evidencia-se “[...] onde a personalidade 
permanentemente está consciente, 
enquanto vive a melodia contínua da 
própria vida” (GUIMARÃES, 2006, p. 03). 

Essa concepção de “eu profundo” 
está impregnada de liberdade, a qual 
lança suas raízes no eu que quer, que se 
apaixona, que amadurece, que é puro 
dinamismo e constitui a verdadeira 
personalidade. De fato, para Bergson, a 
realidade desse eu profundo é vir-a-ser, e 
a inteligência não capta esse dinamismo, 
fazendo-se necessária a presença e 
atuação da intuição, elemento 
indispensável para abarcar toda a 
realidade do ser. Como afirma Bergson 
(1978, p. 206), 

É da intuição que viria a luz, se 
alguma vez devesse 
esclarecer-se o interior do 
impulso vital, sua finalidade, 
sua significação. Porque ela 

estava voltada para dentro; e 
se, por uma primeira 
intensificação nos fazia 
apreender a continuidade da 
nossa vida interior, se a maior 
parte de nós não fosse mais 
longe, uma intensificação 
superior a levaria talvez até às 
raízes de nosso ser e, com 
isso, até ao próprio princípio da 
vida em geral. Acaso a alma 
mística não tinha precisamente 
esse privilégio? 

 
Assim, com base nas reflexões 

bergsonianas sobre a intuição, é possível 
defender como princípio a existência de 
um pensamento capaz de fundamentar as 
nossas ações pedagógicas numa 
realidade mais profunda do que a então 
reconhecida pelas teorias educativas da 
nossa época. Esta realidade encontra-se 
na vida interior, no espírito, e tem na 
duração a sua existência (DEVAUX, 2001, 
p. 138), na consciência profunda do nosso 
eu.  

 
IMBRICAMENTOS ENTRE CONVICÇÃO 
PEDAGÓGICA E INTUIÇÃO 
 

A reflexão filosófica acerca da 
intuição e da liberdade, em Bergson, 
permite extrair elementos importantes 
para a compreensão do que estamos 
denominando de convicção pedagógica. 
Trata-se de uma operação delicada e 
arriscada, sem dúvida, a que tentamos, 
pois significa reconciliar o que o filósofo 
preconizava em seu tempo: relacionar 
filosofia e vida. Não se trata de um 
empreendimento fácil, sabemos, já que 
envolve um esforço difícil e, às vezes, 
penoso pelo qual se rompe com as ideias 
preconcebidas e os hábitos intelectuais 
para recriar ideias que começam por 
serem obscuras. O mesmo vale para a 
validação da experiência mesma da 
intuição, a qual só pode ser comunicada 
por meio da inteligência, devendo, para 
lograr, transmitir-se, “cavalgar sobre as 
ideias”.  

Desse modo, para que uma 
‘idéia radicalmente nova e 
absolutamente simples, que 
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capta mais ou menos uma 
intuição’ (PM3, p. 31), torne-se 
clara, é necessário um trabalho 
de ‘longo prazo’. Tal ideia, que 
a princípio nos aparece como 
‘incompreensível’ e ‘obscura’, 
‘dissipará as obscuridades’ 
presentes nos ‘diversos 
departamentos de nosso 
conhecimento’ e, ao dissolver 
os ‘problemas que julgamos 
insolúveis’, ela ‘se beneficiará 
do que tiver feito por esses 
problemas’ (PM, p. 32) 
(COELHO, 1999, p. 160). 

 

 Esse talvez seja o caso do que 
estamos denominando de convicção 
pedagógica: uma ideia nova, apreendida 
mais ou menos como uma intuição, e que 
exige um trabalho longo para torná-la 
reconhecível na esfera acadêmica em que 
circulam nossos conhecimentos. O que 
vamos conseguir extrair desta ideia é algo 
a se ver, mas, de todo modo, acreditamos 
ter tocado em um ponto central das lições 
bergsonianas e, por isso, defendemos que 
a construção da convicção inclui 
processos intuitivos. 

Bergson apreende que uma ideia 
intuitiva se torna mais inteligível à 
proporção que se a aplica, e ela se mostra 
fecunda quando soluciona problemas 
“insolúveis”. A questão é como expressar 
essas ideias tendo em vista que, segundo 
o próprio filósofo, a intuição não pode ser 
encerrada em uma representação 
conceitual. Ele admite que os conceitos, 
em certa medida, são indispensáveis, 
mas, ao mesmo tempo, a filosofia 
precisaria abandonar os conceitos prontos 
que estão à nossa disposição e criar 
conceitos diferentes. Esses adviriam da 
visão direta do real. Trata-se, nesse caso, 
como nos lembra Coelho (1999), de criar 
completamente, para um objeto novo, um 
novo conceito, talvez até mesmo um novo 
método de pensar.  

Por essa razão, Bergson 
caracteriza esses “conceitos intuitivos” 

 
3 Coelho faz referência ao livro de Bergson “O 

Pensamento e o Movente” (PM). 

como representações flexíveis, móveis, 
fluidas, ou ainda, conceitos que se 
remodelam sem cessar sobre os fatos. 

Depreende-se daí que o 
método intuitivo bergsoniano 
compreende dois aspectos 
fundamentais: o aspecto 
negativo, que consiste tanto na 
denúncia do caráter ilusório 
das produções da inteligência 
quanto na identificação da 
origem de certos problemas 
filosóficos; e o aspecto positivo, 
que diz respeito à solução do 
problema, a qual envolve a 
intuição propriamente dita. 
Deve-se considerar, ainda, que 
esses dois aspectos estão 
intimamente relacionados. Se 
por um lado a crítica ao 
entendimento cria as 
condições propícias para o 
surgimento da intuição, por 
outro, não se pode ignorar que 
as objeções à inteligência não 
podem ser dissociadas da 
resposta proporcionada pela 
intuição aos problemas 
formulados pela própria 
inteligência, incluindo aí a 
desqualificação destes 
(COELHO, 1999, p. 159). 

 
Então, nota-se que, para Bergson, 

a intuição é tanto uma forma de 
conhecimento, que pode em 
circunstâncias específicas acontecer 
espontaneamente, quanto pode ser 
propiciada por meio de certos 
procedimentos analíticos, um esforço 
árduo e penoso por meio do qual se rompe 
com as ideias preconcebidas e com 
determinados hábitos intelectuais. Nesse 
sentido, a contingência seria a 
ultrapassagem do entendimento 
intelectual até o conhecimento intuitivo, 
proporcionando ao ser humano o contato 
com o ato gerador da vida e projetando a 
própria vida para além do determinismo 
(BERGSON, 2005). 

Em uma síntese do pensamento 
bergsoniano, pode-se dizer ainda que há 
um impulso de vida que cria e que se 
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desenrola num tempo real, culminando no 
aparecimento do ser humano constituído 
de consciência, memória e liberdade. 
Bergson entende que a realidade dura, ou 
seja, que existe um movimento dinâmico 
de ininterrupta criação. Essa duração se 
percebe, intuitivamente, em primeiro 
lugar, em nós mesmos como um eu.  

Ao lado do corpo que está 
confinado ao momento 
presente no tempo e limitado 
ao lugar que ocupa o espaço, 
que se conduz como autômato 
e reage mecanicamente às 
exigências exteriores, 
apreendemos algo que se 
estende muito mais longe que 
o corpo no espaço e que dura 
através do tempo, algo que 
solicita ou impõe ao corpo 
movimentos não mais 
automáticos e previstos, mas 
imprevisíveis e livres: isto que 
ultrapassa o corpo por todos os 
lados e que cria atos ao se criar 
continuamente a si mesmo, é o 
“eu”, é a “alma”, é o “espírito” - 
o espírito sendo precisamente 
uma força que pode tirar de si 
mesma mais do que contém, 
devolver mais do que recebe, 
dar mais do que possui 
(BERGSON, 2005, p. 84). 
 

Onde Descartes acreditava 
encontrar o pensamento, uma coisa que 
pensa, Bergson vê essencialmente uma 
coisa que dura. Assim, consciência para 
esse autor é uma espécie de conversão 
da atenção para o mundo interior, 
“afastando do campo da consciência os 
conceitos fabricados para satisfazer as 
necessidades da vida social e da 
conversação, e afastando as imagens 
depositadas em nós pela longa 
convivência com os objetos do mundo” 
(AMORIM; HABITZREUTER, 2006, p. 13). 
Por isso, Bergson nos convida a um 
desnudamento para vivenciar uma 
experiência de inocência com o 
pensamento original desprovido de 
conceitos. Ele nos incita a olhar em nós e 
aí descobrir os dados imediatos da 
consciência.  

Há, portanto, dois aspectos da 
consciência como experiência. Um no 

qual a consciência se ocupa das coisas 
externas. Outro no qual ela entra em si 
mesma, se toma a si mesma, aprofunda-
se a si mesma. A primeira é percepção, 
enquanto a segunda é duração. Na 
consciência exterior, o sujeito se opõe ao 
objeto. Ela desdobra-se em sujeito e 
objeto. Na duração, ou consciência 
interior, a consciência é uma continuidade 
em que os momentos não se 
individualizam uns em relação aos outros 
e não se opõem ao eu que os vivencia. 
Essa consciência forma um todo que é a 
própria pessoa.  

A memória, por sua vez, é a 
responsável por armazenar aquilo que é 
pensado, visto e desejado desde o 
primeiro aflorar de nossa consciência 
(BERGSON, 1979). Por isso, 

co-extensiva à consciência, ela 
(memória pura) retém e alinha 
uns após outros todos os 
nossos estados à medida que 
eles se produzem, dando a 
cada fato seu lugar e 
consequentemente marcando-
lhe a data, movendo-se 
efetivamente no passado 
definitivo, e não, como a 
primeira (memória hábito), num 
presente que recomeça a todo 
instante (BERGSON, 1999, p. 
177). 

 
Mais especificamente, a memória 

teria como função mais preeminente 
evocar todas as percepções 
passadas análogas a uma 
percepção presente, recordar-
nos o que precedeu e o que 
seguiu, sugerindo-nos assim a 
decisão mais útil. Mas não é 
tudo. Ao captar numa intuição 
única momentos múltiplos da 
duração, ela nos libera do 
movimento de transcorrer das 
coisas, isto é, do ritmo da 
necessidade. Quanto mais ela 
puder condensar esses 
momentos num único, tanto 
mais sólida será a apreensão 
que nos proporcionará da 
matéria (BERGSON, 1999, pp. 
266-267). 
 

Disso tudo, depreende-se a relação 
entre duração, memória e liberdade. A 
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duração, sendo consciência e memória, 
faz surgir a liberdade pelo fato de que é 
também criação. E criação em Bergson 
não supõe causalidade, determinismo ou 
finalismo. É essencialmente um ato livre, 
contingente. A própria sucessão na 
duração já supõe a liberdade, pois a 
verdadeira liberdade é criação de si 
mesmo por si mesmo, não é uma opção 
de escolha entre fatos dados, mas uma 
escolha em criar fatos novos.  

 
O que nos sobrevém é sempre 
novo, desconhecido, 
imprevisível. E nisso a duração 
é a própria originalidade, 
porque nela nada se repete. A 
liberdade consiste no algo mais 
que é criado. Este algo mais 
não é de ordem quantitativa, 
mas quer dizer outro, diferente, 
novo, algo novo 
qualitativamente, de caráter 
imprevisível (AMORIM; 
HABITZREUTER, 2006, p. 14). 

 

A liberdade em Bergson (s/d) 
emerge como um esforço de 
interiorização. Esforço que à medida que 
vai se aprofundando faz despontar novas 
dimensões da liberdade. Desse modo, a 
liberdade se faz como um dinamismo 
criador que é o próprio ser verdadeiro. 
Com essa experiência de liberdade, o 
homem ultrapassa suas limitações 
ordinárias e, ao mesmo tempo, trilha o 
caminho para a constituição de suas 
convicções. 

Nessa perspectiva, o processo de 
formação de uma convicção está 
diretamente relacionado ao que, no 
pensamento bergsoniano, compreende-
se como liberdade. As nossas convicções 
mais profundas se originariam ao longo do 
processo existencial, em um movimento 
de recriação de si mesmo, no encontro 
com a sua própria duração. As convicções 
se processariam na duração, projetando 
na vida a autenticidade do nosso próprio 
“eu”. Desse modo, suspeitamos que as 
convicções pedagógicas originam-se na 
nossa realidade interior.  

Embora admitamos que as 
convicções possam ser alimentadas 

também das experiências superficiais, é 
na realidade profunda que uma 
determinada convicção vai encontrar seu 
solo de enraizamento, diferindo, por 
exemplo, dos dogmas e das crenças 
adquiridas externamente. Um dos 
elementos importantes no florescimento 
dessas convicções é exatamente a 
experiência intuitiva. O fenômeno intuitivo 
é algo que nos acontece mais comumente 
do que imaginamos, contudo ele passa 
por nós sem que tenhamos a clareza do 
seu impacto sobre nossas construções 
cotidianas.  

Mas mesmo que não tenhamos 
consciência, as experiências significativas 
ficam registradas em nossa memória e 
podem refletir-se em ações que 
colaboram com a nossa construção 
identitária. Por isso, a intuição, mesmo 
que comunicada de forma “incompleta”, 
pode ser expressa através da inteligência, 
sendo intermediada frequentemente por 
imagens. Embora as imagens não sejam 
a intuição, elas aproximam-se dela mais 
que os conceitos, podendo agregar-se a 
eles para fornecer a intuição. Como nos 
diz Coelho (1999, p. 162),  

 
em L’intuition philosophique, o 
filósofo define a imagem como 
‘quase matéria, pois se deixa 
ainda ver, e quase espírito, 
pois não se deixa tocar’ (PM, p. 
130). Essas imagens, que 
derivam da intuição, são 
indispensáveis para apreendê-
la. Elas são necessárias para 
‘obter o signo decisivo, a 
indicação da atitude a tomar e 
do ponto para onde olhar’. 
 

APONTAMENTOS SOBRE A 
CONVICÇÃO E SUA RELEVÂNCIA 
PARA O DEBATE EDUCACIONAL 

 
Com esses rápidos apontamentos 

extraídos do diálogo com a teoria 
bergsoniana, acreditamos ser possível 
destacar que uma convicção pode ser 
pensada como uma certeza profunda 
acerca de algo. Certeza que pode ser 
identificada, por aproximações, nas 
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atitudes do indivíduo e, no caso dos 
professores, em seu agir pedagógico.  

Pensamos que essa aproximação 
não é algo extemporâneo, pois, seguindo 
a compreensão de Japiassú e Marcondes 
(1996, p. 55), para quem a convicção 
configura-se como um “grau bastante forte 
do assentimento que se interioriza”, 
vislumbra-se que uma convicção não se 
instala, como nos diz Bergson, mediante 
um olhar superficial sobre alguma coisa, 
mas a partir de uma íntima certeza 
construída por reflexões profundas do eu. 
Nessa mesma direção, Durozoi (1993), 
Luft (1995), Torrinha (1939) e Fernandes 
(1998), reforçam a ideia de uma certeza 
íntima que se constrói sobre algo. Certeza 
atrelada à persuasão íntima – do latin 
persuadio, conscientia –, uma opinião 
firme que se tem sobre algo, a convicção, 
conviction (inglês), conviction (francês) ou 
convictus (latim). Dessa forma, a palavra 
convicção aponta para certeza profunda e 
pode apontar uma aproximação intuitiva 
ao conhecimento sobre as coisas que se 
refletem na vida dos indivíduos. 

Ainda sobre o termo convicção, 
Abbagnano (1982, p. 208), apresenta uma 
ideia próxima às demais, porém 
acrescenta uma compreensão kantiana 
sobre o termo. Para Kant, na Crítica da 
Razão Pura, a convicção representa uma 
crença e é “válida para todos, desde que 
estes sejam dotados de razão, o 
fundamento dessa crença é objetivamente 
suficiente”. Embora concordemos com a 
relevância do argumento kantiano, em 
nossa compreensão as características 
apontadas por Kant para a convicção 
seriam insuficientes, pois, tomada como 
regra do agir, uma convicção não seria 
necessariamente válida para todos. 

Dentro de nossa compreensão, a 
convicção porta dimensões subjetivas e 
objetivas, visto que não construímos 
convicções sem esforço próprio; isto é, 
para chegarmos à convicção de algo 
nosso pensamento procede por idas e 
vindas, baseado em princípios que 
fundamentam racionalmente nossas 
escolhas, mas que são assumidos, 

convictamente, como um ato de liberdade. 
Assim, a convicção não é uma certeza que 
se instala logo ao nascermos e que 
continua a mesma durante toda a vida. Se 
assim fosse, o comportamento humano já 
estaria determinado ao nascermos. As 
convicções são construídas a partir de 
movimentos do nosso pensamento, 
oscilando entre princípios subjetivos e 
objetivos até chegar à certeza profunda 
sobre algo. 

A convicção está relacionada ao 
que, no pensamento bergsoniano, pode-
se associar ao próprio movimento da 
existência. Nessa perspectiva, as 
convicções mais profundas se originam ao 
longo do processo existencial de cada 
indivíduo, num movimento de recriação de 
si mesmo, na coincidência com a sua 
duração. É desse processo existencial 
que podemos dar conta, pois dele 
“estamos mais certos e [...] melhor 
conhecemos [...], pois de todos os outros 
objetos temos noções que podem ser 
julgadas exteriores e superficiais, ao 
passo que percebemos a nós mesmos 
interiormente, profundamente” 
(BERGSON, 2005, p. 01). A fim de 
apreender esse processo,  

 
não é necessário associar 
vários fatos de consciência 
para reconstituir a pessoa: toda 
ela se encontra num só deles, 
contanto que se saiba 
escolher. E a manifestação 
exterior deste estado interno 
será precisamente o que se 
chama um ato livre, porque só 
o eu será o seu autor, uma vez 
que ela exprimirá o eu total. 
Neste sentindo, a liberdade 
não admite o caráter absoluto 
que o espiritualismo lhe 
empresta, por vezes admite 
graus (BERGSON, 2006, p. 
116). 

 
Desse modo, 

enquanto se assiste a um 
espetáculo ou se participa de 
uma conversa, surge, de 
repente, a convicção de que já 
se viu o que se vê, já se ouviu 
o que se ouve, já se 
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pronunciaram as frases que se 
pronunciaram – que esteve ai, 
no mesmo lugar, nas mesmas 
disposições, sentindo, 
percebendo, pensando e 
querendo as mesmas coisas – 
enfim, de que se revive nos 
mínimos detalhes alguns 
instantes da vida passada. 
Algumas vezes, a ilusão é tão 
completa que a todo momento, 
enquanto dura, acredita-se 
nela a ponto de predizer o que 
vai acontecer: como já não 
sabemos, uma vez que 
sentimos que teremos sabido? 
(BERGSON, 2006, pp. 95-96). 

 
Essa sensação de ser estranho a si 

mesmo, por estar diante de situações que 
convictamente se crê já ter presenciado, 
mas não podendo compreender 
racionalmente, pois são situações do 
presente, é o que Bergson chama de 
“despersonalização”4, termo este 
relacionado – mas não sinônimo – a “falso 
reconhecimento”. O falso reconhecimento 
nos leva a fazer várias observações do 
acontecimento, assumindo muitas vezes 
expressões idênticas.  

O alcance de uma convicção é o 
resultado de um profundo processo do 
pensar que é criativo e não ingênuo. De 
fato, é a própria liberdade em 
manifestação, pois quando atingimos a 
convicção sobre algo, ela não é uma 
simples escolha entre duas vias; se assim 
o fosse seria também dogma e não 
convicção. Para ser livre, o “eu” não deve 
explicações do motivo que o levou a tomar 
certas decisões, já que “é da alma inteira 
que emana a decisão livre; e o acto será 
tanto livre quanto mais a série dinâmica a 
que se religa tender para se identificar 
com o eu fundamental” (BERGSON, s/d, 
p. 117). Muitos irão viver e morrer “sem 
terem conhecido a verdadeira liberdade” 
(idem).  

Ao pensar a convicção como uma 
questão educativa relevante, busca-se 
ultrapassar uma visão fragmentada da 

 
4 Bergson menciona este termo que, segundo ele, foi 

criado por M. Douglas (Um caso de 

realidade, ou melhor, solicita-se uma 
visão de educação mais integral. Não 
estamos sós nesse empreendimento. 
Seguindo Guimarães (2006), acreditamos 
que a reflexão gnoseológica de Bergson 
permite uma análise renovada dos 
pressupostos que ancoram os processos 
educacionais. Mais ainda, segundo 
Guimarães (idem, p. 06),  

Bergson concebia a educação 
como uma formação integral, 
na qual os aspectos moral, 
intelectual, sociológico e físico 
têm seu lugar assegurado de 
direito. Bergson quer aliar, no 
ensino, o esprit de géometrie 
(estudos científicos) com o 
esprit de finesse (estudos 
culturais), tornando equilibrada 
e harmoniosa a educação. Se 
nos atentarmos para o ensino 
tradicional, veremos um ensino 
meramente informativo, 
acumulativo e enciclopédico, 
que não é formativo. Uma 
indisciplina que pode 
comprometer o élan vital, 
presente no educando. O élan 
vital que é sempre exigência 
motivada de criação, 
renovação e estímulo. 

 

É nesta perspectiva que 
procuramos no pensamento de Henri 
Bergson elementos que permitissem a 
compreensão de determinados processos 
que atravessam a educação dos seres 
humanos, embora nem sempre esses 
processos sejam tomados em sua 
consistência própria, como é o caso das 
experiências intuitivas. A dificuldade de 
encontrar uma linguagem que permita 
expressar o fenômeno da intuição não 
pode ser uma justificativa para relegar o 
papel educativo desse fenômeno. O 
argumento comumente veiculado de que 
“a intuição é inerentemente inexplicável” 
(PARIKH; NEUBAUER; LANK, 1998, p. 
79), ancorado na conceituação da intuição 
do próprio Bergson que a qualifica como 
inexprimível, passa ao largo das análises 
que ele próprio realizou no sentido de 

despersonalização, Revue Philos, vol. XlV, 1898, pp. 

500-507). 
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evidenciar que o caráter inexprimível 
refere-se não à impossibilidade de 
expressar algo da intuição, mas de não se 
poder alcançar, de forma absoluta, o que 
cada ser tem de único. Assim, não há 
nada que impeça uma abordagem da 
intuição mediante aproximações, inclusive 
intelectuais, já que, como também 
reconhece Bergson, o intelecto é 
necessário e imprescindível para o 
conhecimento e o estudo de um dado 
objeto. O cuidado metodológico, quando 
da aproximação com a temática, aponta 
apenas que a análise não retratará 
fielmente a vivência original. Tomado esse 
cuidado, o estudo da intuição enquanto 
vetor formativo das nossas convicções 
pedagógicas constitui-se de uma 
importância fundamental para a 
“formação” dos professores.  

Nesse sentido, os apontamentos 
discutidos têm como intenção afirmar que 
a formação de professores também é um 
problema filosófico, isso porque toda a 
educação e toda formação remete-nos a 
um determinado conceito de ser humano 
e de suas relações com o mundo. Logo, 
como educadores, precisamos estar 
atentos aos nossos processos intuitivos, 
pois muitas vezes buscamos a explicação 
para os grandes problemas humanos e 
educacionais em instâncias distantes de 
nossa própria autenticidade.  

Daí a relevância de se analisar a 
construção das nossas convicções 
pedagógicas e seus impactos nas 
decisões e práticas cotidianas. Admitimos, 
portanto, que há uma interface entre o que 
aqui chamamos de convicção profunda e 
o que Henri Bergson chama de intuição 
íntima das coisas.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Endossamos a necessidade de 
percorrer as linhas tênues da reflexão 
acerca da formação de professores 
levando em conta os aspectos sutis que a 
acompanham, como a intuição e a 
convicção pedagógica, haja vista que 
estes aspectos também são relevantes 

para a tomada de decisão do professor 
ante as exigências do fazer pedagógico na 
atualidade. Entendemos que este esforço 
é necessário se queremos, de fato, 
contribuir para uma formação humana.  

Por isso, uma das primeiras 
reflexões que extraímos desse esforço em 
compreender a construção das 
convicções dos professores consiste na 
ideia de estimular a reflexão em torno das 
experiências docentes e das vivências 
pessoais que repercutem sobre a prática 
docente. Este estímulo deve ser 
direcionado para os atuais professores e, 
sobremaneira, para os futuros. Pois, como 
Bergson (2005, p. 244), acreditamos que 
“não há obstáculos que vontades 
suficientes esforçadas não possam 
quebrar, se a isso se aplicarem a tempo”. 

Isso se faz necessário porque, 
durante o aprendizado da docência, os 
professores se defrontam com momentos 
de desequilíbrio e sentimentos de 
insegurança gerados por situações que 
não podem controlar e, justamente pelo 
caráter desafiador delas, são levados a 
refletirem sobre suas convicções 
pedagógicas. Aqui, vale ressaltar que nem 
todos os professores conseguem ou se 
permitem fazer tais reflexões.   

Ante este cenário, sabemos que 
existem professores com receio de deixar 
suas antigas e seguras posições teóricas 
e práticas, optando então por resistir a 
mudanças exigidas pela sociedade em 
transformação, assumindo para si os 
paradigmas antigos como verdade única. 
Nessa postura eles defendem cegamente 
os princípios que sustentam o paradigma 
em crise e recusam muitas vezes mudar, 
sem ter um conhecimento mais 
aprofundado dos paradigmas 
emergentes. Contrapomos a postura 
destes professores ao pensamento de 
Bergson (1979, p. 18), sobre a existência 
de um ser consciente: existir significa 
mudar amadurecendo, “amadurecer 
criando-se infinitamente a si mesmo”. 

Há também aqueles que estão 
sempre procurando novas tendências e, 
nessa busca incansável, aderem sempre 
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ao que é mais inovador, independente dos 
princípios desta tendência. Desse modo, 
vemos novamente uma prática docente 
que não encontra respaldo do “eu 
profundo”, agindo apenas, como diria 
Bergson (1978), dentro de uma 
perspectiva superficial do eu.  

Existem também aqueles 
professores menos vulneráveis aos 
dogmatismos do passado e aos 
modismos do presente. Estes buscam de 
forma autônoma construir suas próprias 
posições, refletindo constantemente sobre 
as suas experiências e a sua vida 
intelectual. Buscam elaborar suas 
convicções individuais, pois estas irão 
nortear sua postura teórica frente à 
realidade prática. Ou seja, como diria 
Bergson (1979, p. 201), escutam o “ponto 
onde nos sentimos mais interiores à nossa 
própria vida”. Tal processo reflexivo 
provoca, sutilmente, a autoformação 
destes profissionais, consistindo em um 
movimento interno de reflexão sobre si 
mesmo, seu saber e fazer pedagógico na 
relação com o outro. 

Dessa forma, a convicção 
pedagógica colabora para que a utilização 
de técnicas e a seleção dos conteúdos 
sejam coadjuvantes na ação do professor. 
Essa relação entre a experiência vivida e 
a experiência intuitiva aponta para o papel 
formativo da intuição, na visão 
bergsoniana, e o papel norteador da 
convicção pedagógica.  

Talvez não seja possível haver uma 
convicção única para todos os 
professores ou para todas as dimensões 
do sujeito. Cada sujeito vai atribuindo 
sentidos às suas práticas a partir de suas 
convicções mais íntimas nos diversos 
espaços onde atua. É possível que um 
certo número de sujeitos compartilhe das 
mesmas convicções e as considere em 
diversos espaços de sua vida; mas a 
convicção, fruto das vivências intuitivas, é 
sempre algo singularizado. 

Evidentemente que há ainda muito 
a se investigar sobre a formação de 
professores e as interfaces que esta tem 
com a filosofia da educação, mas de 

antemão já podemos captar a 
transversalidade das vidas desses 
professores em diversas dimensões: a 
pessoal, a social, a profissional, entre 
outras. Nesta encruzilhada de influências 
que acompanha nossas vidas, 
destacamos o papel da intuição que, no 
processo de construção da convicção, 
contribui para que muitas das 
experiências que ocorrem ao longo de 
nossas vidas fiquem registradas em nossa 
memória, atuando decisivamente na 
construção das convicções pessoais. 
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RESUMO: No atual contexto educacional é importante adquirir novos conhecimentos de maneira significativa 
e também crítica. Deste modo, a problematização aliada a uma mediação eficaz se configura como uma 
estratégia potencial para a promoção da Aprendizagem Significativa Crítica. Neste sentido, este trabalho visou 
caracterizar e aplicar propostas de organizadores prévios construídos à luz da estratégia de problematização. 
Mapas conceituais e relatórios finais de investigação dos problemas foram utilizados para a análise da 
abordagem. Os resultados indicam que os organizadores prévios, na forma de problemas, contribuíram para 
uma reorganização da estrutura cognitiva do estudante de forma relevante e vantajosa para ancoragem de 
um novo conhecimento trabalhado posteriormente. Assim, é possível inferir que a problematização, como 
essência dos organizadores prévios propostos se configura como uma estratégia didática para a promoção 
de uma aprendizagem significativa crítica na Educação Básica.  
 
Descritores: Aprendizagem Significativa Crítica. Ensino de Ciências. Metodologia Ativa. Situações-
problemas. 
 
ABSTRACT:  It is important to acquire new knowledge in a meaningful and critical way in the current 
educational context. In this way, problematization combined with effective mediation is a potential strategy for 
the promotion of Critical Meaningful Learning. In this sense, this work aimed to characterize and apply 
proposals using previous organizers and problematization. Concept maps and final problem investigation 
reports were used to analyze the results. The results indicated that previous organizers in the problems form 
contributed to a reorganization of student cognitive structure in a relevant and advantageous way for anchoring 
of new knowledge worked later. Thus, it is possible to infer that the problematization with previous organizers 
becomes a didactic strategy for promotion of Critical Meaningful Learning in basic education. 
 
Keywords: Critical Meaningful Learning. Science Teaching. Active Methodology. Problem Situations 
 

INTRODUÇÃO 
 

O processo de ensino-
aprendizagem vem passando, ao longo 
dos anos, por diversas configurações com 
o objetivo de tornar o aprendizado mais 
efetivo e consistente. Neste sentido, a 
Teoria da Aprendizagem Significativa - 
TAS (AUSUBEL, 1963), traz a 
perspectiva, no processo de ensino-
aprendizagem, da interação cognitiva 
não-arbitrária e substantiva entre uma 
informação nova e algum conhecimento 
pré-existente relevante (subsunçor) 
presente na estrutura cognitiva do 
aprendiz (AUSUBEL, 2000; MOREIRA, 

2008). Estas interações entre conceitos 
novos e prévios geram uma mudança 
mútua nos elementos envolvidos, fazendo 
com que ambos os conhecimentos 
ganhem sentido/significado para o 
estudante (AUSUBEL, 1963). 

No atual contexto educacional é 
importante adquirir novos conhecimentos 
de maneira significativa e também crítica. 
Assim, a TAS aprimora-se na Teoria da 
Aprendizagem Significativa Crítica – 
TASC (MOREIRA, 2010). Isto porque é 
preciso viver em sociedade, participar 
dela, mas conjuntamente ser crítico à 
mesma. Desse modo, o indivíduo estará 
participando da sua cultura e, 
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concomitantemente, manejando os 
conhecimentos construídos 
significativamente, como se estivesse 
“olhando de fora” de sua comunidade, de 
modo a resolver situações cotidianas 
(MOREIRA, 2010; OLIVEIRA et al., 2017). 

Quando o educador se depara 
com situações em que os estudantes não 
possuam os subsunçores necessários 
para o aprendizado de um dado conteúdo 
conceitual, o que deve fazer? Ausubel et 
al. (1980), indica a utilização dos 
organizadores prévios. O principal 
objetivo de um organizador prévio é 
estabelecer uma “ponte cognitiva” entre 
aquilo que o aprendiz já sabe, mas que é 
insuficiente para um aprendizado 
significativo e o material que irá aprender 
de forma potencialmente significativa. 

Por outro lado, sinergicamente à 
TASC, a problematização é uma 
estratégia de ensino que tem por base o 
uso de situações-problema como ponto de 
partida para a obtenção e assimilação de 
novos conhecimentos (BARROWS, 
1986). Nesse processo, os problemas são 
incentivo/motivação para a aprendizagem 
e para a evolução de certas habilidades de 
resolução pelos estudantes (SOUZA; 
DOURADO, 2015). Nesta direção, a 
aprendizagem a partir experiências e 
concepções/ideias prévias dos estudantes 
sobre um dado problema é fundamental 
para que (re)construam/(re)organizem 
seus conhecimentos e aprendam 
significativamente (MORAES; MANZINI, 
2006). 

Refletindo que a) a TAS/TASC 
têm como princípios a intencionalidade do 
estudante a aprender e o aproveitamento 
dos conceitos prévios do aprendiz; b) que 
esses conceitos prévios, caso ausentes 
na estrutura cognitiva do aprendiz, podem 
ser deliberadamente construídos a partir 
de organizadores prévios (MOREIRA, 
2010); e c) a problematização baseia-se 
no estudo de problemas propostos com a 
finalidade de construir determinados 
conceitos (COSTA, 2011); esta pesquisa 
objetivou caracterizar e aplicar propostas 
de organizadores prévios construídos 

utilizando os princípios da 
problematização. 

 
 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
Aprendizagem Significativa 
 

Quando o professor considera as 
concepções prévias do aprendiz para 
ensinar um determinado conhecimento e 
estimula-o a ter interesse pela temática 
abordada no ensino, tem-se início um 
processo de assimilação, de forma não-
arbitrária, não-literal e substantiva, em 
que os novos conceitos se ancoram em 
conhecimentos pré-existentes 
(subsunçores) na estrutura cognitiva do 
estudante. Nesse processo ambos os 
conhecimentos (prévios e novos) se 
modificam, emergindo daí novos 
significados. Essa dinâmica constitui a 
Teoria da Aprendizagem Significativa – 
TAS (AUSUBEL, 1963; 2003). Quando 
não são considerados os conceitos 
prévios do estudante, a aprendizagem 
pode se tornar unicamente mecânica e 
não-significativa (MOREIRA, 2010).    

A partir de suas reflexões, Moreira 
(2010), passou a estudar a TAS numa 
perspectiva crítica: surge a Teoria da 
Aprendizagem Significativa Crítica 
(TASC). Segundo o mesmo autor, a TASC 
é uma perspectiva que consente ao 
indivíduo fazer parte de sua cultura e, ao 
mesmo tempo, estar fora dela”. Desta 
forma, o estudante vai além da 
aprendizagem com significado, pondo em 
xeque os conhecimentos assimilados com 
as situações que envolvem estes 
conceitos (MOREIRA, 2005). 

Diante do supracitado, um 
material ou estratégia de aprendizagem 
potencialmente promotor de 
aprendizagem significativa deve promover 
dois processos inerentes à TAS: o de 
Diferenciação Progressiva (DP) e o de 
Reconciliação Integrativa (RI). Na 
diferenciação progressiva os conceitos 
necessitam ser apresentados do modo 
mais inclusivo e geral para o mais 
específico. Na reconciliação integradora 
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se estabelecem relações entre conceitos, 
enfatizando as diferenças, semelhanças e 
intersecções (AUSUBEL, 1963; 2003). 
 
Organizadores Prévios  
 

Segundo Moreira (2008), apoiado 
no estudo de Ausubel, organizadores 
prévios (OP) são elementos introdutórios 
propostos antes de um material/tema de 
aprendizagem em si. Estes 
organizadores, também chamados de 
antecipatórios, são desenvolvidos em um 
nível mais alto de generalização e 
inclusão de ideias. 

Ausubel et al (1980), propõe o uso 
dos OP por provavelmente facilitarem a 
retenção e longevidade dos 
conceitos/ideias aprendidos 
significativamente. Os OP agem se 
apoiando em conceitos pré-existentes na 
estrutura cognitiva do aprendiz e 
subordinando conceitos prévios e novos 
(vindos do material a ser aprendido) de 
modo integrado, devido a generalização 
do organizador, que se estabelecerá a 
partir da ancoragem em variados 
subsunçores. Em síntese, os OP 
conseguem tanto gerar ideias-âncora 
importantes para a aprendizagem 
significativa do novo material, quanto 
realizar relações entre conceitos, ideias e 
proposições já existentes no construto 
cognitivo do aprendiz e aqueles presentes 
no material de aprendizagem (MOREIRA, 
2008). Os OP podem ser classificados 
como "expositivos", quando o material a 
ser aprendido não for familiar ao aprendiz 
ou "comparativos", quando as 
concepções e ideias trazidas pelo material 
serão utilizadas para integrar novas ideias 
com conceitos afins existentes na 
estrutura cognitiva do indivíduo 
(MOREIRA; MASINI, 1982).  

Como um exemplo de OP 
expositivo para ensinar sobre cadeias 
alimentares, o professor poderia trazer um 
texto que exponha sobre características 
das presas e seus predadores. Como 
exemplo de OP comparativo, o professor 
apresentaria duas figuras, uma 
representando uma cadeia alimentar 

aquática e outra uma cadeia terrestre, em 
que seria pedido aos estudantes que 
comparassem as figuras, indicando 
semelhanças e diferenças. 

Moreira (2008), comenta o 
potencial dos OP do tipo “situação”, pois 
esses podem facilitar a conceitualização. 
Segundo Vergnaud (1990), são as 
conjunturas situacionais que dão sentido 
aos conceitos. Desse modo, reflete-se 
que a apresentação de situações-
problema podem ser instrumentos 
potencialmente significativos. Observando 
a premissa de que para que uma 
aprendizagem significativa possa ocorrer, 
se faz necessário que o material 
potencialmente significativo tenha uma 
organização e uma sequência lógica 
(MOREIRA, 2008; 2010), acredita-se que 
a problematização pode ser uma 
estratégia que atenda às perspectivas de 
uma aprendizagem com sentido. 

 
A problematização e a Aprendizagem 
Significativa Crítica 
 

A problematização se constitui 
numa estratégia de aprendizagem que se 
baseia na utilização de problemas para 
estimular a aquisição e integração de 
novos saberes. De modo geral, possibilita 
uma aprendizagem centrada no 
estudante, sendo os professores 
mediadores do processo de construção do 
conhecimento. Nessa estratégia, os 
problemas acabam por estimular a 
aprendizagem e, consequentemente, o 
desenvolvimento de competências e 
habilidades pelo estudante, 
caracterizando então uma metodologia 
ativa (BARROWS, 1986). Esse estímulo 
também é comentado por Ausubel (1963; 
2003; AUSUBEL et al., 1980) como um 
princípio essencial para uma 
aprendizagem com significado. Assim, 
tanto a ABP quanto a TAS/TASC 
convergem para um processo de ensino-
aprendizagem com articulação e sentido 
para o estudante. 

Para solucionar problemas, na 
maioria dos casos, há interação social. 
Por esse motivo, esta estratégia de 



INTERFACE- Revista Eletrônica da FAESC, vol.01; n. 01 
 

83 
 

ensino-aprendizagem implementa 
atividades que necessitam de trabalho em 
equipe. Nesse tempo, os estudantes têm 
a chance de checar, corroborar, discutir, 
refutar e relacionar suas concepções 
prévias com as ideias de seus colegas 
(LAMBROS, 2004; CARVALHO, 2013). 
Essas práticas acabam por promover o 
desenvolvimento de habilidades 
interpessoais e capacitando, de modo 
diferenciado, o modo de como trabalhar 
em equipe, que são fundamentais para 
uma aprendizagem reflexiva, crítica e 
cidadã (SOUZA; DOURADO, 2015). 
Nesse contexto é possível observar 
princípios da TASC na prática da 
problematização como: o da interação 
social e do questionamento, da não-
centralidade do livro de texto, da incerteza 
do conhecimento, da desaprendizagem, 
da não-utilização do quadro de-giz, do 
abandono da narrativa e o da participação 
ativa do aluno e diversidade de estratégias 
de ensino (MOREIRA, 2010). Isto mostra 
que tanto TAS/TASC quanto à ABP 
convergem para uma aprendizagem com 
potencial significado e criticidade.  

 
METODOLOGIA 

 Essa pesquisa se caracteriza como 
qualitativa, do tipo estudo de caso.  
 
 Elaboração dos OP 
 

A fim de analisar os impactos dos 
OP propostos conforme os princípios da 
problematização para a promoção de uma 
Aprendizagem Significativa Crítica (ASC), 
escolhemos abordá-los no ensino de 
Biologia na Educação Básica. A partir de 
algumas reflexões acerca da temática 
‘Cadeias Alimentares e Relações 
Ecológicas’ é notório que o estudo da 
herbivoria não é tão enfatizado como se 
deveria. Conceitos ligados a esta relação 
ecológica têm um peso considerável, visto 
que estão relacionados a fenômenos de 
pragas, danos vegetais e bioprospecção, 
por exemplo. Desse modo, foram 
idealizados OP para favorecerem o 
estabelecimento de conceitos do tema 
‘herbivoria’. Assim, acredita-se que um 

potencial arcabouço cognitivo estará 
disponível para um ensino potencialmente 
significativo sobre o material de 
aprendizagem posterior, relacionado com 
as interações ecológicas e predatismo.   

Os OP foram desenvolvidos a 
partir da elaboração de situações-
problema. Para avaliar a eficácia desses 
organizadores, foram ajustados alguns 
objetivos a serem atingidos por cada 
organizador construído. Observando 
concepções que abarquem os objetivos 
propostos para os OP no relatório final (de 
síntese) dos estudantes, poder-se-á inferir 
se a investigação e resolução dos 
problemas foram eficazes. 
 
Ambiente do estudo, população e amostra 
 

A abordagem didática foi 
realizada na Escola de Referência em 
Ensino Médio Professora Eurídice 
Cadaval (Itapissuma, PE, Brasil), em uma 
turma do 3º ano do Ensino Médio (41 
alunos), durando 6 horas/aula. A turma foi 
dividida em seis grupos para o 
procedimento e cada duas equipes 
receberam um mesmo problema (lê-se: 
OP na forma de problema). Por 
conseguinte, as equipes foram instigadas 
a se reunirem e utilizarem seus 
conhecimentos empíricos, além de 
definirem a função investigativa de cada 
membro, o modo de pesquisa e a redação 
do relatório de síntese.  
 
Instrumento para análise da eficácia dos 
OP construídos via problematização 
 

Mapas conceituais individuais 
foram utilizados para verificar os conceitos 
pré-existentes e os construídos após o 
uso dos OP, a fim de responder se o uso 
deles foi efetivo para o estabelecimento de 
conceitos e ideias que sirvam para 
ancoragem dos conhecimentos vindos do 
material posterior: ‘Cadeias Alimentares e 
Interações Ecológicas’. Os mapas foram 
transcritos pelos autores para o software 
CMaps Tools para melhor visualização 
das proposições. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os OP foram idealizados e seus 
respectivos objetivos traçados a partir de 
três contextos: a) estruturas estranhas 
nas plantas; b) pragas de plantações e; c) 
defesas vegetais contra o ataque de 

predadores (Tabela 1). Tal caracterização 
dos OP nesta pesquisa deve-se ao fato de 
que, mesmo sendo mais gerais e 
inclusivos, os organizadores não são 
simplesmente textos expositivos ou 
comparações introdutórias. 

 
Tabela 1 - Organizadores prévios (OP) idealizados para o ensino sobre herbivoria e seus objetivos 

esperados para resolução dos problemas 

OP Caracterização Objetivos 

 
Estruturas estranhas 
nas plantas 
 

Investigação sobre “verrugas” e 
“caminhos” que aparecem em 
folhas e frutos de plantas da região. 

a) Perceber as galhas (ou 
cecídias) e minas (ou galerias) 
como tipos de herbivoria; 

b) reconhecer dípteros como 
indutores de galhas; 

c) conhecer os impactos da 
herbivoria nas plantas-vítimas. 

 
Pragas de 
plantações 
 

Investigação acerca de alguns 
animais fotografados por um 
agricultor. Tais animais estavam 
causando danos às suas 
plantações de milho e soja. 

a) Associar pragas de plantações 
com a herbivoria; 

b) entender os prejuízos que 
estas pragas trazem para a 
planta; 

c) indicar estratégias para 
erradicar as pragas do 
contexto. 

 
Defesas vegetais 
contra o ataque de 
predadores 
 

Apresentação de um texto 
expositivo sobre defesas vegetais 
contra herbivoria e coevolução da 
interação herbívoro-planta. 

a) Perceber que herbívoros e 
plantas que interagem podem 
coevoluir; 

b) compreender que os vegetais 
não são, em parte, totalmente 
vulneráveis aos ataques de 
herbívoros; 

c) conhecer as defesas vegetais 
contra a herbivoria. 

 

Os OP devem cumprir alguns 
princípios como: a identificação dos 
conceitos relevantes na estrutura 
cognitiva do aprendiz; a compreensão da 
relevância desses conceitos para a 
aprendizagem do novo material; e a 
promoção de um contexto ideacional que 
possa ser utilizado para reter 
significativamente novos conhecimentos 
(MOREIRA, 2008). Deste modo, cabe ao 
professor-mediador a elaboração dos 
organizadores antecipatórios, diante dos 
conhecimentos e concepções que o 
estudante possui, com a generalidade e 
relevância necessárias. 

Partindo do princípio que os 
jovens do 3º ano do Ensino Médio já têm 
familiaridade com a Botânica e a Zoologia, 

visto que foram áreas abordadas no 2º 
ano do Ensino Médio, os OP foram 
construídos considerando além do 
conhecimento prévio exposto pelos 
mapas conceituais, potenciais conceitos 
que o professor-mediador acredita 
estarem obliterados. É importante levar 
em consideração que a organização de 
um OP depende da natureza do material 
de aprendizagem, da idade do educando 
e da sua familiaridade prévia com os 
conceitos a serem aprendidos (AUSUBEL 
et al., 1980). Além disso, os problemas 
apresentados como organizadores 
prévios estão relacionados ao contexto 
social dos estudantes de modo a 
despertar o interesse dos mesmos a 
aprender, que é um princípio primordial 
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tanto para uma aprendizagem 
potencialmente significativa (AUSUBEL, 
1963; 2000; MOREIRA, 2008), quanto 
para a aprendizagem baseada em 
problemas (SOUZA; DOURADO, 2015).  

 Após a apresentação dos 
problemas (Figuras 2, 3 e 4) e 
organização dos grupos  
 

 
Figura 2 Organizador prévio “Estruturas estranhas nas plantas”.   
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Figura 3 Organizador prévio “Pragas de plantações”.   
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Figura 4 Organizador prévio “Defesas vegetais contra o ataque de predadores”.   
 
 

para investigação dos casos em sala de 
aula, os estudantes utilizaram do espaço 
da biblioteca, laboratório de Ciências, 
artigos, notícias, vídeos da internet, 

entrevistas com outros professores de 
áreas afins entre outros mecanismos de 
pesquisa. Os debates iniciais nas equipes 
foram baseados em suas concepções 
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prévias e as demais conversas 
fundamentadas nos resultados de suas 
buscas, em que as ideias iniciais foram 
corroboradas ou refutadas, informações 
incompletas colocadas em xeque e novas 
ações criadas para as conclusões dos 
casos, enriquecendo, deste modo, o 

contexto de aprendizagem para aqueles 
estudantes. Na observância destes fatos 
da abordagem com OP na perspectiva da 
problematização, tem-se a consolidação 
não de alguns, mais de todos os princípios 
da TASC (MOREIRA, 2010). 
 

 
Tabela 2 - Discussão entre estudantes acerca dos problemas propostos na abordagem didática (autoria 

própria) 
 

Grupo A 

Estudante A1: “Existem duas lagartas diferentes aqui e não apenas uma. Então 
duas pragas.” 
Estudante A2: “Por quê?” 
Estudante A1: “Pesquisando imagens, vi que essa tem isso aqui ó. A outra não tem 
essa coloração”. 
Estudante A3: “Será que não estão em estágios diferentes. Lembra da aula do ano 
passado?”  
Estudante A2: “Vamos tentar descobrir a partir do tipo de borboleta que ela forma.” 

Grupo B 

Estudante B1: “Busca no Google por ‘verrugas’ em plantas.”  
Estudante B2: “Deve ser o mesmo vírus que causa verruga na gente.” 
Estudante B3: “Professor, não estamos achando nada. Tá complicado!” 
Mediador: “Lembrem-se que vírus são específicos para célula-hospedeira, hein! Já 
viram a possibilidade de achar algo no YouTube?” (...) 
Estudante B3: “Deixa eu tentar acessar.” 
Estudante B4: “Achei algo aqui! Massa! Verrugas em pé de macaxeira.” (...) 
Estudante B1: “Boa! Tô vendo que são seres bem maiores que vírus. Hahaha.” 

 

Segundo a observância do 
professor-mediador e nos relatórios finais 
de resolução dos problemas, é possível 
visualizar um desenvolvimento crítico dos 
estudantes que vai além daquele 
provocado por uma aprendizagem por 
recepção com estratégia essencialmente 
expositiva. A exemplo disto, o Quadro 2 
descreve a discussão em duas situações: 
uma das estudantes da Equipe A (OP 
Pragas de plantações) e outra dos 
estudantes da Equipe B (OP Estruturas 
estranhas nas plantas). 

Para muitos estudantes o 
principal resultado de um ensino é a 
memorização, aprendizagem puramente 
mecânica. A problematização, por 
começar a abordagem do processo de 
ensino-aprendizagem com a exposição de 
um problema, propicia discussões em 
grupos, coloca o professor em uma 
posição de agente mediador que 
acompanha a investigação e o trabalho 
em equipe e favorece significativamente a 
aprendizagem, por trazer maior relevância 

e aplicabilidade aos conceitos aprendidos 
(LAMBROS, 2004; SOUZA; DOURADO, 
2015). Além disto, essa atitude de 
reflexão, reconstrução e reorganização de 
concepções/ideias trazidas pela 
problematização podem ter impacto 
positivo no desenvolvimento de 
habilidades para sistematização, 
argumentação, pesquisa e 
compartilhamento de ideias em grupo, 
tornando a resolução do problema 
satisfatória e eficaz (LAMBROS, 2004). 
Desse modo, os estudantes passam por 
uma formação crítico-reflexiva e 
fundamental para que eles consigam 
encarar situações-problema cotidianas 
munidos dos conhecimentos adquiridos 
significativamente (MOREIRA 2010). 
Moreira (2008) comenta que estas 
situações, como as trazidas pelos OP 
idealizados, têm elevado potencial de 
facilitar a conceitualização. Isto porque 
são as situações que dão lógica/sentido 
aos conceitos (VERGNAUD, 1990). 
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Figura 1 - Mapas conceituais construídos por um estudante acerca dos conceitos de herbivoria 
antes (Mapa 1) e após (Mapa 2) da aplicação de um organizador prévio sobre pragas em 

plantações (autoria própria). 

 
Para exemplificar os ganhos 

pedagógicos da ação até aqui descritos, a 
Figura 1 indica mapas conceituais 
construídos por um estudante antes e 
depois da aplicação de um dos OP 
propostos; no caso, o OP ‘Pragas em 
plantações’. No mapa inicial, de acordo 
com os comentários do estudante e da 
análise das proposições, é possível 
observar que ele relaciona o conceito 
‘herbivoria’ aos conceitos ‘plantas’ e 
‘animais herbívoros’, diferencia vários 
conceitos ligados às plantas e faz uma 
reconciliação dos significados ‘plantas’ e 
‘animais herbívoros’ a partir das 
concepções de ‘energia’ e de ‘alimento’. 

A temática trabalhada antes da 
abordagem trazida por este trabalho foi 

‘Ciclos Biogeoquímicos’. Percebe-se, 
neste mapa inicial, que alguns conceitos 
abordados no ensino dos ciclos 
permaneceram ancorados na estrutura 
cognitiva do estudante, em especial no 
contexto do ciclo do carbono, por este ter 
uma estreita relação com as cadeias 
alimentares e, consequentemente, com o 
fenômeno da herbivoria. Entretanto o 
estudante não especifica outros conceitos 
relacionado com a herbivoria, nem traz 
concepções acerca dos herbívoros, o que 
poderia dificultar o ensino de conceitos 
como ‘produtividade primária’, ‘defesas 
vegetais’, ‘diferenciação de predatismo e 
parasitismo em plantas’, entre outros. 
 No mapa após a aplicação do OP 
‘Pragas nas plantações’ é possível 
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visualizar considerável especificação do 
conceito ‘animais herbívoros’ e, inclusive, 
exemplos deles: ‘lagarta do milho’, ‘lagarta 
do cartucho’ e ‘besouros’. Todos estes 
conceitos estão escritos também no 
relatório final do problema dado no início 
da abordagem.  É possível observar 
também que o estudante relaciona os 
herbívoros como agentes que prejudicam 
o homem produtor e as plantas de alguma 
maneira, que não foi especificada, mas 
realçando uma criticidade frente ao 
problema, indicando um viés crítico à sua 
aprendizagem (MOREIRA, 2010). Outro 
indício disso é o fato de o estudante não 
indicar agrotóxicos para combater 
herbívoros, mas predadores específicos 
(controle biológico) e o uso de 
transgênicos. Na observância do 
professor-mediador, ele comenta que a 
equipe pensou na morte de polinizadores, 
que são importantes para a agricultura, 
não podendo, assim, indicar inseticidas 
como solução. 

Analisando os dois mapas 
observa-se novas conexões entre 
conceitos, em especial com diferenciação 
progressiva (expansão de conceitos do 
mais geral para o mais específico), 
provavelmente oriundos da utilização das 
concepções prévias, da interação social 
dos estudantes, da mediação do professor 
e da busca investigativa que a ABP 
promoveu. Assim, a estrutura cognitiva do 
estudante organizada da maneira 
ilustrada no segundo mapa é relevante e 
vantajosa para o ensino do material a ser 
aplicado posteriormente.  

Sabe-se que um simples 
problema não tem si a capacidade de 
promover a assimilação de um conceito. 
Até porque o ensino por descoberta, sem 
uma mediação efetiva, não promove no 
estudante a uma aprendizagem 
significativa e crítica (OLIVEIRA et al., 
2017). Entretanto, a metodologia ABP traz 
uma configuração importante para um 
aprendizado potencialmente significativo, 
que fica evidente nos mapas individuais 
anteriores e posteriores à aplicação dos 
OP idealizados na perspectiva da 

resolução de problemas. Isso porque o 
tipo de aprendizagem que resulta deste 
processo planejado de resolução de 
problemas, organizado e mediado, em 
que o professor cria condições para que 
os estudantes em equipes se inter-
relacionem com os objetos de 
aprendizagem (desafios, problemas, 
experimentos etc.), acaba por envolvê-los 
no processo de ensino e aprendizagem de 
modo diferenciado, com significado 
(MOREIRA, 2010; AUSUBEL, 2003). 

Além disso, nos relatórios de 
conclusão da investigação do problema, 
cinco dos seis grupos conseguiram 
respostas satisfatórias que atenderam os 
objetivos propostos a cada organizador 
(ver Quadro 1).  Um dos grupos desistiu 
da investigação por se sentirem inaptos e 
relataram que talvez não conseguiriam 
desvendar o problema. Segundo o 
professor-mediador, houve baixa 
motivação e/ou interesse da equipe que 
se acentuou com o fato de a mediação do 
professor exigir que as pesquisas iniciais 
de poucos minutos fossem além e mais 
profunda. Nesse contexto, é importante 
que o professor reflita sobre seu valioso 
papel em despertar a intencionalidade dos 
estudantes a aprender, pois este é um 
fator crucial para uma aprendizagem 
significativa (AUSUBEL, 1963; 2003; 
AUSUBEL et al., 1980).   

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  
 Estratégias cujas ações 
considerem o conhecimento trazido pelo 
estudante, faça do professor um mediador 
eficaz, provoquem no estudante o 
interesse a aprender e despertem seu 
senso crítico através da resolução de 
situações-problema de seu cotidiano são 
férteis para uma aprendizagem com 
significado. Ensinar e aprender são ações 
essencialmente dinâmicas e não podem 
estar limitadas apenas ao ensino 
memorístico, unicamente mecânico e 
acrítico.  

Assim, diante dos resultados 
deste trabalho e das reflexões finais, é 
possível inferir que a problematização é 
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uma estratégia de ensino potencialmente 
significativa e, neste estudo, mostrou-se 
eficiente para atuar como organizadores 
prévios, corroborando com reflexões de 
Moreira (2208). A utilização das 
resoluções de problemas como elementos 
consolidadores de subsunçores para a 
aplicação do novo material e, de certo 
modo, como determinantes das relações 
entre conhecimentos já existentes na 
estrutura cognitiva do aprendiz e os 
trazidos no material de aprendizagem, 
propiciou a mobilização de conceitos 
importantes para a estrutura cognitiva dos 
estudantes que servirão de ponte 
cognitiva para a assimilação de novos 
conceitos relacionados a uma temática 
maior. É importante salientar que, como 
diz Moreira (2008), não é o formato do OP 
que é o foco, mas sim a função desse 
instrumento na promoção de uma 
aprendizagem significativa e crítica.  
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